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Visando a aplicação doa conhecimentos formalmente 

adquiridos nas disciplinas do curso de Especialização em 

Saúde Pública da Faculdade de Saúde Pública da Universidade 

de São Paulo, integrados em Equipe Multiprofiasional. o 

grupo levantou informações gerais do município de São José 

do Rio Pardo para sua caracterização e a análise do seu 

Sistema Local de Saúde. 



II- OBJETIVOS 
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1. OBJKTIVO GKRAL 

- Identificar os varioe componentes do Sistema de 

Saúde, de forma a fornecer eubs1dios para adequá-los às 

necessidades de saúde da população. 

2. OBJKTIVO ISPKCIFIOO 

Realizar 

multiprofiaaional. 

um trabalho integrado à equipe 

Analisar o processo aaüde/doença no município, 

através dos dados obtidos em órgãos públicos, particulares e 

junto à população. 

Situar o munic1pio quanto as seus aspectos 

históricos, geográficos, sócio-poli ti co e econômico, 

relacionado-os ao processo saúde/doença. 

- Identificar um problema de saúde local. Na avaliação 

preliminar doa 

como morbidade 

informes recebidos, a hepatite apresentou-se 

importante na população, bem como as 

gaatroenterites. Sendo assim, elegeu-se como tema para um 

estudo maia aprofundado, a interação entre o saneamento 

ambiental e a hepatite. 

- Verificar a absorção do problema de saúde acima 

mencionado pelo sistema de aaüde local. 

Sugerir medidas de intervenção aos problemas 

diagnosticados. 



III- METODOLOGIA 



O trabalho foi desenvolvido de acordo com cronograma 

previamente estabelecido pela Comise~o de Pós-Graduação da 

Faculdade e, se dividiu em três etapas: 
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1) Estudo e diagnóstico preliminar do Hunicipio de São 

José do Rio Pardo, enfocando os problemas de saúde em sua 

multiplicidade; 

2) Trabalho de campo, e 

3) Análise e avaliação 

elaboração do relatório. 

doa dados obtidos para 

A preparação do trabalho iniciou-se com a leitura e 

análise do plano diretor do municipio que continha dados: 

geo-politico, demográficos, sócio-econômicos, ambientais e 

de saúde, que foram complementados com informações enviadas 

pelo ERSA-55 Casa Branca. 

O coordenador municipal de saúde compareceu à Faculdade 

de Saúde Pública e concedeu-nos entrevista. Esta teve por 

finalidade complementar dados preliminares não contemplados 

no Plano Diretor e Fundação SEADE, como também esclareceu 

dúvidas do grupo em relação alguns programas desenvolvidos 

no municipio e às coordenações dos mesmos. 

No decorrer da elaboração inicial do trabalho surgiram 

dúvidas, muitas delas esclarecidas por meio de contatos 

(telefone e fac-simile) com ERSA-55 Casa Branca e CSl de São 

José do Rio Pardo. 

Com os dados disponiveis elaborou-se tabelas e 

gráficos, que auxiliaram para fazer a relação entre os 

prováveis problemas e condições de vida da população local. 
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Outras informações, necessárias para construção do 

trabalho, foram retiradas de bibliografiae e instituições 

püblicae (SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE e CETESB). 

O conjunto de informações levantadas nesta primeira 

etapa, permitiu definir algumas prioridades, e, eleger um 

problemas de saúde local a ser detalhadamente investigado; 

no caso, o meio ambiente-hepatite. 

Questionários foram confeccionados para serem aplicados 

A população usuária do Sistema Local de Saúde com a 

finalidade de conhecer o grau de satisfação da mesma, em 

relação aos serviços de saúde existentes; e outro referente 

à epidemia de hepatite ocorrida no municipio.(ANEXOS 1 e 2) 

Em São José do Rio Pardo, após o reconhecimento da 

cidade, iniciou-se a segunda parte do trabalho. Esta constou 

da aplicação doa questionários e visitas às unidades de 

saúde, Prefeitura, Santa Casa, Casa da Agricultura, Polícia 

Florestal, Delegacia de Policia, Delegacia de Defesa da 

Mulher, Museus, Faculdade, Igreja Matriz, 

Estações de Tratamento de Agua e Esgoto, 

Filantrópicas e ao ERSA-55 Casa Branca. 

Matadouro, 

Instituições 

Entrevistas foram feitas também com o Prefeito, 

Coordenador Municipal de Saúde, e funcionários doa diversos 

servi~os de saúde. 

Fotos, reprodu~ão de vídeo, impressos e informes foram 

obtidos com a finalidade de enriquecer nosso trabalho. 

O grupo participou de discussões que aconteceram na < 

cidade na semana de 18 a 22 de novembro de 1991, e estas 

foram: Reunião do Conselho Municipal de Saúde e Conselho 

Municipal de Entorpecentes que estão sendo constituídos; 

palestra dirigida aos cirurgiões-dentistas da rede quanto 

aos cuidados relativos à AIDS, promovido pelo ERSA-55 Casa 

Branca. 



De volta A Sao Paulo iniciou-se a terceira parte deaae 

trabalho que conetítui da análise e interpretação dae 

informações e dadoe obtidoe, para elaborar o relatório final 

do trabalho de campo mul tiprofiaeional. 

8 
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1. GKO- R>LITI ro 

Antes da recapitulação da história do surgimento da 

cidade de São José do Rio Pardo, que consideramos de grande 

importância para analisarmos as condições de vida da 

população hoje, se faz necessário a localização da cidade 

dentro do espaço geo-político que ocupa no Estado de São 

Paulo, e suas características em função desta 

localização.(ANEXO 3) 

São José do Rio Pardo situa-se à latitude 21°36~ e 

longitude W.Gr 46°53~, localizada a 950km de Bras1lia, 256km 

de Sao Paulo, 155km de Campinas e 125km de Ribeirão Preto. 

O acesso ao município é feito através das rodovias SP-

350, SP-207 e SP-211, o ramal ferroviário (FEPASA) encontra­

se desativado. O aeroporto de Macaúbas, atualmente quase em 

desuso. 

Encontra-se na Região Leste do Estado de São Paulo, 

pertence a 5~Região Administrativa-Campinas, tendo como 

limites: 

Norte: Mocóca, Tapiratiba 

Sul: Itobi, São Sebastião da Grama 

Leste: São Sebastião da Grama, Divinolândia, Caconde 

Oeste: Mocóca, Casa Branca 

Com extensão territorial de 407km2 sendo a área urbana 

de 11,58km2 e rural de 395,42 km2. 

Situa-se na zona fisiográfica denominada Cristalina do 

Norte, com topografia montanhosa, ocupa parte da Serra da 

Mantiqueira, com altitude de 676m, clima tropical de 

altitude, com inverno seco e quente, precipitação média 



anual de ~ 1500 mm/ano, e umidadf"t rf"'lativa do ar de 70%. 

Sua hidrografia é formada pelos Rios Pardo, Peixe e 

Fartura. Sendo o Rio Pardo o principal, por sua extensão e 

volume d'água. 

O uso e ocupação do solo, com a Lei de Zoneamento em 

vigor, não apresenta grandes problemas. Fazendo-se 

comparações com as áreas ocupadas e as desocupadas, daria 

para construir outra São José do Rio Pardo.(35) 

2. HI~1ro 
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Situada próxima à divisa de Minas Gerais, onde ae ia 
buscar ouro, a região de Mogi-Mirim, onde está hoje São José 

do Rio Pardo, era passagem e local de pouso de tropeiros, 

Bandeirantes e exploradores. 

A partir disto, surgiram vários assentamentos 

populacionais e em 1815, o Capitão Alexandre Luis de Melo e 

seu clã, instalam-se nas terras do Vale do Rio Pardo, entre 

os afluentes: Rio Fartura e Peixe. Começa então a história 

da cidade de São José do Rio Pardo, que pela fertilidade do 

seu solo, atraia agricultores de Minas Gerais. Em 1865, 

pensa-se em edificar a primeira capela, que teria, não 

somente um significado religioso, mas também, na época do 

Império, um significado politico (Igreja intimamente ligada 

ao Estado), o que daria à população esperança de autonomia 

politica. Em 1873, o bairro de São José do Rio Pardo, 

subordinado à Vila de Caconde torna-se Capela do Rio 

Pardo. Em 1880, é elevada a categoria de Freguesia, 

desanexando-se da Vila de Caconde, passando à Casa Branca e 

constituindo-se paróquia em 1881. Em 1885, após a 

construção da Câmara e da cadeia, torna-se Vila de São José 

do Rio Pardo. 



Até a abolição, São Joeé era uma região rural, com 

senhores e aristocratas ruraie. coronéie, Que eram donos da 

vida e0cio-pol1tico-econômica da Vila, e que conviviam com 

os escravos. o movimento abolicionista traz novos 

personagens A cidade: oa imigrantes, principalmente 

italianos, trabalhando nos cafezais, trazem à cidade um novo 

comércio e movimentam a vida cultural. (ANEXO 4) 

O Ramal da Estrada de Ferro, inau~1rado em 1887, serviu 

para escoar facilmente a produção de café do municipio, que 

na época era a base da economia brasileira. 
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Em 1891, São José do Rio Pardo é elevada à categoria de 

cidade, como recompensa por ter participado ativamente do 

movimento republicano e em 1892, separa-se de Casa Branca, 

tendo vida jur1dica autônoma. Personagem importante na 

história de São José do Rio Pardo foi o Engenheiro, 

Jornalista e Escritor Euclides da Cunha, que foi mandado à 

cidade, em 1889, para reconstruir uma ponte metálica, que 

havia ruido, pouco tempo depois de sua construção, devido a 

uma grande enchente. Essa ponte era de grande importância 

para o escoamento doa produtos agrícolas. 

A ponte foi inaugurada em 1901 e Euclides da Cunha 

tendo ali escrito a maior parte de "Os Sertões", e tendo 

deixado marcas profundas na vida cultural da cidade, que até 

hoje são 

Pardo é 

preservadas. No fim do século XIX, São José do Rio 

considerada pela sua produção de café, uma 

importante cidade brasileira, continuando a atrair mineiros 

e imigrantes: italianos, sírios e espanhóis. A população da 

cidade era constituída de maia italianos do que de 

brasileiros e isto teve grande influência na arte e 

arquitetura, percebida ainda hoje. 

Em 1903, a febre amarela devastou a cidade, muitos 

habitantes morreram e os que tinham dinheiro fugiram e 

deixam a cidade em grande miséria. 
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O antigo laznrelo. dr>sativado. é repidrunente 

improvisado para atender doentea de febre amarela. Km eeie 

meses a cidade estava limpa e o hospital foi extinto. ApOe o 

ocorrido, a população preocupada com a falta de assistência 

médica começa, em 1904, a ee mobilizar para fundar um 

hospital de caridade, que é inaugurado em 1913. 

Neste século, São José do Rio Pardo sofre um grande 

êxodo rural, o que provoca at~ento da população urbana e a 

cidade se expande muito horizontalmente. 

Em 1977, a cidade sofre com 

danifica a via 

Governador André 

férrea, 

Franco 

que é 

Montoro 

uma grande enchente, que 

desativada. Em 1985, o 

tenta sem sucesso a 

reativação do ramal. Atualmente, está sendo projetada no 

local, uma estrada para desafogar o trânsito pesado da 

cidade. (3, 11) 

3. DIHXmAFIA 

O municipio de São José 

população estimada em 33.461 

mulheres e 17.049 (51%) homens. 

do Rio Pardo conta com 

habitantes 16.412 (49%) 

Desse total 28.337 (69%) habitantes concentram-se na 

zona urbana e 12.992 (31%) na rural, revelando crescimento 

de 172,4% na cidade e decréscimo de 39,9% na população 

rural, nas últimas quatro décadas. (35) 
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TABELA- 1 

EVOWÇãO DA RJPULACãO DO MUNICIPIO DE SãO JOSE DO 
RIO PARDO - PERIODO DE 1950 A 1991. 

ANO URBANA RURAL TarAL 

1950 10.401 21.618 32.019 

1960 13.980 17.401 31.381 

1970 16.425 15.331 31.756 

1980 21.914 14.272 36.186 

1991 28.337 12.992 41.329 
----------------------------------------------
FONTE: Plano Diretor Municipal 

GRAFIOO 1 
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São José do Rio Pardo creeceu 31,7% no J>eriodo de 1960-

1990. 

A taxa de crescimento m~dio anual foi: 

1970/80 = 1,34% 
1980/90 = 0,75% (estimativa) 

TABELA 2- EVOLUÇAO DA POPULAÇAO REGIONAL DE 1960 A 1990(•) 

MUNI C! PIO ANO 
1960 1970 1980 1990 

------------------------------------------------------------
São José do Rio Pardo 31.381 31.756 36.186 41.329 

Caconde 18.158 15.253 16.412 17.335 

Tapiratiba 9.818 9.278 9.865 10.346 

DivinolAndia 11.590 12.353 10.273 11.507 

Itobi 4.776 5.508 5.745 5.986 

São Sebastião da Grama 11.402 11.758 11.337 
11.257 

Casa Branca 17.401 18.175 21.743 25.529 
------------------------------------------------------------
TOTAL 104.526 104.081 111.561 123.289 

FONTE: Plano Diretor Municipal 

Em 1960, a população de São José do Rio Pardo 

representava 30% da população da região; em 1979, 30,5%; em 

1980, 32,4%; e em 1990, 33,5%. 

O número de pessoas aptas a votar em São José do Rio 

Pardo, segundo dados do P.D. Municipal era em março de 1991 

de 28.402 eleitores, de acordo com o Cartório Eleitoral, 

estavam inscritos em abril de 1991 25.384 eleitores. 

O crescimento da população do municipio é superior à 

média da sub-região de Casa Branca. Enquanto no total das 

três últimas décadas as cidades mencionadas revelam 

15 
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pouqu1saimo creecimento populacional (Tapiratiba e ltob1) e 

outras até queda na população. (Caconde, São Sebaetiê.o da 

Grama e Divinolândia). A São José do Rio Pardo e Casa Branca 

cabe a sustentação de um aumento populacional regional de 

17,9%. A população de São José Rio Pardo cresceu 31,7% e a 

de Casa Branca, 46,7% no per1odo 1960-1990. 

Por faixa etária, a população rio-pardenae distribui-se 

de acordo com a tabela e pirâmide que seguem: 

TABELA 3 

Nt1MERO E PERCENTAGEM DA POPULAÇAO NO MUNICIPIO DE DE 
SAO JOSP: DO RIO PARDO, POR SEXO E GRUPO ETARIO. ANO 
1980 - 1990. 

-----------------------------------------------------------------------------------------
\SUO 

PAliA\ 1980 1990 
ITUIA\ B I M I H I M I 
-----------------------------------------------------------------------------------------
o~ 4 2.100 5,6 1.948 5,4 1.575 4,7 1.386 4,1 

5 H 9 1.811 5,0 1.855 5,1 1.422 4,3 1.509 4,5 

10 11 14 1.951 5,4 1.883 5,2 1.450 4,3 1.365 4,1 

15 1-i 19 2.083 5,8 2.048 5,8 1.465 4,4 1.461 4,4 

20 ... 24 1.969 5,5 1.858 5,2 1.560 4,7 1.593 4,8 

25 h 29 1.671 4,6 1.422 3,9 1.815 5,4 1.432 4,3 

3Qr;J.( 1.203 3,3 1.090 3,0 1.406 4,2 1.214 3,6 

35HJ9 1.005 2,8 947 2,6 1.250 3, 7 1.085 3,2 

(OH(9 1.13-4 4,8 1.727 4,8 1.674 5,0 1.145 5,2 

50 H 59 1.435 4,0 1.398 3,9 1.563 4, 7 1.522 4,6 

60~69 853 2,4 924 2,5 965 2,9 1.186 3,5 

70 e + 544 1,5 616 1, 7 904 %,7 914 2,7 
-----------------------------------------------------------------------------------------
TOTAL 18.359 50,9 11.716 (9,1 17.049 51,0 16.412 49,0 
---------------------------------------------------------------------------------------
fOITI: Dados obtidos da I'UIMÇ&O SUDI 
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Raz~o de Dependencia do Municipio de São José do Rio 

Pardo: 

1980 
1990 

60,6% 
53,1% 

Razão de Masculinidade do Munic1pio de São José do Rio 

Pardo: 

1980 1036% 
1990 1038% 

A população cresceu nos últimos 10 anos cerca de 5.400 

habitantes, com saldo vegetativo de 6.733 pessoas. Para o 

saldo migratório dedectou-se a sa1da de fam1lias do 

munic1pio é aproximadamente de 130/ano e a vinda de 100/ano, 

o que dá um saldo negativo de 30 familias/ano (cerca de 110 

pessoas/ano) ou 300 fam1liaa em uma década (menos 1.100 

pessoas em 10 anos). 

TABKLA 4 
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PROJEÇAO POPULACIONAL DO MUNICIPIO DE SAO JOSE DO 
RIO PARDO - ANO 2000 A 2030. 

ANO URBANA RURAL TOTAL 

2000 35.900 12.616 48.516 

2010 43.630 11.951 55.581 

2020 50.970 11.186 62.156 

2030 56.760 10.013 66.773 
-----------------------------------------------------

FONTE: Plano Diretor Municipal 

A area total do municipio é de 407km2 ou (40.700 ha.), 

sendo 1.530 ha. de perímetro urbano. 
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-t9f50 i9f30 1970 ~980 ~~ 

Infere-se que, nos rtltimos 40 anos, mais do que dobrou 

a população da área urbana. A taxa de urbanização prevista 

para o ano de 2030 estará em torno de 85%, quanto a 

população da zona urbana atingirá 57.000 pessoas, dobrando 

em relação a 1990. 



TABKIA 5 

DI STRIBUIÇAO DA POPULACAO, Nt1MERO E PORCENTAGEM, POR 
BAIRROS NO MUNICIPIO DE SAO JOSE DO RIO PARDO, 1991. 

BAIRRO N\ DE HAB. % 

Centro 6.706 23,7 

Vale do Redentor 5.605 19,7 

Vila Formosa 2.124 7,5 

Vila Haschietto 2.200 7,8 

Vila Brasil 2.200 7,8 

Vila Pereira 1.619 5,7 

Jd. Aeroporto/ 
Jd. Sao Roque 2.787 9,8 

Outros 5.096 18,0 
-----------------------------------------

TOTAL 28.337 100,0 

FONTE: Plano Diretor Municipal 

zo 

Percebe-se uma maior concentração no centro e no bairro 

Vale do Redentor. 

4. SOCio-ICXIDfHD 

Afim de obter indicadores de qualidade de vida da 

população de São José do Rio Pardo, foram efetuados alguns 

levantamentos de dados existentes. Contudo, tais dados não 

se mostraram confiáveis, pois havia discordância nas 

informações. 



4 . 1. Kconaa ia 

Indüstria, comércio, eserviços, agricultura e pecuária, 

cada setor com seu peso especifico, forma um es61ido alicerce 

econômico no Municipio, que tem quase 1.300 estabelecimentoe 

industriais, comerciais e de serviços, mais de 900 

propriedades rurais 

mil pessoas tem 

habitantes. 

e 2.600 autônomos. Aproximadamente 20 

renda, numa proporção de 1 para 2 

4. 2. Renda Per Capi ta 

A população de São José do Rio Pardo, embora, 
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constituída por famílias com alta renda numa ponta e baixa 

renda em outra, não apresenta bolsões de miséria e tem um 

padrão de vida, que se pode considerar perto do razoável, na 

média. 

O trabalho no munic1pio gera um produto interno bruto 

da ordem de US$ 150 milhões previstos para 1991, a 

remuneração recebida passa doa Cr$ 3 bilhões/mês daí se tem, 

renda per capita pela população que trabalha - US$ 4600/ano. 

Renda per-capta pela população total- US$ 2.300/ano. 

4.3. Energia llêtrica 

Os serviços da área são fornecidos pela Companhia 

Paulista de Energia Elétrica, a nível residencial, 

comercial, industrial, rural e setor de iluminação pública. 

O número de ligações são divididas em: 

Rural: 1004 ligações 
Urbana: 8926 ligações 



O consumo de energia elêtrica no munidpio (zona 

urbana e rural) é de 6.462.972 Kw/h mêe, dívidíndo-ee em : 

- residencial: 
- comercial: 
- industrial: 
- rural: 

1427138 kw/h 
413422 kw/h 

1733935 kw/h 
2888477 kw/h 

4.4. Iluminação Pública 

A cidade, com relação à iluminação pública está quase 

totalmente coberta, os pontos deficitários encontram-se nas 

zonas mais periféricas. (35) 

4 _ 5 _ Pavmentação 

Das vias públicas, 99% são dotados de guias, e 

sarjetas; sendo 59% com cobertura aafáltica e os restantes 

41% cobertos com paralelepípedo. 

4. 6. Transporte 

O transporte urbano do município é feito por ônibus de 

companhia particular, que atende a 80% da população. 

Existem no município 11500 veículos, entre veículos de 

passeio, caminhões utilitários, motos e ônibus (quase 1 

veiculo por imóvel e 1 para cada 3,6 habitantes). (35) 

4.7- Habitação 
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Como na maioria das cidades brasileiras, São José do 

Rio Pardo, encontra-se com problemas de habitação. Segundo 

informações na Prefeitura, tem-se 19000 unidades cadastradas 

e carência de 2500 unidades (35). 



4. 8. Segurança 

Administrado exclusivamente pelo Estado. o serviço de 

segurança pública no municipio, é formado por um corpo de 

aproximadamente 60 funcionários entre civie e militares 

(inclusive administrativos). 
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O contigente da Policia Militar e seu equipamentos 

dispon1vel estão aquém das reais necessidades do municipio. 

Esse efetivo, há 20 anos, era de 1 homem para 1025 

habitantes; hoje é de 1 homem para 1425. Doa seis veicules 

existentes apenas dois estavam em operação em março de 1991. 

A taxa de ocupação da cadeia é de 100% e a capacidade 

é de 40 presos, lotação efetiva. Desde 1985, existe uma 

super-lotação. Em 21/11/91' tinham na cadeia 55 presos 

sendo: 8 albergados, 17 presos de Mocóca e 1 preso de 

Itapeva e os demais da Comarca de São José do Rio Pardo. 

Segurança Pública é um dos ítens maia citados na pesquisa 

domiciliar realizado pela NOVAKDITORA, quando da elaboração 

do Plano Diretor, como problema que maia aflige a população. 

Não é o principal, mas é lembrado em quase todas as 

entrevistas. (35). 

Seguem abaixo as tabelas com as ocorrências registradas 

nas delegacias do município. 



TABIIA- 8 

DISTRIBUIÇAO DOS TIPOS DE OCORRKNCIAS POLICIAIS DO 
MUNICIPIO DE SAO JOSE DO RIO PARDO NO PERIODO DE 1988 
A 1991(*) 

TIPOS DE OCORR!NCIA 1986 1987 1988 1989 1990 1991* 

Homicidio 2 2 1 1 1 2 

Roubos (assaltos) 14 15 3 11 8 12 

Furto veiculo 5 20 8 17 19 29 

Furtos qualificados 272 322 322 277 290 266 

Ac. tras. c/ vitima 114 119 104 101 109 98 

B.Os. 1247 1338 1413 1585 1887 1497 

Estelionatos 21 22 13 33 37 82 

Lesões corp. dolosas 181 201 202 248 228 159 

Usos e costumes atentado 18 22 

5 

21 24 23 

8 

10 

11 Usos de entorpecentes 2 4 5 

Rec.na cadeia presos/ano 479 657 564 558 468 449 

Inquéritos policiais 356 281 286 401 413 303 

TOTAL 2711 3004 2941 3261 3491 2918 

* Dados relativos de janeiro a outubro de 1991. 

FONTE: Delegacia de Policia do Município 
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bicfdio 

Roubos 

TABILA- 7 

VARIAÇAO PERCENTUAL DE ANO/ANO OOS TIFQS DE 
OOORRENCIAS POLICIAIS NO MUNICIPIO DE SAO JOSE DO RIO 
PARDO, NO PERIOOO DE 1986-1991. 

88a 87 87 l 88 88 l 89 89 l 90 90 ut eu 91 

- 50,0 100,0 

7,1 - 80,0 267,0 - 27,3 50,0 - 14,3 

fllrlo nlculo 300,0 - 60,0 112,5 11,8 52,6 480,0 

furtos qualificados 18,3 - 14,0 4,7 - 8,3 - 2,2 

lt.tral!.c/vttila 4,3 - 12,6 - 2,9 1,9 -10,1 - 14,0 

\.In.. 1,3 ~.6 1.2,2 1.9,0 -2o,1 ~.o 

lstelioutos 4,8 - 41,0 153,8 12,1 121,6 290,0 

Lesoes corp.dolosas 11,0 0,5 22,8 - 8,1 - 30,3 - 12,1 

Usos e c. ateatado 22,0 - 4,5 14,3 - 4,2 - 56,5 - 44,4 

Usos ettorpeceJtes 150,0 - 20,0 25,0 60,0 37,5 450,0 

Reclusões preso/ano 37,0 - 14,0 - 1,0 -16,1 - 4,0 - 6,3 

lntuéritos policiais -21,0 1,8 40,2 3,0 - 26,6 - 14,9 
-------------------------------------------------------------------------------
IOITI: Delegacia de Policia do !unicípio de SJIP 
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TABIIA- 8 

DISTRIBUIÇAO DOS TIPOS DE OCORRENCIAS POLICIAIS DO 
MUNIC~IO DE__SAO JOSlt DO RIO PARDO NO PKR!ODO DE 
JANEIRO A UUTUBRO DE 1991 (*) 

-----------------------------------------------------------------------------------
TIPO J f ~ A ~ J J A S O !OT&L 
-----------------------------------------------------------------------------------
Bole\il oc. 175 175 167 143 167 141 121 142 159 107 1497 

louboa (diY.) 3 2 2 

late lioaaioa 8 6 5 17 16 10 9 4 3 4 

12 

82 

Leaeea c.doloaaa 16 34 24 11 12 20 8 15 9 10 159 

Oaoa c.ateatado 2 2 1 1 1 

** ~1 M-2 ~-0 M-0 H 
lltorpecea\ea c-o C-0 - C-1 C-2 C-0 

M-1 
- C-1 

P-1 

1 10 

11 

laq. policial 46 36 21 28 31 20 24 36 36 25 303 

Suicidio(teat.) 2 2 1 2 2 10 

furtos qual. 27 34 38 34 39 19 24 18 11 22 266 

•urto Yelculo 6 4 4 3 2 2 2 2 4 29 

Ac.\rau.c/ 
Yit. c/atrop. 11 14 9 8 7 18 10 9 9 3 98 
(culpoao) 

Hotic1dio 1 

TOTAL 297 303 271 250 279 233 196 392 234 180 

* Dadoa relatiYoa de jmiro a outubro de 1991. 
** K - aaconha C - coeaita P - psicotrópicos 

1 

JOITI: Dadoa obtido& ao Cart6rio da Delecacia de Polícia 10 dia 21/11/91 

2 

2(79 
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Em março deste ano, foi inaugurada no município uma 

Delegacia de Defesa da Mulher. A seguir demonstra-se as 

ocorrências registradas no periodo de março a novembro/91, 

nesta Delegacia. 
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TABILA- 9 
DISTRIBUICAO DOS TIPOS DE OCORRENCIAS POLICIAIS Dâ 
DELEGACIA DE DEFESA DA MULHER NO HUNICIPIO DE SJRP,NO 
PERIODO DE MARCO A NOVEMBR0/91. 

KUÇ0 ABRIL llliO mtiO mRO AGOSTO SITIIIBRO muBIO IOYIItBIO TOTAL 
I\ I 

t.aGea Cor-
poraia Do-
loroaaa 8 8 7 5 8 5 50 34,7 

Deaeatendi-
1eato 2 8 16 4 4 2 5 3 5 49 34,0 

Seiuçlo 03 2,1 

Corrupção 
de lleaom 1 02 1,4 

Aleaça 2 2 2 3 2 14 9,7 

lteatado 
Violeato ao 
Podo r 2 02 1,4 

lbaadoao 
llaterial 03 2,1 

Difuação 01 0,7 

Ato lafracioaal - 3 05 3,4 

Cllhia 01 0,7 

18\upro 2 03 2,1 

Viu de fato 1 2 2 06 4,2 

1Jj4ria 01 0,7 

Ato Obsceao 01 0,7 

lleaça e 
bbriaguez 01 0,? 

lteri.guaçio 
tle latupro 01 0,7 

Deaiateligêacia - 01 0,7 
-----------------------------------------------------------------------------------------------

TOTAL 15 21 25 14 16 10 12 13 18 144 100,0 
----------------------------------------------------------------------------------------------------
rom: Dados obtidos 11 D.D.K. 10 dia 22/11/91 



4. 9. Prc:.oção Soe ial 

A promoção social no municipio compreende: 

- NIPAM - Núcleo Infantil de Participação e Amparo ao 
Menor 

- S.O.S. - Serviço de Obras Sociais 

- Santa Casa 

- Guarda Mirim 

- CARITAS 

-ARAM 

- Asilos 

S.O.S. - Serviços de Obras Sociais 
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Tem como presidente a primeira dama da cidade, contando com 
uma secretária, uma recepcionista e maia três funcionários. 
Possui instalação física adequada e prédio próprio.Programaa 
desenvolvidos: 

A Gota do Leite: crianças de O a 4 anos de idade, 

recebem 4 mamadeiras diárias. 

Distribuição do leite para idosos, crianças (idade 

acima de 4 anos) e pessoas doentes (*). 

- Cesta básica - são distribuídas aproximadamente 3000 

sacolas com 7 a 8 produtos, para famílias cadastradas (*). 

Calor humano - distribuição de refeição na sede, 

para pessoas carentes e em trânsito. Os gêneros alimentícios 

para essas refeições são comprados com o dinheiro arrecadado 

através de bazar beneficiente permanente. 



- Dietribuiç!o de óculoe - para criançae e idoeoe (*). 

Bazar beneficiente permanente: vendas de roupae 

usadae, doadas pela pop..tlação. 

Duae creches mantidae pelo S.O.S., contando com 

funcionários do S.O.S. e da Prefeitura. 

- Passagens inter-municipais. 

- Passe municipal para idosos (acima de 65 anos). 

Passes para pessoas que precisam ir ao médico. 

(*) Km todos esses programas são realizadas visitas 

domiciliares. 

29 

NIPAM - Núcleo Infantil de Participação e Amparo ao 

Menor: Mantido pelo SOS, abriga meninas na faixa etária de 7 

a 14 anos. Elas precisam ser estudantes e permanecem no 

núcleo em horários alternados aos das escolas, num total de 

4 horas diárias, sendo 2 horas para acompanhamento escolar e 

2 horas executando trabalhos manuais e, aprendem a cozinhar 

em uma cozinha experimental, existente no núcleo. Os 

alimentos produzidos são vendidos, revertendo os lucros para 

a manutenção do núcleo. 

São total de 35 meninas, 20 no período da manhã e 15 

no per1odo da tarde. Existem mais 25 meninas que trabalham 

de "office-girl" na Câmara Municipal, Prefeitura e Fórum, 

todas elas recebem refeições no núcleo. 

4.10. Educação 

Um terço da população de 

1990 estuda. A população na 

São José do Rio Pardo, em 

faixa de 7 a 15 anos, 

praticamente 100% está matriculada; de O a 6 anos, cerca de 

40%. 



A população não alfabetizada do munic!pio compÕe-se de 

5.320 crianças de O a 6 anos e 4.033 pessoas acima de 10 

anos. A taxa de alfabetização, não incluindo a faixa de O a 

6 anos, ê de 90,24% ; com essa inclu!da, ê de 77,37% . 

Do total da população, 2.234 (5,4%) concluiram curso 

superior, 2.912 (7,0%) 2\ grau e 10.562 (25,6%) o 1\ grau. 

A Prefeitura Municipal, transporta atualmente 1.488 

alunos, assim distribuídos: 

Pré-escola 
1\ grau 
2\ grau 
Para fora do munic1pio 

85 
1.132 

114 
157 
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Dispõe de uma frota de 8 ônibus para transporte no 

municipio, além de alugar outros 2 e, ainda ambas 12 

kombis; mais 3 ônibus são usados para transporte de alunos 

que estudam fora do município. 

O Poder Püblico distribui cerca de 300 bolsas de estudo 

para áreas de contabilidade, supletivo e enfermagem. 
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TABIL& - 10 

DISTRIBUIÇAO DAS ESCOLAS DO MUNICIPIO DE SAO JOS! DO 
RIO PARDO, 1991. 

\ REDE 
NIVEL \ 

REDE 
PARTICULAR 

Pré-escola 

1\ grau 

2\ grau 

Superior 

Especial 

TOTAL 

* 13 EMEIS - urbano 
19 EMEIS - rural 
2 Creches - urbano 

*** Escolas Especiais 

02 

02 

01 

05 

. 1 escola de reforço 

REDE 
MUNICIPAL 

34* 

34 

REDE 
ESTADUAL 

01 

24 

TOTAL 

36 

23 

03 

01 

67 

** 6 Escolas na Zona Urbana 
1 Escola completa na Zona 

rural 
16 Escolas incompletas na 

Zona rural 

. 1 escola conveniada profissionalizante 

. 2 escolas para excepcionais 

FONTE: Plano Diretor Municipal 

4.10. 1 - Prê-eacola 

Quarenta por cento das crianças na faixa etária de O a 

6 anos no municipio, frequentam a pré-escola. Na faixa 

etária de 2 a 5 anos, mais de 1.800 crianças não frequentam 

a escola. Mais de 90% das crianças com 6 anos estão 

matriculadas. 



QUADRO - 1 

ESTRUTURA Pt1BLICA NA PRl-ESCOLA 

Números Zona Urbana Zona Rural Total 

Unidades 15 19 34 

Salas/periodo 55 25 80 

Professores 55 22 77 

Alunos 1345 416 1761 

Merendeiras 22 19 41 

Alunos/unidade 90 22 52 

Alunos/sala/per iodo 24 17 22 

1 professor/alunos 24 19 23 
-----------------------------------------------------------
FONTE: Plano Diretor Municipal 

São realizadas reciclagens com professores e há 

supervisão de uma professora da UNICAMP, na área pedagógica. 

4.10.2. 1\ Grau 

Está concentrado no primeiro grau mais de 60% das 

matriculas; sendo 6,2% dos alunos matriculados em escolas 

particulares e o restante em escolas püblicas. O total dos 

alunos é próximo a 6.500, com grande contigente na zona 

urbana. 
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TABIIA- 11 

DISTRIBUIÇAO 00 TOTAL DE MATRICUlAS DAS ESOOLAS 00 
MUNICIPIO DE SAO JOSE DO RIO PARDO - 1989, 1990, 
1991. 

1989 1990 1991 
-------------------- ------------------ ------------------

URBANA RURAL TOTAL URBANA RURAL TOTAL URBANA RURAL TOTAL 
1\ 895 466 1361 986 526 1512 946 400 1346 
2\ 949 412 1361 950 306 1256 963 364 1327 
3\ 867 252 1119 874 281 1155 927 256 1183 
4\ 655 175 830 756 190 946 793 167 960 
5\ 979 30 1009 929 35 964 1010 51 1061 
6\ 717 18 735 743 12 755 783 18 801 
7\ 497 14 511 488 12 500 601 9 610 
8\ 385 14 399 407 14 421 415 6 421 
-------------------- ------------------- -----------------
T. 5944 1381 7325 6133 1376 7509 6438 1271 7709 

FONTE: Plano Diretor Municipal. 

Nos ültimos 5 anos, o crescimento da taxa anual de 

matriculas está próxima de 2%. Porém de cada 100 matriculas 

na 1~ série, só chegam ao final do ciclo cerca de 60 alunos. 

Nos anos 1989, 1990 e 1991, o número médio de 

matriculas na 1~aérie foi cerca de 1405 e o número médio de 

matrículas na 8~ série, no mesmo período foi de 414 alunos. 

Admitido-se para o período de 1982 a 1986 (ano de ingresso 

do número de alunos), o mesmo percentual de matricula para a 

população apta a se matricular e considerando-se um 

crescimento, para o per1odo dos 8 anos, em torno de 10%, 

pode-se inferir que a taxa de evasão é aproximadamente 2/3 

ou 66% dos matriculados na 1~ série. Comparando-se esta taxa 

com a doa últimos cinco anos (40%), observa-se que houve 

acentuada melhora. Todavia a taxa de evasão ainda continua 

alta e isto ocorre em função da procura de trabalho e de 

desiat1mulo na continuidade. 

Existem ainda 2 classes de alfabetização de adultos com 

30 a 40 alunos, na sua maioria proveniente da zona rural. 
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4 .10. 3. 2 \ Grau 

Existem 2 escolas particulares e uma estadual. 

TABKI.A - 12 

DISTRIBUIÇAO DO NOMERO DE ALUNOS MATRICULADOS NO 
MUNICIPIO DE SJRP NOS ANOS DE 1989, 1990 E 1991. 

CURSO 

Colegial 
Magistério 
Contabilidade 

TOTAL 

1989 

570 (504)* 
308 (144)* 
253 

1131 (648)* 

1990 

644 (458)* 
245 (111)* 
253 

1162 (569)* 

1991 

764 ( 503 )* 

240 ( 83)* 
274 

1278 (586)* 

* Entre parenteees, as matriculas em unidades estaduais 
FONTE: Plano Diretor Municipal 
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Entre 1989 e 1991, o número de matriculas cresceu em 

147 unidades (cerca de 13%), a participação da escola 

pública nas matriculas caiu de 57,3% para 46% . 

Também, neste ciclo, a evasão acontece com frequência e 

mais acentuadamente na escola pública. 

TABELA - 13 

DISTRIBUIÇAO DA EVASAO ESCOLAR NO 2 \ GRAU, NO 
MUNICIPIO DE SAO JOSE DO RIO PARDO, 1989 A 1991. 

CURSO 
MATRI CUI.AS NO 
1\ ANO - 1989 

Colegial 
Magistério 
Contabilidade 

TOTAL 

299 
81 

100 

480 

FONTE: Plano Diretor Municipal 

MATRICULAS NO 
2\ ANO - 1990 

214 
65 

100 

379 

MATRI CUIAS NO 
3\ ANO - 1991 

189 
45 
74 

308 



Vê-se que, doe 480 alunos matriculados em 1989, apenas 

308 estão matriculados em 1991. Por tanto 36% dos altmos que 

iniciaram o curao, n~o chegarão no final. 

Apenas 114 alunos (8,9% do total) do 2\ grau pertencem 

A Zona Rural. 

Do total de alunos matriculados na 1\ grau, mais de 70% 

não concluem o último ano do 2\ grau. A grande maioria 

ingressa no mercado de trabalho, sem formação técnica 

profissionalizante. 

4.10.4. Curso Superior 
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Atendido pela iniciativa privada, tem a participação 

do Poder Público, através de subvenções e bolsas de estudos. 

A Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São José do 

Rio Pardo atende a 769 alunos atualmente matriculados em 

seus cursos de Educação Artiatica, Letras, Pedagogia, 

Ciências e História. Proporcionando 

supervisão, administração 

estudos pedagógicos. 

escolar e 

ainda cursos de 

complementação de 

Em 1991, a Faculdade comemorou 25 anos. Esta foi 

fundada com a finalidade especifica de legalizar a situação 

dos professores, que lecionavam sem o devido 

credenciamento. 

Hoje, apenas 35% doa alunos são de SJRP , o restante, 

de 12 outras cidades. Os professores também vem de outras 

localidades, o que acarreta pouca integração entre o corpo 

docente, discente e a própria comunidade. Para tentar 

minimizar este problema são promovidas com frequência 

atividades culturais e esportivas. 

Existe uma biblioteca aberta ao pOblico, que conta com 

maia de 18.000 volumes. As dependências da Faculdade também 



e!o diepon1veie :para uso da comtmidade (reuniãr, de Budietaa, 

etc.). 

4.10.5. - lacol11.8 de lducação .Kspecial 

Escola Conveniada oferece cursos profissionalizantes 

nas Ares de mecânica e eletrônica, cuja demanda não é 

acentuada. 
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Escola Caritae de Educação Especial - atende hoje 96 

crianças no total , sendo 14 deficientes auditivos e 82 

excepcionais; 7 crianças permanecem periodo integral.Tem a 

participação do Poder Público, através da manutenção de seus 

profissionais. A instituição é mantida pelo Centro Espirita 

Caritas e conta, também, com verbas arrecadadas, por meio 

de trabalhos manuais executados, na oficina da escola, pelos 

próprios alunos. Conta com os serviços de: fisioterapia, 

fonoaudiologia, psicologia e assistência médica. Tem uma 

classe especial para os deficientes auditivos, nos doia 

per1odos e ensino acadêmico até a 2@ série. Possui 

instalação física adequada, muito bem conservada; conta 

também com um parque infantil, um gramado para prática de 

voleibol, basquetebol e futebol; possui também uma horta 

para o próprio consumo. 

APAE: - Fundada em agosto de 1990 e inaugurada em 18-

02-91, conta hoje com 98 alunos e tem mais 30 na fila de 

espera. Tem cerca de 900 sócios, recebe subvenções 

municipais promove campanhas destinadas a arrecadação de 

fundos. Hoje a APAE funciona precariamente num casarão 

adaptado, o qual foi cedido por um morador de São José do 

Rio Pardo, para o periodo de dois anos. 

A APAE oferece aos seus alunos transporte e 5 refeições 

por dia. Para as familias mais carentes envia pão toda as 

noites e alimentação para o aluno no final de semana. Para 
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eete, oferece, ainda, aeeiet~ncia m~dica e remédios e aoe 

maia carentes, roupas. Conta com oe eervi~oa de 

fisioterapia, fonoaudiologia, terapia ocupacional, educação 

fisica e tem ensino acadêmico até a 2@ série, ensinando a 

ler e escrever. Oferece apoio a familia doa alunos 

excepcionais e faz grande esforço no município, na intenção 

de diminuir o preconceito existente em relação a essas 

pessoas e seus familiares. 

Pretende passar para outras dependências no inicio de 

1992. Mudar para o "Sitio Padre Donizetti", dentro de um 

projeto que daria um lugar, não só para a criança,mas também 

para o adulto excepcional. 

O projeto será constituído de : área administrativa, 

sala de aulas, oficinas, cozinha, lavanderia, áreas de lazer 

como piscina e campo de futebol. Terá criação de gado 

leiteiro, aviário, criação de peixes e coelhos. Contará 

também com serviço de psicólogos, assistentes sociais, 

fisioterapeutas e fonoaudiólogos. 

Oba.: na nossa visita ao Museu Rio Pardense, os alunos 

da APAE estavam exercendo atividade na sala do Arquivo de 

Imagem e Som. 

4. .11. Cultura - Turia.o - isporte - Lazer 

Existem no Municipio alguns pontos de importância 

histórica e turística. 
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Importância hietórica e cultural: 

- Ponte reconstruida por Euclides da Cunha 
- lgre,iaMatri'%. 
- Cristo Redentor 
- Santa Casa de MieericOrdia 
- Companhia Ramal Térreo do Rio Pardo 
- Museu Rio-Pardenee 
- Casa de Cultura !talo-Brasileira 
- Galeria de Arte 

Dois jornais 

O Museu Rio-Pardense, situado na antiga Casa da Câmara 

Municipal e Cadeia de São José do Rio Pardo, desde 1986, vem 

estimulando a vida cultural do municipio, promovendo 

exposições, apresentações teatrais, musicais e outros. 

Possui acervo baseado na recuperação da antiga Casa da 

Câmara, com objetos doados pela comunidade, arquivo público 

e histórico, Hemeroteca Pública, Pinacoteca e, Arquivo de 

Imagem e Som que tem uma apresentação semanal de vídeo, 

aberta ao público. 

A Casa de Cultura Euclides da Cunha possui objetos e 

fotos que retratam o tempo de sua permanência na cidade. 

Possui também objetos que retratam a Guerra doa Canudos. 

Euclides da Cunha presenciou esta guerra como jornalista do 

jornal "O Estado de São Paulo" na qual se inspirou para 

escrever o livro "Os Sertões". No período de 9 a 15 de 

agosto realializa-se a Semana Euclidiana que movimenta a 

cidade, trazendo nomes importantes da intelectualidade 

brasileira, com seminários cursos e outros eventos. 

A Casa de Cultura !talo-Brasileira promove vários 

eventos que são abertos aos sócios. A Píccola Galeria de 

Arte Del Guerra, possui obras de artistas de renome nacional 

e de importantes artistas locais, como por exemplo Germinal 

Artese e Bene Trevisan. 

Dois jornais de periodicidade semanal circulam em São 

José do Rio Pardo, trazendo informações locais, assim como 
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ae trée eetaçõee de r~dio. 

Importância Tur1etica e de Lazer: 

- Praças 
- Clubes 
- Cinema 
- Ilha de São Pedro (Rio Pardo) 
- Clube de Pesca 
- Tartarugão (ginásio poliesportivo) 
- Cachoeira (Rio Pardo) 

Existem doia clubes no centro da cidade, utilizados 

pela população de nivel sócio-econômico mais elevado, e um 

terceiro na zona rural, no Sitio Novo, em área doada por 

fazendeiros da região, 

para a manutenção. 

que cobra uma pequena mensalidade 

O Clube de Pesca e o "Tartarugão" ( complexo esportivo 

com piscina) são abertos ao público e servem também às 

escolas e à APAE. Nos fins de semana são promovidos bailes 

no "Tartarugão". 

Existe uma cachoeira (Rio Pardo) localizada em 

propriedade particular, que é aberta ao público para seu 

lazer. A Ilha de São Pedro, com seu mini-zoológico de 

pequenos animais resgatados e o Cristo Redentor, servem como 

área de lazer. 

Algumas instituições oferecem lazer para seus 

funcionários: Associação Atlética Banco do Brasil e 

Associação dos Funcionários Municipais. 

Na cidade existe um cinema, o Cine Colombo que muda a 

programação diariamente, e que ocupa o 12 \ lugar na 

preferência dos habitantes em relação ao lazer, ha 

pesquisa, aparece também a televisão como o mais importante 

lazer da população. (50) 



4.12. AnAlise 

A substituição da cafeicultura pela agropecuária e a 

mecanização das técnicas agricolas fizeram com que o 

trabalhador rural, sem preepectivae de emprego e em busca de 

melhores condições de vida, optasse pela vida urbana. 

40 

A área rural não é composta de grandes latinfúndios, 

pois os mesmos foram divididos, através de heranças, 

transformando-se em pequenas propriedades, que permanecem 

entre os membros das mesmas familias. A partir de então, 

modificou-se o perfil produtivo da região, prevalecendo a 

diversificação da cultura, com preponderância ao cultivo da 

cebola. 

O êxodo rural levou ao aumento da população doa bairros 

periféricos, sem que a cidade estivesse preparada para 

atender a demanda habitacional, de saneamento e 

abastecimento. Mas mesmo assim, no município não existe 

miséria; para as camadas maia carentes da população, a 

prefeitura, através do S.O.S., NIPAM, Guarda-Mirim, etc., 

desenvolve vários programas para minimizar os problemas 

existentes. 

Dentro deste processo e caminhando paralelamente às 

mudanças ocorridas na economia do país, dá-se um aumento da 

violência urbana, mesmo parecendo estar em grande parte 

controlada, verifica-se um aumento de furtos de veículos, e 

também do uso de entorpecentes. Este último fato justificou 

a criação urgente, do Conselho Municipal de Entorpecentes. 

Os esforços são evidentes no sentido de sanear estas 

deficiências e os resultados aparecem de forma gradativa 

dentro deste processo. 

O transporte urbano municipal é feito através de uma 

linha circular de ônibus, que passa por todos os bairros, 
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com intervalos muito grandes; eendo aeaim muitae vez.ea a 

população utiliza ambulãnciae e viaturae, para locomover-ee 

até ae unidadee de saúde. A companhia de transporte é 

particular e, sem interferência doe órgãos públicas. 

A zona rural tem Onibue durante a semana, com horários 

determinados em fun~ao do período escolar. A prefeitura 

propôs a criação de uma linha municipal para euprir esta 

deficiência. 

A municipalização da educação acontece em São José do 

Rio Pardo, mas com dificuldades, principalmente 

orçamentária, fato esse presente também no setor saúde. A 

vantagem da municipalização é igual a verificada nos demais 

setores, onde a proximidade do nível estratégico-operacional 

e a possibilidade de um trabalho integrado e continuo com as 

demais áreas, permitirão a visão integral do indivíduo 

Hâ três 

professores e 
conhecimentos 

anos é desenvolvido um trabalho com os 

outros profissionais, buscando ampliação dos 

(tecno-psico-pedagógicos) e integração. 

Verificando-se um melhor aproveitamento dos alunos em suas 

atividades, pode-se supor uma melhora na relação professor­

aluno. 

O mesmo 

diretores e 

trabalho está 

coordenadores do 

sendo iniciado junto aos 

ciclo básico, portanto, 

verifica-se uma expansão desse movimento, já que professores 

e demais profissionais estarão envolvidos. 

Não há evasão de professores, que consideram o 

magistério um lugar estável, apesar dos baixos salários. 

Reciclagem e supervisões são feitas e acabam por incentivar 

e envolver o profissional ao trablho que desenvolve. 

A evasão escolar é alta, mas não foge do padrão 

nacional. As escolas rurais oferecem curso até a 4\ série e 

dificilmente esses alunos dirigem-se a cidade para terminar 
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o curao. Outro problema em relação a eeeee eecolaree, ~ que 

muitos eão requisitados época da colheira e às vezes não 

retornam A escola naquele ano. Aqueles que voltam têm 

dificuldade para acompanhar o cureo, como coneequência há 

elevação dos indicas de repetência. Esse aspecto também 

ocorre na zona urbana. 

Nas escolas não há um direcionamento no sentido de 

preparar os alunos para uma profissão voltado às 

necessidades do municipio (escola agricola e outros cursos 

profissionalizantes). Não existe perspectivas para os jovens 

e, como consequência, estes deixam a cidade. 

A cultura, esporte, turismo e lazer são departamentos 

independentes, buscam uma organização com o propósito de 

oferecer à população diversas atividades adequadas à 

realidade local. 

5 INDICAOORKS DK SAI1DK 

Puderam ser levantados os seguintes indicadores com os 

dados obtidos no município: 

Swaroop-Uemura em 88, 89 e 90 

Curvas de Nelson de Morais 

Taxa de Natalidade 

Taxa de Natimortalidade 

Taxa de Mortalidade Geral · 

Coeficiente de Mortalidade Infantil: Neonatal e Tardia 

Coeficiente de Mortalidade Especifica por Algumas 
Causas 

Tipos Relativos às condições Ambientais 

Tipos Relativos a Serviços 



ALGUNS ASPECTOS EM EPIDEMIOLOGIA 

Segundo dadoe do municipio foram levantados ae 

seguintes informações: 

Relação das doenças notificadas em 87, 88 e 89 

Situação vacinal em 88,89 e 90 

QUANTO AOS INDICADORES DE SA~DE 

Conforme a tabela 14, nota-se um decréscimo da 

proporção de óbitos na população de 50 anos e mais, o que se 

traduz em aumento proporcional na mortalidade em idades mais 

jovens, referido nas curvas de Nelson de Morais. 

TABKLA - 14. 

INDICADOR DE SWAROOP-UEMURA, SAO JOSl DO RIO PARDO. 
1988, 1989, 1990. 

ANO S.U. 

1988 79,57 

1989 72,84 

1990 71,21 

FONTE: CartOrio de Registro Civil de 
São José do Rio Pardo 
NI SUDS-55 Casa Branca 

43 



44 

Curvas ~e ~e l_BOI)_ de Mora i e e_m 88L 89 e 90 

Nestas, também chamadas de Curvas de Mortalidade 

Proporcional, embora nos trêe anos observados tenha-ee um 

delineamento que lembre um n1vel de eaúde elevado, conforme 

indicam os gráficos 3, 4, 5 e 6, quando se compara o 

comportamento da curva nesses três anos (grafico feito 

se~Jndo a tabela 15) detecta-se o que é comentado a seguir à 

mesma: 

TABKLA 15 

MORTALIDADE PROPORCIONAL (%) MUNICIPIO DE SAO JOSE 
DO RIO PARDO 1988, 1989, 1990 

FAIXA ETARIA 
1988 

< 1 5,88 

1 l-- 4 1,24 

5 l-- 19 2,17 

20 l-- 49 11,14 

50 E + 79,59 

ANOS 
1989 

8,02 

0,31 

1,54 

17,29 

72,84 

1990 

8,67 

1,24 

2,97 

16,41 

71,21 
---------------------------------------------

TOTAL 100,00 100,00 100,00 

Fonte: Cartório de Registro Civil de São José 
do Rio Pardo NI SUDS-55 Casa Branca 

menores de um ano: aumento da mortalidade 

proporcional que parece ter acontecido em consequência de 

uma piora na qualidade do atendimento às gestantes, parto e 

recêm-nascidos, pois a prematuridade aparece como a 

principal causa de morte neste grupo, assim como aparecem a 

morte súbita no berço e parada cárdio-respirat6ria. 

Provavelmente estas causas sejam mais incidentes, haja visto 

que 33,33% são considerados como "outros" e provavelmente 
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muitoe delee der::orrem de falta de diagnóstico. 

QUADRO 2 

PRINCIPAIS CAUSAS DE OBITOS, GRUPO ETARIO MENORES DE 1 
ANO EM SAO JOSE 00 RIO PAROO NO ANO DE 1990. 

CAUSAS N \ DE OBITOS % 

Prematuridade 11 36,66 

Distúrbios do Parto 03 10,00 

Infec. Resp. Altas 03 10,00 

Morte Súbita no Berço 03 10,00 

Outros 10 33,33 

FONTE: Cartório de Registro Civil de São José do Rio Pardo 

- 1 a 4 anos: quase não apresenta variação nos anos 

citados, sempre com a porcentagem próxima de zero, o que é 

compatível com elevado nível de saúde, embora segundo Guedes 

ela seja menos vulnerável às alterações sócio-econômicas que 

o grupo de menores de 1 ano. 

- 5 a 19 anos: pequeno decréscimo em 89, e em 90 um 

valor que supera o de 88, uma mudança pouco maior que a 

faixa etária de 1 a 4 anos e segundo Guedes apresenta em 

quase todos os níveis de saúde valores percentuais baixos. 

Note-se que numa curva que demonstre um nível elevado de 

saúde, esta é a faixa que apresenta a menor mortalidade 

proporcional da curva, o que ocorre neste caso. 

- 20 a 49 anos: aumento significativo em 89 e uma 

pequena diminuição em 90 que não retoma aos valores 88, 

sendo que desta faixa etária tem-se uma importante 

contribuição para a mortalidade quando as condições de vida 

são ruins. A visualização da curva eurgere as causas 

externas como principais causas de óbito. No entanto, a 



relação que noa foi enviada pelo munidpio, cita em primeiro 

lugar ae doenças cardio-vaacularee, em segundo as causas 

agrupadas em "outros" e em terceiro lugar oa acidentes e 

traumatismos, que empatam com as neoplasiae. 

QUADRO 3 

PRINCIPAIS CAUSAS DE OBITOS, GRUPO ETARIO 20 A 49 ANOS 
EM SAO JOSE 00 RI O PAROO NO ANO DE 1990. 

CAUSAS N\ DE OBITOS 

Doenças Cardio-Vasculares 15 28,30 

Neoplaaias 07 13,21 

Acid. e Traumatismos 07 13,21 

Doenças Respiratórias 04 7,55 

Não Determinado 04 7,55 

AVC 03 5,66 

Outros 13 24,53 

TOTAL 53 100,00 

4n 

FONTE: Cartório de Registro Civil de São José do Rio Pardo 
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CURVAS DE MORTALIDADE PROPORCIONAL 
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CURVAS DE MORTALIDADE PROPORCIONAL 

POR IDADE. S.JOSE R.PARDO- 1990 
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Tnxa de Natalidade 

Conforme nos mostra o gráfico 7 temoe em São Joeé do 

Rio Pardo nos anos d~ 87, 88, 89 e 90 uma taxa de natalidade 

menor que a do ~lnic1pio de São Paulo nos dez anos 

anteriores. Ao comparar-se com pafaes como a Bélgica e a 

Holanda, pode-se dizer que ela ee,ia bem alta, sendo um pouco 

menor que a estimada para o Brasil em 1970. 

QUAOOO 4 
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N~MERO DE NASCIDOS VIVOS, TAXA NATALIDADE, 
MUNICIPIO DE SAO JOSE DO RIO PARDO - ANOS DE 1987 A 
1990 

ANO 

1987 

1988 

1989 

1990 

NASCIDOS VIVOS 

1.105 

1.041 

1.048 

1.067 

TAXA DE NATALIDADE 

31,90 

30,42 

30,98 

31,88 

FONTE: CartOrio de Registro Civil de São José 
do Rio Pardo 

GRAFI<X> 7 
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Taxa de Natimorta1idadP 

O gráfico 8 mostra queda de 87 a 89 e um I>equeno 

aumento em 90, embora ainda dentro dos limites existentes em 

áreas d~ bom n1vel de saúde, como tem ee mantido desde 88. 

QUADRO 5 

NtiHERO DE NATIMORTOS, TW. DE NATIHORTALIDADE, NO 
MUNJCIPIO DE SAO JOSE 00 RIO PAROO ANOS 1987 A 
1990 

-----------------------------------------------
\ NtiHERO 

ANO \ 
N\ DE 

NATIMORTOS 
TAXA 

NATIMORTAL 
-----------------------------------------------

1987 

1988 

1989 

1990 

12 

10 

07 

08 

10,74 

9,51 

6,63 

7,44 
-----------------------------------------------

FONTE: Cartório de Registro Civil de São José 
do Rio Pardo 
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Analisando o gr&fico 9 que traz uma s~rie hist6rica de 

15 anos (1975-1990), vê-se em 75 que a mortalidade infantil 

tardia supera a mortalidade neonatal. Denota-se assim uma má 

condição de saúde. Em 76, a situação se inverteu, embora 

este coeficiente e seus componentes continuem altos. Uma 

nova inversão ocorreu em 82, em 83 os dois componentes 

ficaram próximos. 

Panoramicamente pode-se dizer que o coeficiente de 

mortalidade infantil vem decaindo, tendo alcançado por duas 

vezes 1ndices inferiores a 20%. NV, os quais são 

considerados baixos, compativeis com um bom nivel de saúde. 

No entanto, ao observar que a cada 3-4 anos ocorre um 

pico, nota-se também que as maiores quedas ocorreram em anos 

eleitorais ou até um ano depois, sendo o componente neonatal 

o que mais acompanhou o delineamento da curva de mortalidade 

infantil. 

Talvez aqui possa-se inferir a necessidade de uma 

manutenção quali-quantitativa à atenção em saúde, tanto a 

menores de um ano quanto à gravidez, parto e puerpério. 

Estes, quando mal assistidos serão as principais causas de 

mortalidade infantil neo-natal. 



20 
I 

GRAFICD 9 

COEFICIENTES DE MORTALIDADE INFANTIL 
S.JOSE DO RIO PARDO,SP. - 1976-1990 
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O gráfico 10 apresenta uma série história de 13 anos, 

os maiores picos em 88 e 90 e menores valores em 80, 81 e 

82. O ano de 80 apresentou coeficiente característico de 

áreas bem desenvolvidas (6,92%. HAB). Já os demais anos 
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tiveram eeue coeficientes iguais aos de pa1ses desenvolvidos 

e sub-desenvolvidos. 

QUAIR> 6 

TAXA DE MORTALIDADE GERAL (% POR HABITANTES) SA() 
JOSK DO RIO PARDO 

AIO 1917 1978 1979 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990 

ron. 7,81 8,62 7,77 6,92 7,14 7,15 7,98 7,61 7,83 8,27 7,31 8,91 8,51 8,91 
(I RAB.) 

POITI: hndaçio SI!DI 
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Por meio do gráfico 11 nota-se que alguns agravos 

diminuíram sua participação como causas de morte desde 1975. 

São eles: Doenças do aparelho circulatório, sinais e 

sintomas mal definidos (talvez devido a uma melhoria na 

qualidade dos diagnOaticos) e acidentes. O altissimo 

coeficiente na 

circulat6rio faz 

nesta parte. 

mortalidade por doenças do aparelho 

supor uma melhor qualidade de diagn6stico 

Outros agravos, como: doenças infecto-parasitárias, 

neoplasias, doenças do aparelho respiratório, complicações 

da gravidez, parto, puerpério e afecções originadas do 

período peri-natal apresentaram-se oscilantes nos períodos 

indicados, sendo que este último teve um importante aumento 

no ano de 1982, chegando a superar o coeficiente de 1975. l 

fácil supor a melhoria da notificação. Talvez este dado 

sirva como um alerta para a necessidade de um incremento no 

atendimento à gravidez, parto e puerpério. 

Quanto às neoplasias, os dados são sugestivos de uma 

melhoria na qualidade do diagnóstico. 
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• 1110 !Iill117e O 1980 ~ 1112 

Ainda sobre a qualidade do diagnóstico, o gráfico 12 

mostra em 1980 as doenças infecciosas e parasitárias 

apresentando coeficientes maiores no municipio de São Paulo, 

quando comparados a São José do Rio Pardo. 

Quando se observa indices elevados em sintomas, sinais 

e afecções mal definidos, leva-nos a pensar que os atestados 

de óbitos estão sendo preenchidos de forma inadequada. 
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QUAIH> 7 

COEFICIENTE DE MORTALIDADE ESPECIFICA POR fúENÇAS 
INFECTO-PARASITARIAS E SINAIS E SINTOMAS MAL 
DEFINIDOS %000 HAB. NOS MUNIC!PIOS DE SAO PAULO** 
E SAO JOSE DO RIO PARDO:t EM 1980 

COEFICIENTE MORTALIDADE 
MUNI C! PIO DOENÇAS INF. PAR. SIN.SINT.MAL DEF. 

Sao Paulo 53,4 9,6 

São José do Rio Pardo 33,2 27,6 

FONTE: *Laurenti (et al): Estat1sticas de Saúde - p.168 
**Fundação SEADE 
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'J'ipoe ltf'll"ltiy0~ ~e Questí)ee Ambientais 

Uma maneira pela qual pode-se inferir o estado de saúde 

de uma população poderá ser através de alguns valores que 

expressam condições ambientais como a proporção de população 

servida por água de rede pública e por esgoto. Mas, só isso 

não basta, importante será avaliar como está sendo feito o 

tratamento de água e esgoto. 

Neste munic1pio, no ano de 1991 houve uma epidemia de 

hepatite A, que por ser uma doença de veiculação hídrica, 

leva a pensar como estaria a qualidade do saneamento básico 

neste local, analisado com detalhamento no capitulo V. 

Os indicadores dividem-se em: indicadores relativos aos 

recursos disponiveis e indicadores relacionados aos serviços 

de saúde prestados à população. Serão citados quando da 

Análise organizacional do sistema local de saúde. 

Alguns Aspectos em lpiru.iologia 

Segundo o ERSA-55, a situação de algumas doenças de 

notificação compulsória desde 1987 tem sido conforme o 

quadro 8. Além da epidemia de hepatite, que será analisada 

mais adiante, chama a atenção a constância da incidência de 

tuberculose, que segundo a Proflii Drlii Margarida de Almeida, 

faz levantar a hipótese de que assim como em várias 

localidades do Estado de São Paulo, o Sistema de Saúde 

atuante no município não é capaz de absorver maia casos da 

doença e assim diminuir a sub notificação a situação da 

esquiatoaaomoae, que surge com 5 casos em 89, ap6a sem ter 
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caeoe notificados noe 2 anos anteriores sugere quA oe caeoe 

sejam importados; a meningite. com grande aumento de casoe 

em 89*, quando ent!o foram notificados 5 casos. O declinio 

que houve, no entanto deve ser devido a diminuição de 

euecet1veie. Vale a pena lembrar que a Campanha de Vacinação 

Contra a Meningite não incluiu o Municipio de São Joeé do 

Rio Pardo. 

QUAJEO 8 

ALGUMAS DOENÇAS DE NOTIFICAÇAO COHPULSORIA EM 
SAO JOSE DO RIO PARDO 1987 A 1991 (1\ SEMESTRE) 

DOENÇAS ANO 
87 88 89 90 91 

-----------------------------------------------------
Esquistossomose 5 4 

Sarampo 1 1 2 

Tuberculose 19 14 18 14 6 

Hanseniase 2 5 2 1 

Meningite 2 5 55 24 19 

Leish. cut 2 1 1 

Tétano 1 1 

Malária 4 3 1 

Hepatite 60 6 42 231 
-----------------------------------------------------
FONTE: Vigilância Epidemiológica- ERSA 55 Casa Branca 

Tendo em vista os dados de cobertura vacinal, que assim 

como no anexo 5, ultrapassam os 100%, tornando assim 

--------------
t Deiia a eateader qae tubéa ••ui a epidelia se fer. preseate e até o 1\ ~e~eatre tleate uo a aitlllçio 

aiada aio haYit retoraado 1 de 1988. 



inviável uma avaliação por este m~todo. 

Outra forma seria o levantamento do abandono vacinal, 

considerado baixo em 89 e 90 e alta no 1\ semestre de 91, 

como vemos pelos anexos 6, 7 e 8. No entanto, a presença 

de valores negativos sugerem duaa hip6tesee não excludentes: 

a) l sabido que moradores de outros municfpios vêm à São 

José do Rio Pardo para atender às suas necessidades de 

saúde. Talvez isso inclua a vacinação e podem ter havido, 

por significativas vezes situações em que o esquema tenha 

sido iniciado em outros locais e terminado em São José do 

Rio Pardo. b) Falta de capacitação dos funcionários que 

trabalham com as vacinas, principalmente quanto ao registro 

das doses aplicadas. 
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Por tanto, uma análise mais fidedigna da situação 

vacinal não foi possivel. 

Embora uma análise isolada de cada indicador de saúde 

permita em alguns casos a hipótese de que o nivel de saúde 

esteja bom, ao acompanhar-se a movimentação destes mesmos 

indicadores e os dados de epidemiologia, nota-se no 

municipio que, ele tenha decaido nos últimos anos, o que de 

certa forma é esperado, tendo em vista a generalização da 

queda das condições de vida. Uma das formas de intervir na 

melhoria do atendimento em saóde é a melhoria do diagnóstico 

médico. Talvez aqui seja interessante a quantificação dos 

casos de gastrointerites atendidos no sistema para que se 

tenha uma idéia das condições de saneamento d~água. 



V- MEIO AMBIENTE 
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Com cerca de 39.170 ha, é ocupada por aproximadamente 

800 sítios e algumas fazendas sendo que. a maior delas, 

Fazenda Santa Amélia é a maior criadora de Hanga-Larga do 

Brasil. As propriedades rurais concentram-se na pecuâria e 

agricultura. 

Em relação a pecuária, produz-se 3000 cabeças/ano de 

bovinos para corte, 2480 cabeçaa/ano de bovinoa para leite, 
com uma produção de 8801/mês de leite tipo "B" 630 l/mês de 

leite "C". Havendo também a produção de leite tipo "A", 

todavia, não quantificada pela prefeitura. O gado da região 

tem seleção particular, que resultou numa raça nacional 

batizada por "Rio-Pardense". São produzidos ainda 12.000 

cabeças de suínos/ano e 650.000 frangos de corte/ano para 

exportação. (Dados referentes apenas ao município, obtidos 

na prefeitura). Foram observados ainda, pocilgas e 

galinheiros domésticos, espalhados pela Zona rural. 

Em relação a área tomada pela agricultura, podemos 

citar quatro culturas como principais no 

quadro 9). Havendo também produção 

municipio 

de café 
(vide 

(com 

aproximadamente 17.000 pés), hortaliças, cana-de-açucar e 

pequenas culturas de subsistência em menor quantidade. 



QUADRO 9 

DISTRIBUIÇAO DAS CULTURAS NA AREA RURAL E SUAS 
RESPECTIVAS PRODUÇOES. SAO JOSE DO RIO PARDO. 1990. 

TI PJ DE CULTURA PRODUÇAO 
(ha/ANO) 

AREA OCUPADA 
PELA CULTURA 
(ha) 

AREA OCUPADA 
PELA CULTURA 
EM RELAÇAO A 
AREA RURAL 
TOTAL (%) 

------------------------------------------------------------
Arroz 40 sacas 1300 3.3 

Feijão 25 sacas 1650 4,2 

Milho 50 sacas 5500 14,0 

Cebola 300 sacas 2700 7,0 

FONTE: Relatório de Dados Econômicos e Estatisticos do 
Municipio de 1990 

O município está situado numa região originalmente 

tomada por floresta subcaducif6lia tropical. Atualmente já 

degradada a cobertura vegetal nativa, que corresponde à 

aproximadamente 9% da área total do município, encontra-se 

com a seguinte composição (quadro 10): 
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QUAIRJ 10 

DISTRIBUIÇAO DA AREA COBERTA POR VEGETAÇAO NATIVA NA 
ZONA RURAL. SAO JOSP: 00 RIO PARIX:>, 1991 

TIPO DE VEGETAÇAO 

Mata 

Capoeira 

Area não 
Classificada 

Cobertura 
Vegetal Total 
Nativa 

AREA OCUPADA 
PELA VEGETAÇAO 
(ha) 

246,39 

3.418,83 

32,58 

3.697,80 

AREA OCUPADA 
PELA VEGETAÇAO 
EM RELAÇAO A 
AREA RURAL 
TOTAL (%) 

0,61 

8,40 

0,08 

9,09 

FONTE: Secretaria do Meio Ambiente, Janeiro de 1991 

A area ocupada por reflorestamento equivale à 124,87 ha 

de Eucaliptos, correspondendo à 0,31% da área rural do 

mtmicipio. 

A região de topografa montanhosa é, de modo geral, não 

suscetível a voçorocaa mas, suscetível a ravinas (segundo 

Plano Estadual de Recursos Hidricos, 1990). Isto, aliado ao 

fato dos solos predominantes serem solos tipos PVAs, leves e 

arenosos, à presença de culturas na região e pouca cobertura 

vegetal, relativa a área total do município, leva ao 

aparecimento de consequências inevitáveis como lixiviação, 

erosão e compactação do solo. Além do assoreamento dos rios 

da bacia que será tratada mais adiante. Em relação à 

lixiviação, erosão e compactação do solo não existem dados 

quantitativos disponíveis. Devido à agricultura, existem 

grandes áreas irrigadas e vários açudes que servem tanto a 

agricultura quanto à pecuária. Segundo o Plano Estadual de 

Recursos Hídricos de 1990, o consumo de água para irrigação 
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em 1990 foi de 20,9 m3/e, a evolução da área irrigada 

encontra-se no QUJ'idro 11. No mw1kipio nãr_, há controle da 

qualidade da â~Lla utilizada para irrigação. 

QUADRO 11 

EVOLUÇAO DA AREA IRRIGADA. 
PARDO/HOGI, 1990 

ANO 1970 

Area irrigada (ha) 11.777 

UNIDADE HlD?i(ffiAFICA ALTO 

1975 1980 1985 1990 

33.662 29.430 51.752 64.000 

FONTE: Plano Estadual de Recursos H1dricos, setembro de 1990 

Quanto aos agrotóxicos, não existe controle de seus 

resíduos, e sua utilização será descrita maia tarde no 

tópico "Vigilância em Saúde". 

Além das propriedades que concentram-se na produção 

agropecuária e hortifrutigranjeiros, existem na área rural, 

algumas usinas de álcool e açucar, pequenos engenhos, 

cerâmicas e olarias, além do matadouro municipal. Este 

último sacrifica suínos e bovinos, onde a fiscalização dos 

animais vivos e da carne é feita pelos próprios 

funcionários. Dotado de pequena área construída e estrutura 

padrão, é o único matadouro oficial do município. Segundo 

funcionários os animais repousam geralmente por 12 horas 

antes do abate, os restos como visceras etc., são remetidos 

à graxaria, assim como a carne condenada (por tuberculose, 

cisticercose, etc.). O destino do sangue é o rio Fartura que 

passa bem atrás do matadouro. O matadouro é bastante aberto, 

inclusive ao trânsito de animais domésticos como cachorros e 

gatos. 



Correspondendo a aproximadamente 4% do municipio com 

1530 ha, c-onta no lado eu] com um aeroporto dotado de pista 

de terra, e aeroclube, atualmente com pouco movimento. 

A cidade, ainda, pouco verticalizada, conta com 7300 

construções residenciais de diversos portes, e 892 

construções comerciais, dispostas em quarteirões entremeados 

pelos córregos afluentes do Rio Pardo. Ainda no lado sul. 

depois do aeroporto, em direção ao município de Casa Branca, 

há um pequeno parque residencial "Domingos de Sylos". 
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No lado oeste em direção ao município de Mocóca, está o 

distrito industrial "Vinício Spessotto", afastado 1,5kms, 

numa expansão da zona urbana já entrando em região rural. 

Este distrito com capacidade para 75 indústrias, por ser 

recente ainda, tem pouca ocupação, contando atualmente com 

cerca de uma dezena de pequenas empresas e depósitos. No 

projeto deste distrito, está uma pequenas estação de 

tratamento de esgoto industrial, que ainda não foi 

implantada. Depois deste, ainda a oeste está um outro 

conjunto habitacional "Carlos Cassucci", entre este e o 

distrito industrial, há o aterro sanitário do município, que 

localizado no perímetro urbano e terreno em declive, já está 

bastante saturado. 

Dentro da zona urbana, está a maioria das 52 

indústrias, das quais podemos citar, como principais, a Leco 

Laticínios com 14 empregados, Irga Transportadora com 30, 

Danone Indústria Alimentícia com 115 e a Nestlé Indústria de 

Produtos Culinários e Dietéticos, que com 1096 empregados, é 

a maior das indústrias, localizada às margens do Rio Pardo, 

à montante do Rio e a nordeste do município. Ainda na região 

nordeste, encontra-se o cemitério municipal, também próximo 

ao rio e em alta declividade, tem se expandido nos últimos 

anos, chegando cada vez mais próximo ao rio. 
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Ao norte da zon<"l urbana, em direção ao mtmic1:rio de 

Venerando eetá o Vale do Redentor (região alta apesar do 

nome) e no topo de um de seus morros maia altos o mont~ento 

ao Cristo Redentor. 

Ainda na zona urbana, existe uma pequena usina 

hidroelétrica, junto a confluência do rio Fartura com o rio 

Pardo, que produz energia elétrica para a cidade. Há também, 

uma área próxima ao centro, onde se encontra 

mata residual, considerada pela prefeitura uma 

proteção ambiental", não tendo todavia tamanho 

assim considerada. 

uma pequena 

"área de 

para ser 

Em alguns trechos do rio Pardo, existem pequenas ilhas. 

Numa delas, que se encontra próxima ao bairro João de Souza, 

está o parque "Dr. Antônio de Pádua Nunes". Neste parque 

está sediada a polícia florestal do municipio e um pequeno 

zoológico, além de uma pequena mancha de mata residual. 

A bacia do rio Paraná divide-se em várias outras bacias 

menores, sendo uma delas a bacia do rio Pardo, que abrange 

31 cidades, das quais as principais são: Ribeirão Preto, São 

José do Rio Pardo, Bebedouro, Mocóca e Barretos. Apesar de 

ser uma bacia fundamentalmente 

alimentícias (laticínios e 

agricola, tem 28 indústrias 

óleos vegetais); há também 

usinas, engenhos, cortumes, papel e metalúrgicas. 

Quanto à poluição, a carga orgânica total remanescente 

é de 99.870 kg DBO/dia, sendo 57% de carga industrial e 43% 

doméstica, caracterizada pela ausência de tratamento de 

esgotos em 25 das 31 cidades da bacia.(41) 



A captação da bacia I!! ettp!"rficial e subterrânea, 

contando com várias áreas repre-oadas. As diversas culturae 

da regiao demandam altas taxas de aplicação de defensivos e> 

fertilizantes, o que pode comprometer a qualidade, tanto doe 

cursos d'água, como das áreas de recarga do aquifero 

Botucatu-Pirambóia, aflorante no trecho da Depressão 

Periférica. 
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Esta bacia divide-se em três unidades de gerenciamento, 

correspondentes à região hidrográfica "Vertente Paulista do 

Rio Grande", a saber: 

Alto Pardo/Mogi, correpondendo ao trecho inicial das 

bacias do rio Pardo e do Rio Mogi-Guaçu, entre a divisa de 

Minas Gerais e as Cuestas Basálticas, onde se localiza São 

José do Rio Pardo. 

Baixo Pardo/Mogi, correspondendo, na sequência, ao 

trecho médio do rio Pardo e do rio Mogi-Guaçu. 

Pardo/Grande, correspondendo a trecho final do rio 

Pardo, e a regiao de sua confluência com o rio Grande. 

A unidade hidrográfica Alto Pardo/Mogi, com 1 milhão de 

habitantes, tem 182 indústrias e área de drenagem de 291 

km2. As maiores cidades que abrange são: Mogi-Guaçu, Araras, 

São João da Boa Vista, Mogi-Mirim, Leme, Mocóca, Itapira e 

Pirassununga. E tem como principais rios: Pardo, Mogi-Guaçu, 

Canoas, Jaguari-Mirim e o rio do Peixe. 

Segundo o Plano Estadual de Recursos H1dricos de 1990 o 

diagnóstico desta unidade hidrográfica é o seguinte: 

"Recurso hídrico superficial suficiente atualmente, podendo 

ocorrer escassez no futuro. Necessidade de disciplinar a 

irrigação. Extensas áreas irrigadas. Baixo potencial de 

exploração do manancial subterrâneo. Média e boa qualidade 

das águas, algum comprometimento por cargas poluidoras 

industriais. Baixa à média suscetibilidade à erosão". 
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Ae áreae de drenagem. vaz5ee médiae e balanço hidrico 

da unidade Alto Pardo/Hogi encontram-se nos quadros 12 e 13. 

QUAmO 12 

AREAS E VAZOES MEDIAS DE LONGO PERIODO DA BACIA 
INTERESTADUAL ALTO PARDO/MOGI, 1990 

ARIA DI DiDAGIII 
{DI2) 

TOTAL 10 ISTAOO 

18.006 11.291 

!RIA DA UI I DA DI 
QUI SI EICOITRA 
D!J!RO 00 !STA-
00 (l) 
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TOTAL 10 ISTAOO 

278 168 

FOITI: Plano lstadual de iecursos Hídricos, 1990 

QUAOOO 13 

VAZAO 10 
ISTAOO I 

60 

BALANçO HIDRICO DA UNIDADE HIDROGRAFICA ALTO 
PARDO/MOGI, 1990 

WA 00 PiiCIPITACAO ISCOAIIIITO IVAPOTWSPIRAC!O ISCOAIIIITO 
ISTAOO(Ia2) MIDIA TOTAL (1111/AIO) B&SICO 

(11!/AIO) (M3/s) (M3/s) 

11.291 1.436 168 966 56 

fOITI: Plano lstadual de iecursos Hidricoa, 1990 

UZ!O MIIIMA 
(7 DIAS, 
10 AIOS) 
(K3/s) 

38 

UIDI!fiiTO 
I 

33 
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O Rio Pardo que atravessa o munictpio, naese em Ipiúna 

(Minas Gerais), na Serra da Canastra e é o afluente mais 

importante da margem esquerda do Rio Grande. com área d~ 

drenagem de 15.265~~2, percorre 420 km, 120 doe quaie, após 

receber o rio Hogi-Guaçu, depois de Ribeirão Preto. 

Segundo a policia florestal, cerca de 50% 

ciliar está presente nas margens do rio Pardo 

da mata 

(dentro do 

municipio), assim sendo, existe assoreamento que, todavia 

não é muito pronunciado, graças à natureza pedregosa da 

região, das margens e do fundo do rio. 

A vazão do rio Pardo é controlada no trecho que passa 

pelo municipio por duas represas, uma a montante e outra 

juzante do municipio, o que acaba por diminuir aa diferenças 

entre as vazões sazonais. 

Quanto a poluição, segundo Relatório de Qualidade 

Ambiental (CETESB, 1990) a qualidade da água do rio Pardo, 

quando passa pelo municipio é boa, mesmo porque, São José do 

Rio Pardo encontra-se em seu trecho inicial e é a primeira 

grande cidade que está em seu percurso, portanto a água 

ainda encontra-se bastante limpa, quando comparada a outros 

trechos mais adiante. Apesar disto o rio recebe, enquanto 

passa pelo municipio, uma grande quantia de esgoto sem 

tratamento prévio, o que naturalmente, compromete a 

qualidade de sua água. 

Além do rio Pardo, corta a cidade o rio Fartura, que 

com vazão bem menor é seu afluente, além destes, existem 

também vários córrego que entremeiam o município e acabam 

por desaguar no rio Pardo, tanto o rio Fartura quanto os 

córregos, servem também como carreadores de esgoto, tornando 

ruim a qualidade de suas águas. 
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3.1. Coleta. e ... Deet.in.o. d.e Reeiduoe Sólidoe 

O lixo doméstico é coletado na zona urbana com 

frequência diária nos bairros maia densamente povoados, e a 

cada dois dias nos bairros menos povoados. Depositado em 

latas, esperam pelos caminhões coletores nas calçadas, 

muitas vezes servindo como criadouroe de insetos. São 

utilizados caminhões comuns de caçamba aberta, e carretoe 

coletores que fazem semi-compactação do lixo. 

O destino final é o aterro 

(vide item usos e ocupação do 

sanitário já 

solo). Os lixos 

coleta diária, 

O lixo do único 

é incinerado). 

mencionado 

públicos, 

e o mesmo 

hospital do 

Segundo o 

comerciais e 

destino; o 

município é 

coordenador 

industriais, tem 

aterro sanitário. 

queimado (não 

de saúde do município, os demais lixos 

provenientes dos postos de saúde, são removidos diariamente, 

até o Hospital, em viaturas da prefeitura, e são também 

queimados. 

Ao todo coletam-se aproximadamente 20 ton. de lixo 

diariamente na zona urbana; na zona rural, o lixo é 

enterrado ou queimado. 

~..k_E9goto Sanitário 

Seguindo o padrão da grande maioria dos municípios da 

bacia do rio Pardo, São José não conta com tratamento de 

esgoto. 

A captação cobre 90% da cidade (zona urbana) e o 

esgoto, sem nenhum tratamento prévio, é lançado em 14 pontos 

ao longo do rio Pardo (vide anexo 11), e em seus córregos 

afluentes, além dos lançamentos clandestinos. 



No Vale do Redontor exiete uma pequena eet.ação dP, 

tratamento eletrolHico de eegoto, que eerve eomente ao 

bairro, por estar longe do rio, a Agua reeiduária do 

tratamento está sendo canalizada para ser lançada no mesmo. 

O lodo residual é dado a sitiantes ou enterrado nas 

redondezas sem que haja desinfecção prévia. Esta estação foi 

implantada ao lado de uma área residencial, incomodando 

portanto seus moradores, com o mau cheiro caracter1stico do 

tratamento. 
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A Nestlé, maior indústria do município, trata seu 

esgoto e canaliza para o rio Pardo, a água residuária já 

tratada. Assim sendo, acaba por não prejudicar a qualidade 

da água captada para abastecimento, mesmo estando à montante 

da cidade. 

Segundo a prefeitura municipal, 100% da população 

urbana é atendida pelo abastecimento municipal de água. 

A água é captada no Rio Pardo em duas estações: uma no 

centro e uma no bairro João de Souza. A água destas duas 

estações não é tratada totalmente ai. Parte da água coletada 

em cada 

para uma 

uma das estações, é remetida, ainda sem tratamento, 

estação no centro da cidade. Sendo assim, temos: 

duas estações compactas de captação e tratamento ao longo do 

rio, e uma estação convencional de tratamento (de maior 

porte) na cidade. 

Existe também uma outra estação de tratamento de água, 

próxima ao conjunto habitacional "Carlos Cassuci", na área 

oeste da cidade, que ainda está em construção. 

O tratamento utilizado para água é o seguinte: 

Floculação com sulfato de aluminio (isento de ferro), 

decantação, filtração em filtros de areia, correção de pH 



com cal hidratado e cloração com cloro glis e hipoclorito de­

sódio, eendo depois encaminhados aoe reaervatórioe. 

Segundo funcionários do Departamento de A~1as e Esgoto, 

na estação convencional, que trata um volume maior de á~ta, 

atendendo a região central da cidade, há pré-cloração e pós­

cloração da água, já nas estações compactas ao longo do rio, 

é feita apenas pós-cloração. 
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A lavagem doe reservatórios, ee~mdo informações, é 

feita uma vez por ano, e a lavagem dos filtros é feita, cada 

vez que a ágJa na saída do tratamento torna-se turva. 

O cloro residual gira em torno de 0,8 a 1,5 mg/1 e o pH 

em torno de 7,0 a 7,4. Atualmente são feitos relatórios 

semanais, com o cloro residual e o pH na boca da rede, que 

são enviados ao ERSA de Casa Branca, infelizmente vetados ao 

acesso do grupo. 

A fluoretação da água não é feita no município. Apesar 

de existerem equipamentos próprios para este fim, alega-se 

por parte de funcionários, dificuldades operacionais 

inviabilizando a operação. 

A capacidade conjunta das estações é de 780 m3/h, 

correspondendo a cerca de 560 milhões l/mês. 

i.. Comentários 

Sem a pretenção de esgotar uma análise critica sobre a 

descrição dos aspectos ambientais já descritos, é possível 

elencar alguns problemas relevantes no município. 

Não há dúvida que o primeiro, deve ser a respeito do 

lançamento de esgotos no rio Fartura, rio Pardo e seus 
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c6rregoa afluentes. Espera-ae que o Rio Pardo venha, pelo 

fenômeno de autode:puração, "tratar" os esgotos industriais e 

domésticos, de maneira eficiente e barata. Na verdade, sabe­

se que há um limite para a autodepuração, que nem mesmo é 

conhecido pois, lançam-se os esgotos sem que se conheça sua 

natureza exata e nem o limite desta autodepuração no rio. A 

concentração do esgoto na água dos córregos é alta, chegando 

a parecer, em muitos casos, esgoto a céu aberto. 

A respeito do esgoto doméstico, é sabido que, muitos 

patógenos que por ventura este~iam graçando sobre a 

população, podem ser carregados pelos dejetos humanos e 

estarão nas águas residuárias, causando um problema sério de 

saúde pública. Mesmo que a água para abastecimento, que é 

captada no rio Pardo, seja tratada e clorada antes de ir 

para os reservatórios, existe a possibilidade de patógenos 

causadores de doenças de veiculação hídrica, ainda 

sobreviverem. E claro que fatores como temperatura da água, 

tempo que a água fica no reservatório, quantia de cloro 

residual, dose infectante, natureza da patógeno, e outros 

fatores, são decisivos para que a incidência de determinadas 

doenças venham a aumentar no município. 

A hepatite 

hídrica, tem 

por exemplo, 

segundo S.L. 

é uma doença de 

Melnir (1984), 

veiculação 

baixa dose 

infectante e, como os virus em geral, agrega-se a matéria 

orgânica, o que indica a necessidade de um tratamento 

eficiente da água, inclusive na retirada de turbidez. Quanto 

a desinfecção por cloro, segundo o mesmo autor, os vírus da 

hepatite infecciosa, assim como outros enterovirus, podem 

resister a concentração de cloro residual normalmente 

utilizadas para desinfecção de água de abastecimento (0,5 a 

0,9 mg/1, pH 7 a 7,5), especialmente na presença de matéria 

orgânica. 

O esgoto industrial é outro problema, por seu teor de 

metais pesados e ocasionalmente susbtâncias tóxicas, deve 



flf'lT' tratado separadamente, poi ~ seu tratamento requer 

equipamentos diferenciados. Eepera-ee que no futuro, &fi 

ind~etriaa do municipio concentrem-se realmente no distrito 

industrial e que o esgoto destae, venha a ser tratado numa 

estação especial, como prevê o plano diretor do municipio. A 

indústria Nestlé é uma excessão que merece ser mencionada 

pois, trata seu esgoto e devolve ao rio Pardo água já 

tratada. Imagina-se que o tratamento deva ser eficiente, 

seguindo o padrão de tratamento de esgotos das várias 

multinacionais em nosso pais. O tipo de tratamento utilizado 

e outras informações foram no entanto, vetadas ao grupo. 
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Como descrito anteriormente, existe uma pequena estação 

de tratamento de esgoto no Vale do Redentor, e seu lodo 

residual é utilizado como adubo por sitiantes ou 

simplesmente enterrado em qualquer lugar, sem que haja 

desinfecção prévia, o que, como se sabe, pode veicular 

patógenos que estejam aderidos à matéria orgânica. 

Em relação a água de abastecimento, deve ficar claro 

que, seu tratamento deve ser eficiente, como aparenta ser no 

munic1pio, e sua dose de cloro residual alta, muito embora 

estes dois fatores aliados não garantam por completo a 

impossibilidade de veiculação de patógenos através da água. 

Não pode ser esquecido que os esgotos "in natura" são 

despejados no mesmo rio e em vários pontos à montante de 

onde a água é captada. 

Alguns patógenos parasitas, podem sobreviver fora do 

organismo hospedeiro, tempo suficiente para passarem pelos 

reservatórios. O cloro colocado na água, pode ter seu efeito 

bastante diminuido se associado à matéria orgânica (turbidez 

da água), inclusive porque a matéria orgânica pode 

"enclausurar" patógenos, evitando a ação do cloro que é por 

contato, reiterando a necessidade de um rigido controle do 

tratamento da água. 



A fluoretação da água inexiste como já foi expoeto; no 

entanto, exiete a preocupação não só deste munic1pio mae, de 

outros no Estado neste sentido. A APCD (Associação Paulista 

de Cin1rgiões Dentistas) e a PUC de Campinas estão 

associadas num projeto já em andamento, o qual num primeiro 

momento, procedeu a análise da água para avaliar seu teor de 

fluor e a partir dai indicar a concentração do mesmo para 

este municfpio. A avaliação e controle deste projeto deverá 

ficar a cargo da PUC de Campinas. A importância desta 

vigilância em relação ao teor de flúor, refere-se ao indice 

de redução de cárie dental que, como se sabe, pode ser de 

até 60%. 
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Ainda em relação a qualidade da água, doia pontos devem 

ser levantados; um deles é o cemitério que encontra-se por 

demais próximo ao Rio Pardo, infrigindo o Código Sanitário e 

expondo a água de abastecimento à contaminação. O segundo é 

o matadouro, que canaliza o sangue dos animais abatidos 

diretamente para o rio Fartura. No matadouro observam-se 

ainda outros problemas: os cuidados durante o manuseio da 

carne são visivelmente insuficientes para a atividade e os 

EPis (Equipamentos de Proteção Individual) inexistentes. 

Segundo funcionários, existem mais pontos de abate 

espalhados pelo município, que podem ser considerados 

matadouros clandestinos. A fiscalização destes últimos é 

ineficaz, pois o município, por estar em região de 

fronteira, abate animais que são comercializados em outros 

estados, além de serem comercializados no município. O 

resultado é que não há fiscalização municipal, neste caso, 

só o SIF (Serviço de Inspeção Federal) pode proceder a 

fiscalização, pois a constituição federal assim prevê. A 

mesma constituição, proíbe a duplicidade de fiscalização e o 

SIF não fiscaliza regularmente o município, abrindo espaço 

para a comercialização ilegal de carne e existência de 

matadouros clandestinos. 



Finalmente, o uso racional dA á~1a e do solo, além doe 

outros recursos naturais deve ser a meta de qw~lquer 

munidpio em qualquer lugar do planeta. Só assim poderemos 

garantir a sobrevivência das próximas gerações e a melhoria 

da qualidade de vida. Esta é também a preocupação do pequeno 

gr-upo ecológico do municipio "Nati-Verde", que com apenas 15 

sócios e alguns simpatizantes, vem tentando chamar atenção 

dos governantes e da população, para a importância da 

preservação do rio Pardo e para o perigo do lançamento de 

esgoto "in natura" nos rios e córregos do município. 

Trabalho dif1cil, que com certeza trará bons frutos. 
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VI- HEPATITE BENIGNA AGUDA 
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Doença a~tda causada pelo VHA, resulta de necrose de 

hepat6citos, acompanhada por infiltrado linfocitário, tanto 

no parênquina como nos espaços-porta. O agente causal poderá 

ser citológico e produzir necrose por interferência direta 

sobre o metabolismo celular ou linfocitot6xico, com reação 

imunológica e lesões celulares. Nestes casos, a intensidade 

das reações, determinará a magnitude das lesões e a 

expressão clinica da doença. (Mendes et al, 1988). 

As fases clinicas são várias: 

- período de incubação - 15 a 40 dias, com tempo médio 
28 dias. 

periodo prodrôaico sintomas mais comuns são 
gastrointestinais (anorexia, náuseas e diarréia), 
acompanhado de febre, cefaléia, astenia, mialgia e 
fotobia. 

- fase ictêrica - tende a diminuir a sintomatologia do 
periodo prodômico; ao exame clinico observa-se a 
coloração característica devido à deposição doe 
pigmentos biliares nas eecleróticas, mucosas e pele; 
também a hepatomegalia e em menos de 10% doe casos, a 
esplenomegalia. 

convalescência - desaparecem os sinais e sintomas, 
mas em alguns casos poderá haver discordância entre a 
melhora clínica e laboratorial, persistindo queixas 
como astenia, dor abdominal, intolerância a 
alimentos gordurosos, etc. 

O diagnóstico inespecífico da hepatite por vírus é 

realizado por exames que demonstram o comprometimento das 

funções hepáticas, tais como a dosagem das transaminases 



(TGO e TGP), e pela dosagem de bilirrubinas (direta, 

indireta e total). 

TGO- O a 19 miliunidades/ml (UI) 

(30°) - Karmen modificado 

15 a 40 unidades/ml - Karmen 

18 a 40 unidades/ml - Reitman-Frankil 

TGP- O a 17 miliunidades/ml (UI) 

(30°) - Karmen modificado 

6 a 35 unidades/ml - Karmen 

5 a 35 unidades/ml - Reitman-Frankil 

(Mendes et al, 1988) 
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O diagnOstico específico pode ser feito pela 

demonstração de anticorpos para o vírus da hepatite A da 

classe IgM, e também através da demonstração de partículas 

do VHA ou antigenos especificos (Ag VHA) nas fezes, através 

de microscopia eletrônica. (Manual de Vigilância 

Epidemiológica Hepatite, 1985). 

A transmissão poderá ser fecal-oral, de pessoa a pessoa 

ou por fonte comum. Neste caso dá-se através de água e 



alimentoe contaminados pelo v1rus. 

P..e..rJ.Q.dQ._.de_ ... T.x:a.Mmi..e..e.i.b.ilidade. __ ···· 

A transmissão do vírus da hepatite ocorre mais 

intensamente na segunda metade do periodo de incubação e 

permanece por alguns dias após o inicio da ictericia. 
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A susceptibilidade é geral e a imunidade é duradoura 

após a infecção. Em lactentes a incidência é pequena, sendo 

maior nos pré-escolares e escolares. A taxa de infecção 

aumenta com a idade e é inversamente proporcional ao nivel 

sócio-econômico das populações. 

Estima-se que mais de 90% da população abaixo de 18 

anos, apresenta anticorpos para o vírus da hepatite; a 

maioria dessas infecções foram assintomáticas (28). 

Hepatite. no Munic.ipio.....d.e...São José dQ.. Rio Pardo _____ ·-···-

As informa~ões obtidas do ERSA-55 Casa Branca no 

primeiro semestre de 1991 mostravam a ocorrência de 231 

casos. Mas, ao levantarmos as fichas notificadas pela 

vigilância epidemiológica local, constatamos que havia 281 

casos (até junho de 1991). Por meio destas elegemos como 

casos (baseados em sinais e sintomas clínicos e as taxas de 

TGO e TGP) apenas 204 casos até novembro do mesmo ano. 
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O primeiro caso espor!dico notificado ao sistema de 

vigilância epidemiol6gica, ocorreu em maio de 1990. 

A partir do eegtmdo semestre desse ano até agosto de 

1991 o seu comportamento ê demonstrado conforme os gr!ficoe 

13 a 16 que ee seguem. 

GR!YIOO 13 

HEPATiTE SEMANAS EPiOEMiOLOGiCA.S 
S.J.R.PARDO- 1990 

1"-ium.oaaoe 10----------------------------------

ê-



GR.lnoo 14 

18 

lt. 

14 .:. 

1?. 

6 ...,.-

4-'-

82 

i 
í 
! 
j 
I 
i 

I 
I 

í 
I 

I , 

:~~~~~~~~~.~~~· ~· ----~· -· -:~~~-/ 

25 -

2Cl -

.!. ~-

H<-

s-

~ _; 

J 

J F H A M J J s o 
ANOS 

FONTE: N.I.-SUDS P. 55 

GRlnoo 15 

r M 

Co~fici~ntp HPnsal de !ncidPnQiB dP HPpatltPs 
na ZonC~t V'f'hana P 'f'Hl"al no "'uni-:ipio .:1<; 

S.J . R.Par~n nos anos de 9~ ~ s: 

D J F 

RURAL 

...... 



COEF. 
(1/H!. ~~~) 

CRAF!OO 16 

COEFICIENTE DE IHCIDEHCIA DOS CASOS DE 
HEPATITE POR FAIXA ETARIA~ NO HUNICIPIO Dt 

S.J.R.PARDO DE ACOSTO DE 9~ A MARCO DE 1991. 

I 
' 

. :--'~--+-----+---~>------:----1------....-1 
SE!. OUT. HOU. DEZ: JAN. 

FAIXA tTARIA 
FONTE: N.I. SUDS RSS 

FEU. Hl'lR. 
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- 1-4 anos 

·- S-9 anos 

1~-14 anos 
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Pode-se observar no cr4fico 17 a evolução doe casos 

caracterizados pelos primeiros sintomas. No tráfico 18 são 

mostrados 1ndice pluviométrico, e as temperaturas m!ximae e 

m1nimae registrados semanalmente. 

GR!FIOO 17 

HEPATiTE-SiNAiS E SiNTOMAS- 1 a g anos 
S.J.R.P.~?~O- "'99~ 

PESSOAS 14C---------------------------------------------------

U.sc. 
F .sl. 
Ict. 
Hpn. 
D. ab. 
S/i. 

- Urina escura 
- Fezes claras 
- Ictericia 
- Hepa~alia 
- D:>r abdaninal 
- Sem infonna.ção 

l c t. Hp.m. 
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HEPATtiE, CHUVAS E TEMPERATURAS- SEM. 
E?rDE~!O.- S.J.R~O P,,RDO-JA~. A NOV.19e1 
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TABKLA - 16 

CASOS DE HEPATITE NOTIFICADOS AO S.V.E., SEGUNDO 
SEXO E IDADE - SAO JOSE DO RIO PARDO - JANEIRO A 
NOVEMBRO DE 1991. 

\SEXO 
IDADE \ MASCULINO FEMININO TOTAL 
-------------------------------------------------

1 - 4** 35 35 70 

5 - 9 52 41 93 

10 - 15 10 12 24* 

15 - 20 4 4 8 

20 e mais 7 2 9 

TOTAL 108 94 204 

* Dois casos sem informação sobre sexo 
** Não foram detectados casos em menores de 2 anos 

FONTE: Fichas de notificação compulsória 
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Conforme os dados mostrados acima a maior incidência no 

ano de 1991 (até 20 de novembro), ocorreu na faixa etária de 

2 a 9 anos (80%), sendo 53% sexo masculino e 47% sexo 

feminino, ocorrendo predominantemente na zona urbana (85%) -

conforme gráfico 19. Ainda cabe ressaltar que das 

instituições escolares as maiores taxas de ataque ocorreram 

respectivamente na EMEI Fazenda Tubaca ( 12, 12%), EMEI 

Fazenda Santa Maria (15%), Creche São Paulo (11,48%), Creche 

Municipal Vale Redentor (11,54%) e CIIN "Julio Possibon" 

(8,51%), conforme gráfico 20. 
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GRb'I.oo 20 
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TAXAS DE ATAQUE DE HEPATITE POR CRECHES E ESCOLAS. S.J.RIO 

PARDO - AGOSTO 1990 a NOVEMBRO 1991. 
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A c D 

~ - EMEI Vila Maria 

B - EMEI Fazenda Tubaca 

C - Creche Vale do Redentor 

D - Creche São Paulo 

E - CII JÚlio Possebom 

F - EMEI São Judas Tadeu 

G - EMEI São Francisco 

H - EEPG Laudelina O. Pourrat 

I - EMEI Moacyr D. Ribeiro 

J - EMEI Sara O. Machado 

L- EEPG J.G. Ribeiro 

M - Colégio Grafos 

J L 
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Estudo mais aprofundado da hepatite foi utilizado como 

exemplo de um problema em saúde e sua absorção pelo sistema 

local. 

O gráfico 

municipios da 

21 nos mostra que 

região, São José 

ao contrário de outros 

do Rio Pardo teve um 

coeficiente de incidência de hepatite muito maior no ano de 

1991, superando o coenficiente de incidência do municipio de 

Caconde no ano de 1990, que até então era maior da região. 

GRAFiro 21 

CiMU9291 

Coef.de Incicl<>•1ci<>. ctf> Hepi\.l:jt.p nPs .-t•tn!cipio~ 
cl.c Sue'~ r. ~5, 110s anos <i E 91(- ~ 91. 

CACOHDE C.BRAHCA HOC OCA 
Municípios 

Fonte: H.I.SUDSRSS 

SJRPARDO 

o 91 
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Neste sentido foi selecionada uma amostra dos casos 

para estudo, que fosse representativa da população e 

compativel com o tempo que diapunhamos para o levantamento 

das informações, as quais julgamos a priori relevantes para 

análise. 

A amostra foi representada por 50% doa casos que 

ocorreram na faixa etária de 2 a 9 anos no ano de 1991 (atê 

20 novembro), por ser esta de maior incidência. 

Os casos de hepatite foram definidos como tal, através 

do exame sorológico (TGO-TGP) e sinais/sintomas compativeis 

com a doença, que constam da ficha notificação do S.V.E. 

GRIFIOO 22 

?;EPi,7iT~ - 7GO e TGP ooo.i a 9 anos 
S.J.R.PA!~DC - .199: 
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A amostra selecionada constou de 81 casos, sendo 73 da 

zona urhana e 8 da zona rural, eobre a qual foram feitos 

questionários (anexo 2) e estabeleceu-se perfil da população 

que pode eer observado por: 

- distribuição da faixa etAria da zona rural, Vale 
Redentor e demais bairros 

- condição de moradia 

- renda familiar 

- razão cômodos/moradores 

- água, esgoto, lixo 

- ingestão verduras cruas 

TABELA - 17 
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DISTRIBUIÇAO POR FAIXA ETARIA DOS CASOS SELECIONADOS 
PARA QUESTIONARIO, SEGUNDO ZONA RURAL E URBANA (VALE 
DO REDENTOR E DEMAIS LOCAIS) - SAO JOSE DO RIO PARDO, 
JANEIRO A NOVEMBRO DE 1991 

------------------------------------------------------------
FAIXA \lOCAL ZONA ZONA URBANA TOTAL 
ETARIA \ RURAL V.REDENTOR D. BAIRROS 
------------------------------------------------------------

1 - 2 

2 - 3 01 04 05 

3 - 4 02 03 06 11 

4 - 5 01 05 06 12 

5 - 6 01 09 06 16 

6 - 7 04 07 11 

7 - 8 01 02 02 05 

8 - 9 02 04 04 10 

9 e mais 08 03 11 

TOTAL 08 35 38 81 

FONTE: Questionários 



92 

Cerca de 37% dae famílias que tiverM pelo menos um 

caso de hepatite, caracterizam-se por apresentar renda 

familiar de até dois salários minimoe, 36% de 3-4 e os 27% 

restante de 5-10 ealárioe minimos. 

QUADRO - 14 
DISTRIBUIÇAO DA RAZAO 00 NUMERO 
COHODDS/HORADORES DAS RESIDENCIAS 
OCORRERAM CASOS DE HEPATITE - SAO JOSE 
PARDO, JANEIRO A NOVEMBRO DE 1991. 

N\ COMOOOS/ N\ DE 
------------ IúMICILIOS 
N \ MORADORES 

< 1 41 

1 23 

) 1 16 

DE 
ONDE 

DO RIO 

Os dados acima revelam que em 51% das residências pelo 

menos três moradores dormem num mesmo cômodo e em 28%, dois 

moradores ocupam o mesmo local e este aspecto parece 

favorecer o contato domiciliar. Tanto é assim que entre os 

entrevistados que declaram ter tido contato, 36% se referem 

ao domicilio. 



TABELA - 18 
PERCENTUAL OOS WCAit. DE CONTATO OC>S CASOS DE 
HEPATITE ENTREVISTADOS. SAO JOSF. DO RIO PARDO, 
JANEIRO A NOVEMBRO DE 1991. 

WCAL DE 
OONTATO 

Domicilio 

Creches 

EMEIS 

EEPG 

Outros 

TOTAL 

25 

08 

17 

14 

100 

FONTE: Questionários 

Todas as residências da zona urbana que apresentaram 

algum caso de hepatite estão ligadas à rede de abastecimento 

público de ~gua e esgoto, conforme grafico 23. Os domicílios 

da zona rural 100% utilizam água de mina que é canalizada, 

50% utilizam fossa, 38% córrego e 12% das residências lançam 

o esgoto a céu aberto. 
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GRAYI<X> 23 

lNCIDENCIA DA HEPATITE POR BAIRROS DA ZONA URBANA. S.J.RlO 

PARDO- JANEIRO A NOVEMBRO 1991. 

·e~-----------------------------------------------------------------
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SVE S.J.R. PARDO 

VR - Vale Redentor 
VP - Vila Pereira 
VB - Vila Brasil 
VM - Vila Maschietto 
CT - Centro 

V6 

A/SR - Aeroporto/São Roque 
VF - Vila Formosa 
OU - Outros Bairros 

VM CT Al&k VF ou 



Ao utilizar eeta ~~~a para beber. 74% daa famíliee faz 

algum procedimento (filtra água ou ferve) e deete 32% e&o 

residentes do Vale Redentor. Caixa d·á~1a é encontrada em 

85% das residências, (Vale do Redentor 100%) e avaliou-se 

também a condição deetaa: 75% possui tampa e Vale do 

Redentor 40%. Quanto ã limpeza das mesmas encontramos 28% 

que nunca realizaram, Vale do Redentor 19%; outras variando 

a frequência da limpeza em até uma vez ao ano 58%, Vale do 

Redentor 29%. 

Na zona urbana cerca de 30% dos casos de hepatite não 

do Redentor 46%. Das familias ingere verduras cruas, Vale 

entrevistadas 65% compram as verduras e 35% vem de horta 

própria ou comunitária. 

A partir do diagnóstico da doença a maioria recebeu 

orientação quanto aos cuidados e fo; 

unidade de saúde. 

atendida em alguma 

Como o maior número de casos de hepatite aconteceu no 

Vale do Redentor, a unidade de saüde do bairro foi procurada 

com grande destaque, não só devido à proximidade, como 

também à obrigatoriedade destes usuários dirigirem-se 

primeiramente a este local, cerca de 27%. As demais (30%) 

por ser referência à pediatria e predomínio da zona rural 

como demanda, PPA central ( 19%) porque o horário de 

funcionamento é de 24 horas e particular (14%) e os 10% 

restante procuraram hospital, PPA São Roque e PPA Sítio 

Novo. 
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Os casos de hepatite começam a eer registrados de modo 

continuo, no inicio do 1\ semestre de 1990, mas são 

relativamente poucos, se comparados aos do ano de 1991. 

Nesteano, no mês de janeiro, a incidência da doença ainda é 

baiY~, porém começa a se elevar, atingindo o pico máximo na 

2@ quinzena de fevereiro e se mantém alta até o final de 

abril, depois começa a descrever até desaparecer em agosto. 

O pico máximo da incidência coincide com os altos 

indices pluviométricos e altas temperatura (sobretudo as 

mínimas) e, esse aspecto fala a favor de transmissão da 

doença, com envolvimento de fômites, no qual o agente 

etiológico pode permanecer com poder infectante, graças à 

umidade e temperaturas mais elevada do meio ambiente. Outro 

dado a considerar, diz respeito ao começo das aulas no 

início de fevereiro, favorecendo o contato entre escolares e 

possibilitando a intensificação da propagação da doença. 

O declínio e desaparecimento dos casos de hepatite 

podem ter ocorrido pelas condições adversas da manutenção da 

carga infectante no meio ambiente, principalmente pelos 

baixos ou nulos índices pluviométricos registrados e 

temperaturas mínimas mais baixas otl, então, pelo esgotamento 

dos susceptíveis; tal como ocorre em várias doenças 

infecciosas (sarampo, poliomelielite, etc.). Decorrido um 

certo intervalo de tempo, a doença poderá ressurgir, desde 

que haja massa crítica de susceptíveis. Em reforço a este 

aspecto e, segundo o coordenador municipal de saúde, esse é 

o terceiro ciclo que vivencia nesta função. 

Os dados obtidos das entrevistas possibilitaram avaliar 

que, embora o contato entre escolares tenha sido frequente, 

o domiciliar foi maior. 



97 

O predom1nio da notificação doa caeoe dá·ee no bairro 

do Vale do Redentor e as possiveis explicl'l.;:Ões para esse 

comportamento poderiam ser·: 1) maior número de moradores por 

domicilio; 2) maior concentração da popull'lçào na faixa­

etária auecept1vel à doença; e 3) cuidados maiores àe 

notificações do referido local, 

da população com os serviços de 

decorrente do envolvimento 

saúde. Em reforço a este 

último aspecto, detectou-se nas entrevistas realizadas, nos 

demais bairros e zona rural, sobretudo na Vila Maschietto, 

relatos frequentes de casos de hepatite, que não foram 

notificados ao S.V.E. 

Sobre a transmissão da doença, os dados não permitem 

descartar a veiculaçao hidrica, porque os esgotos não 

recebem tratamento e são lançados no Rio Pardo, onde a água 

para o abastecimento é captada. Contudo, os questionários 

colocam em evidência o contato entre doentes e pessoas sãs, 

intensificou a propagação da doença. Na zona rural, dos 

casos de hepatite 75% foi contato pessoa doente/sã, seguindo 

relato doa entrevistados e 25% restante frequentam creches 

na cidade. Este aspecto está de acordo com o verificado na 

zona urbana. 

Devido ao aumento constante de notificações de casos de 

hepatite, em São José do Rio Pardo, o Serviço de Vigilância 

Epidemiológica Municipal, juntamente com o Serviço de 

Vigilância Sanitária do ERSA-55, realizou trabalho de 

orientação em escolas, creches, farmácias, com pais de 

alunos, professores, assim como vistorias em hortas da zona 

rural e urbana do munic1pio para avaliar o sistema de 

irrigação, visando um maior controle da epidemia. 
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Afl seguintes atividades for·arn 

controle da epidemia: 

deeenvolvidas para 

- As farmácias foram visitadas com a finalidade de 

orientação quanto à desinfecção das a~1lhas de injeções após 

após seu uso, assim como orientação quanto ao destino 

adequado do lixo e seu manuseio. 

- Visitas às creches e escolas, para orientação dos 

funcionários e pais de alunos quanto aos procedimento a fim 

de evitar a doença. Aos acometidos os cuidados na 

recuperação da saúde e impedir a propagação aos demais 

moradores do domicilio (isolamento e desinfecção dos 

utensilios de uso pessoal do doente e de seus objetos). 

- Orientação para a limpeza de caixas d~água e lavagem 

dos alimentos crus a serem ingeridos. As creches recomendou­

se não oferecer nas refeições verduras e legumes crus. 

- Na rede pública de abastecimento d~água foi aumentado 

o nivel de cloro residual. 

Grande parte das medidas acima tem por finalidade 

impedir a disseminação das doenças de veiculação hídrica e 

por alimentos, portanto de controle também do cólera, que é 

uma das preocupações atuais do município. 

Embora algumas fichas de notificação estivessem 

incompletas, as entrevistas no domicilio permitiram detectar 

subnotificações. A resposta do serviço de saúde local ao 

problema da hepatite teve procedimento adequado à realidade 

do município. Chama atenção os cuidados que população 

revelou com a água de abastecimento, após a sua chegada ao 

domicilio. Talvéz possa-se inferir disto, que houve uma 

resposta favorável da parte da população às atividades 

educativas, desenvolvidas pelo pessoal do sistema de saúde, 

por ocasião da epidemia da hepatite. 



VII- FUNDAMENTOS TEORICOS 



1 . .1-U.f3 .. tt:'Jr i c.o.. ··-

A partir do golpe militar de 1964, implementou-se no 

pais uma po11tica para o setor saúde, que se expressou na 

criação e fortalecimento do setor privado, prestador de 

serviços, articulado aos interesses das indústrias de 

equipamentos e insumos médicos hospitalares, associado à 

intervenção nos sindicatos e ao afastamento dos 

trabalhadores na gestão previdenciária, política, que vai 

consolidar um modelo de assistência médica individual, de 

caráter curativo, privativista e centrado no atendimento 

hospitalar, num processo crescente e acelerado de 

transformações doa serviços de saúde em empresas lucrativas. 

Por outro lado, o abandono das ações de saúde pública, com 

orçamento progressivamente diminuída . Deste modo, é através 

do investimento maciço de recursos públicos, na construção 

de prédios e compra de equipamentos médicos hospitalares 

para o setor privado (processo de acumulação do capital), 

garantindo-lhe também a clientela, através do pagamento dos 

serviços prestados. 
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Esta expansão do atendimento, não trouxe melhora das 

condições de vida e saúde para a população. 

Em 1974, o "milagre econômico", expressa-se no setor 

saúde, através de epidemias, crescimento e urbanizações de 

endemias, aumento de acidentes de trabalho, agravamento da 

desnutrição e outras. 

E criado, em 1974, o MPAS- Ministério da Previdência e 

Assistência Social, que passa a responder pela atenção 

médica individual e "benefícios" previdenciários, e, o 

Ministério da Saúde pelas ações coletivas, preservando a 

dicotomia entre ações coletivas e individuais. O INAMPS 



constituiu-sE> df" um poderoso aparelho burocr~tico destinado 

a gerenciar o movimento da medicina empresarial. 

Em 1976. através da Lei 6229 criou-se o SNS - Sistema 

Nacional de Saúde - no Brasil, definindo ae competências dos 

Governos Federal, Estadual e Municipal na área da saúde, 

pelo qual cabia ao poder público, principalmente as ações 

preventivas e ao setor privado, financiado pela Previdência 

Social, grande parte da atenção médico hospitalar. Neste 

mesmo ano desenvolveu-se também o primeiro programa de 

extensão de cobertura a nivel federal (Programa de 

Interiorização das Ações de Saúde e Saneamento). no Nordeste 

Brasileiro, resultando em grande expansão da rede 

ambulatorial pública e, deu como competência do munícipio a 

atuação e obrigação de dar assistência de 

urgência/emergência (pronto-socorro), uma atividade cara 

onde a alocação de recurso era escassa. A maioria dos 

municípios passou a desenvolver atividades de 

"transferência-rebocoterapia" e não de PS. 

Com base nesse programa propõe-se para o país, em 1980, 

o Programa Nacional de Serviços Básicos de Saúde - PREV­

SAUDE, patrocinado pelo Ministério da Saúde e da Previdência 

e Assistência Social, com a finalidade de universalizar os 

cuidados primários em todo território nacional, através de 

uma articula~ão interinstitucional, apesar de não ter sido 

implementado, suas propostas serviram de base para futuras 

políticas de saúde no país. 
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O plano de reorientação da assistência à saúde, em 

1982, proposto pelo CONASP- Conselho Consultivo da 

Administração da Saúde Previdenciária, já propunha a redução 

de gastos da seguridade social, utilizando a rede de 

serviços de saúde pública, com ênfase em planejamento a 

nível local, hierarquizado e com mecanismos de referência e 

contrareferência entre os diversos niveís de atenção, 

superando a dicotomia preven~ão-cura. 



Um doe 

Programa das 

partir de 

projetos deste ültimo plano, 

Ações Integradas de Saúde, 

1983 (AIS). Através 

foi denominado 

implementado a 

de convênios 

interinstitucionaie, criaram-se comissões regionais, 

municipais ou locais de eaüde para administrar um novo 

modelo de organização doe serviços, com grande destaque no 

desenvolvimento das Ações de Saúde entre as diferentes 

unidades, em uma determinada região. 

A partir da 8@ Conferência Nacional de Saúde (1986-

Brasília), reforçou-se, um momento para a descentralização 

da Previdência Social, transferindo para os Estados a 

administração de seus recursos de assistência médica, 

criando os Sistemas Unificados e Descentralizados de Saúde -

SUDS, dando ensejo à municipalização dos serviços no Brasil, 

ou seja, uma AIS ampliada. 

O SUDS teria como principies básicos para um novo 

sistema de saúde, único, regionalizado, descentralizado, 

hierarquizado e integrado, equânime no atendimento, 

controlado pelo setor público, com critérios claros de 

financiamentos e participação popular em todos os níveis. 
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A criação do SUDS, caracterizou-se pela concentração de 

poder nas esferas estaduais, os critérios fundamentais para 

o repasse de recursos aos município não foram levados em 

consideração, permitindo uma política clientelista com 

nitidos favorecimentos político-partidários, concomitante à 

diminuição doa 

mtmicípioa, ia 

sistema. 

recursos destinados ao serviço público e aos 

sendo repassado a maioria dos encargos do 

O processo de desativação e extinção do INAMPS, na 

prática não ocorreu, tendo sua estrutura fundamental 

mantida, utilizando-se dos mesmos instrumentos do antigo 

MPAS para o fluxo financeiro, em detrimento da constituição 

do fundo nacional de saúde e da regulamentação dos critérios 



de repasses em lei, apenas trocando de ministério. 

A partir da promulgação da nova constituição federal de 

1988 (artigos 196 a 200), Lei orgânica da saúde (Lei 8080 de 

19/09/90) complementada pela Lei 8142 de 28/12/90, pela 

constituição estadual de São Paulo (art. 219 a 231) e das 

leis orgânicas municipais forma-se o arcabouço juridico­

legal que consolida a minicipalização da saúde em nosso 

pais, um grande avanço no sentido de uma nova concepção de 

saúde compreendida por um produto social e histórico, 

condicionado pelas circunstâncias de vida e de trabalho das 

pessoas. 

Há ainda necessidade de elaboração de códigos 

sanitários que regulamentem as aplicações dessas leis. 

São processos sociais de mudança das práticas 

sanitárias de natureza tática, referidos pela estratégia da 

reforma sanitária, direcionadas no sentido da eficiência, 

eficácia, eqüidade e democratização e que se manifestam no 

espaço operativo. No qual se estabelecem relações 

transacionais entre as instituições de saúde, públicas e 

privadas, reorientadas de acordo com certos princípios 

organizativos-assistenciais, e os conjuntos sociais, com 

suas necessidades e representações, delimitadas por um 

território. (Eugênio Vilaça) 

A municipalização 

objetivo central é 

é um instrumento da política cujo 

traduzir em um aodelo teórico de 
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programação, pr6ximo ao conceito amplo de necessidades de 

saúde, observando-se a coerência com a organização dos 
serviços. 
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O foco de trabalho metodol6gico instrumental é 

representado pela definição e explicação dos problemas de 

saúde e pelo desenho normativo, particular ênfase é dada a 

necessidade de precisão das desigualdades sociais 

instrumentalizando-se a mudança para obter eqüidade. 

As Ações Integradas de Saúde, entendidas, como todas 

aquelas ações realizadas para uma base populacional, com 

intima relação entre todos os níveis de atenção, ou seja, 

dos níveis mais periféricos do sistema (primários com 

tecnologia apropriada e não simplificada), até os grandes 

hospitais universitários, passando por níveis intermediário 

(secundários); integrais, quando, além de condutas 

terapêuticas de caráter individual, são tomadas em 

consideração as ações sobre a saúde da família, assim como o 

ambiente que os envolve. 

A avaliação reconhece que a integração dos serviços é 

um processo complexo com múltiplas variáveis. 

O planejamento de uma política é um processo destinado 

a realizar mudanças sociais deliberadas ou pretendidas, 

trabalha com a estrutura de valores da sociedade, orientado 

por objetivos ou criando novos sistemas, enfatizando tanto 

os meios como os fins desejados. 
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O planejamento de uma pol1tica de saúde consiste em 

primeiro lugar, no estabelecimento de metas e critérios a 

médio e longo prazos. A politica de saúde é determinada por 

muitos fatores: politico, histórico, cultural, econômico, 

cientifico, tecnológico, assim como o epidemiológico. 

Oa administradores dos serviços de saúde 

conscientizar das necessidades e problemas 

população que servem. (Alan Dever - 1984) 

precisam se 

de saüde da 

A aplicação do modelo epidemiológico à política de 

saúde envolve quatro fases: 

1. Seleção de doenças de alto risco e que contribuem 

substancialmente para a mortalidade e morbidade. 

2. Distribuição proporcional dos fatores de risco para 

a doença pelas quatro divisões do modelo epidemiológico: 

ambiente, biologia humana, estilo de vida e sistema de 

organização de serviços. 

3. Distribuição proporcional dos gastos totais com a 

saúde pelas quatro divisões do modelo epidemiológico. 

4. A determinação da diferença de proporções entre dois 

e três. 

A tendência mais atual é a utilização da metodologia 

preconizada pela reforma sanitária, porém não haverá solução 

por caminhos exclusivamente metodológicos e sim políticos, e 

planejamento com enfoque epidemiológico que expresse as 

necessidades da população. 

Enfase é dada ao planejamento local que é social, 

conjunto, consensual, instrumentalizado pela epidemiologia, 

intersetorial e multiprofissional para reorientação do ato 

de planejar, necessitando da descentralização do poder 

decisório (planejamento estratégico situacional). 
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Na realidade o planejamento ~ um exerc1cio da 

capacidade de leitura da realidade e da proposição de ações 

transformadoras por quem está vivendo naquele espaço­

população concreto. 

Na programação local, municipalização, o enfoque 

estratégico aproxima o conceito de necessidades da saúde 

através do critério das condições de vida, definidas por uma 

divisão da sociedade em grupos humanos, diferenciáveis 

decorrentes de desigual distribuição de renda social. 

Operacionalmente é mais importante a identificação dos 

grupos humanos mais postergados (identificação 

diferencial), no espaço geográfico homogêneo, com posterior 

aferição das condições de vida (indicadores sócio­

econômicos) e das condições de saúde (indicadores da morbi­

mortalidade); grupos populacionais segundo critérios de 

acessibilidade geográfica dos serviços de saúde 

(concentração da população X localização serviços) e 

resolubilidade; critérios que permitem a ordenação segundo 

graus de prioridades dos grupos ~ialmente diferenciáveis. 

Caracteristicamente o enfoque é a análise de risco, na 

definição das categorias de problemas e na formulação das 

estratégias de ataque. 

Implicando na formulação de ações intra e 

extrasetoriais, porém, a análise de risco não permite 

identificar em que nível de hierarquia causal, a 

identificação de nós críticos ou processos explicativos de 

alto poder de determinação e alta sensibilidade. 

A identificação dos processos prioritários, para 

intervenção, exige a formulação de um modelo de explicação 

causal da realidade que a estratifique para n1veis de 

determinação e condicionamentos. (Francisco Rivera - 1988) 

Operacionalmente o planejamento é 

mecanismo através do qual o conceito 

traduzido como 

é manifestado 

um 

na 



prática, lembrando-se 

decisões. 

sempre que a problemática ~ de 

O método consiste num 

realidade complexa, através 

sistema para 

de mecanismo 

compreensão 

de análise 

da 

e 

síntese, do conhecimento dos fatores causais com uma série 

de efeitos em constante 

aproximação sucessiva 

acumulativo. 

mudança, portanto um processo de 

da realidade; processo circular 

~ ... .Ace...s~i.hili..dade ... JiQ_...Si.e:t.e.m.a _____ _ 
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A partir da constituição de 1988 (art. 196) a única 

condição para se ter direito de acesso aos serviços e ações 

da saúde é precisar deles. 

Um dos grandes nós críticos do sistema consiste na 

adequação da oferta de ações e serviços frente às 

necessidades da população, portanto o conceito de cobertura 

universal é resultante de uma oferta eficaz e sistematizada 

de serviços básicos de saúde, no qual a questão do acesso ao 

sistema é fundamental. 

O conceito de cobertura universal é conaequência de que 

saüde é direito de todos. 

A acessibilidade contém três elementos principais: 

a) Existência de oferta continua e sistemática de 

serviços; 

b) Adequação da estrutura qualitativa e quantitativa a 
estrutura e problemas da população; 
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c) Aceitação do tipo de serviços oferecido à 

comunidade, expressado pelo grau de utilização. 

Observa-se que a disponibilidade na~ t't t' o cone 1 ue garan 1a 

de acesso. 

a) Geogr~ficas: distância, topografia, tempo e meio de 

transporte; 

b) EconOmicas: sistemas de pagamento; 

c) Culturais: conflitos entre padroes culturais e 
costumes da comunidade, com normas t~ . 

cn1cas e 

administrativas; 

d) Funcionais: horarios inadequados (ausência de 

atendimento no terceiro turno ou período noturno e 

finais de semana), falta de absorção da demanda, 

falta de mecanismos de referência 

e contrareferência que assegurem acesso a níveis 

mais complexos. 

O conceito de "tempo máximo de resposta útil" 

seria o tempo máximo requerido para atender, no nível de 

complexidade adequado, a necessidade do usuário. 

Concluindo a unidade operativa deve ter área definida 

por número de habitantes, cujo acesso seja possível dentro 

do tempo máximo de resposta útil para prestação do serviço, 

no nivel de complexidade apropriado. 



VIII- DESCRIÇAO DO SISTEMA DE 
SAUDE 



1. CARACI'KRI STI CAS 

O serviço de saúde é composto de 12 unidades, 

mtmicipalizadas, assim distribuidas: 

UNIDADES 

Centro de Saúde (CS-I)* 

Posto de Pronto Atendimento (PPA) 
- Pediatria* 

Instituto Adolfo Lutz* 

Centro Odontológico* 

PPA - Central 

Santa Casa**** 

Posto Assistência Médica­
INAMPS (PAM) 

PPA - Redentor** 

PPA - São Roque** 

PPA - Sítio Novo*** 

Centro de Referência Saúde Mulher** 

Centro de Referência Saúde Mental** 

Médicos Credenciados 

* Unidades Conjugadas 

** Unidades Periféricas 

*** Unidade Rural 

**** Unidade não municipalizada 

I.OCALIZAÇ'AO 

Centro 

Centro 

Centro 

Centro 

Centro 

Centro 

Centro 

Vale do Redentor 

São Roque 

Sítio Novo 

Jardim Aeroporto 

Vila Formosa 

Centro 

Estas unidades estão demarcadas no anexo 11. 

O CS-1, atende 

clinica geral 

otorrinolaringologia, 

basicamente adultos, 

e especialidades 

oftalmologia, 

nas áreas de 

(cardiologia, 

dermatologia, 
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haneenologia, pneu.mologia eo tieiologia) aerwciado ao 

atendimento fonoaudiológico e de aeeiet~ncia social. 

Realizava vacinações em adultos. Atende geralmente pacientee 

agendados. 

O PPA-Pediatria, atende a área especifica de pediatria 

(consultas, vacinações, puericultura e urgénciae), recebe 

encaminhamentos da rede e atende a demanda diária. 

O centro odontológico, com três equipoe, unida~· de 

esterilização com estufa e autoclave e aparelho de 

radiologia. Atende à demanda espontânea e agendada, além de 

urgências, com nível de complexidade semelhante ao ree~ante 

da rede, não é portanto referência. 

O PPA-Central, unidade localizada próximo a Santa Casa, 

atende urgências médicas, principalmente na área clínica. As 

consultas de especialidades são agendadas (cardiologia, 

cirurgia geral, vascular, endocrinologia, gaatroenterologia, 

otorrinolaringologia, urologia e hematologia). 

O PAM-INAMPS, unidade com atendimento de Ortopedia­

e cirurgia geral de rotina, atendendo Traumatologia 

basicamente à demanda espontânea e agendada, realiza 

pequenas cirurgias. 

O PPA-Redentor, unidade periférica, com atendimento 

primário em clínicas pediátrica, médica e odontológica, 

curativos e medicação de urgência, não realizando 

atendimento na área de Ginecologia e obstetrícia, nem 

vacinações apesar de haver sala e equipamento para tal. 

O PPA-São Roque, 

atendimento na área de 

odontológica. Desenvolve 

adolescente. 

unidade periférica, 

pediatria, clínica 

atualmente programa de 

realiza 

médica e 

saúde do 
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O PPA-Shio Novo, conatituido pela ASINü-Aaaociação do 

Bairro SHio Novo, ~ unidAde rural, gerenciada pela 

coordenadoria de satlde, com atend1mento básico em pediatria, 

c11nica m~dica e odontológica. Não realiza vacinações de 

rotina. 

O Centro de Referência Saúde Mental é unidade 

periférica que atua nas áreas de neuro-psiquiatria, 

psicologia e assistência social. l referência para a rede 

pública. 

O Centro de Referência Saúde Mulher é unidade 

periférica que atende exclusivamente tocoginecologia, está 

equipada com Aparelho de Ultrassonografia pélvica, sonar e 

colposcópio, sendo referência para a rede, por ser o único 

serviço público de atendimento nesta área. 

A maioria destas unidades é de pequeno porte, com 

três consultórios, sala de curativos e medicações, sala de 

vacina, sala de pré e pós-consulta; funcionando, em geral, 

das 7 às 19 horas, de 2@ a 6@ feiras, exceção feita ao PPA­

Central que funciona 24 horas, todos os dias da semana. 

A Santa Casa, entidade filantrópica, é o único hospital 

do município, responsável pelo atendimento de 

urgências/emergências, clínicas e cirúrgicas, obstétricos e 

atendimentos cirúrgicos eletivos; com 229 leitos 

operacionais credenciados ao sistema. A infra-estrutura é 

composta de serviços de radiologia, ultrassonografia, 

eletrocardiografia, eletroencefalografia, análises clínicas 

e patológicas, banco de sangue, assim como hemodiálise e 

UTI (desativados no momento); atendimento 24 horas/dia. 

Atualmente com Pronto-Socorro atendendo aos encaminhamentos 

da rede, para internações e atendimentos que exijam maior 

complexidade. 

O Pronto-Socorro municipal 

dependências da Santa Casa, está 

que funcionava nas 

sendo gerenciado pelo 
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próprio hoepit&l. 

O hospital conta atualmente com 142 leitos para cl!nica 

m~dico-cirúrgica, 50 para obstétrica e ginecológica e 43 

para cl1nica pediátrica. com 317 funcionários, sendo 55 

médicos e 128 da área de enfermagem. 

A Santa Casa possui laboratório de manipulação onde são 

fabricados medicamentos e saneantea domiseanitários 

(desinfeta: ee), para consumo próprio. 

São p~oduzidos medicamentos sob as formas: sólida 

(comprimidct, cápsulas e drágeas), semi-sólida (creme e 

pomadas) e liquidas (oral e injetável). 

Para cada forma manipulada existe uma área de 

manipulação e envase, sendo que para os injetáveis existem 

áreas de enchimento e fechamento de ampolas e de frascos, 

esterilização, rotulagem e revisão. Existe ainda área de 

depósito de matéria prima, material de embalagem e produtos 

acabados. 

O controle de qualidade, está em fase de instalação, 

não existindo no momento condições de ser realizada análise 

qu1mica, físico-química, de esterilidade e pirogênica. 

Eventualmente são coletadas amostras, as quais são enviadas 

ao Instituto Adolfo Lutz para análise. 

A fabricação destes produtos, garante à instituição boa 

parte dos produtos consumidos, a preços bastante reduzidos 

em relação aos adquiridos no mercado. 

Está sendo providenciada a legalização do referido 

laboratório, como laboratório farmacêutico, junto aos órgãos 

competentes federais e estaduais, visando o registro 

individual de produtos para a comercialização doa mesmos. 

O Banco de sangue da Santa Casa realiza coleta de 

sangue de doadores pré-selecionados, o condicionamento em 



bolsae e armazenamento em refrigeradores. 

Como não existe laboratório de anAlise no local, porque 

pouco volume de coleta nao juetificaria eua implantação, são 

enviadas amostras de sangue colhido ao hemocentro de Casa 

Branca onde são realizados os seguintes testes obrigatórios: 

V.D.R.L., aerologia para Chagas, pesquisa de anticorpos para 

hepatite B e AIDS. Após os resultados negativos das 

amostras, o sangue das bolsas é liberado para utilização. A 

Santa Casa realiza em média 120 transfusões mensais. 

O Laboratório de análises clinicas (Instituto Adolfo 

Lutz) atende parte da demanda procedente das unidades da 

rede pública de saúde. Responde administrativamente ao 

coordenador municipal de saúde, e tecnicamente ao Instituto 

Adolfo Lutz de Casa Branca (ERSA-55). 
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Parte dos equipamentos existentes no laboratório, foram 

adquiridos pela prefeitura local. Os reagentes utilizados 

rotineiramente são adquiridos pela prefeitura, e 

excepcionalmente são solicitados ao Instituto Adolfo Lutz de 

Casa Branca. Exames de maior complexidade como Anátomo 

Patológico, Biópsia e alguns testes sorológicos são enviados 

ao IAL de Casa Branca, Campinas ou São Paulo. Os resultados 

dos exames são fornecidos aos usuários em tempo considerado 

satisfatório. Após a implantação do SIA-SUS houve diminuição 

do número de solicitação de exames por parte dos médicos. 

A falta de reciclagem e a falta de envio de resultados 

dos exames remetidos ao IAL fora do municipio, constituem as 

principais queixas do pessoal que trabalha no laboratório. 



VigilAncia em SaOde 

A vigilância Epidemiológica local responde tecnicamente 

ao serviço de vigilância epidemiológica do ERSA-55 Casa 

Branca e administrativamente ao coordenador do Departamento 

Municipal de Saúde. 
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Esta faz o controle das doenças de notificação 

compulsória, sendo que o S.V.E. 2 está implantado e em 

funcionamento (nào há sistema de vigilância epidemiológica 

para doenças crônicas- hipertensão, diabetes, etc.). 

Quando necessário, realiza trabalho conjunto com o 

serviço de vigilância sanitária do ERSA-55, como no caso do 

epidemia de hepatite, onde foi realizado trabalho de 

orientação como medida de controle. 

O munic1pio executa as vacinações e envia a 

consolidação dos dados referentes ao controle para o serviço 

de vigilância epidemiológica do ERSA-55. 

Sero_çQ...Atendimento a Acidentes por Animais Peçonhento.a_ _____ _ 

Existe em São José do Rio Pardo, um centro de 

referência informal para atendimento aos acidentes por 

animais peçonhentos, ocorridos no município e em pequenos 

municípios vizinhos. Este funciona no pronto-socorro local. 

Neste local, um médico atende às ocorrências, procede à 

guarda e controla a reposição de estoque doa soros. 

Por ocasião do atendimento, é preenchida a "Ficha 

Epidemiológica de Acidentes por Animais Peçonhentos" e 

encaminhada à vigilância epidemiológica. 



Quando eetee acidentes ee d~o no exerdcio do trabalho, 

eetae ocorrências são encaminhadas ao coordenador de eaúde 

do trabalhador do munidpio, gue efetua o preenchimento dae 

C.A.Te. e d! encaminhamento Ae mesmae. 

TABKLA - 19 

DISTRIBUIÇAO ABSOLUTA E PERCENTUAL DE ACIDENTES POR 
ANIMAIS PEÇONHENTOS SEGUNDO LOCAL E ANO DE OCORRENCIA, 
SAO JOSE DO RIO PARDO 1990 E 1991. 

\ ANO DE 
LOCAL \ OCORR!NCIA 

Urbano 

Rural 

TOTAL 

1990 
N\ % 

3 100 

3 100 

*Os dados de 1991 referem-se ao 1\ semestre 

1991* 
N\ % 

17 53 

15 47 

32 100 

FONTE: Serviços de Vigilância Epidemiológica do ERSA-55 

TABKIA - 20 
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DISTRIBUIÇAO ABSOLUTA E PERCENTUAL DE ACIDENTES POR 
ANIMAIS PEÇONHENTOS SEGUNDO CONDIÇOES DE ACIDENTES E 
ANO DE OCORRENCIA, SAO JOSE DO RIO PARDO 1990 E 1991. 

CONDI-\ ANO DE 
COES \ OCORRENCIA 
DO ACI- \ 
DENTE \ 

Lazer 

Trabalho 

TOTAL 

1990 
N\ % 

3 100 

3 100 

* Os dados de 1991 referem-se ao 1 \ semestre 

1991* 
N\ % 

13 40,6 

19 59,4 

32 100 

FONTE: Serviços de Vigilância Epidemiológica do ERSA-55 



TABKIA - 21 

DISTRIBUIÇAO ABSOLUTA E PERCENTUAL DE ACIDENTES POR 
ANIMAIS PEÇONHENTOS SEGUNOO FAIXA ETARlA E ANO DE 
OOORRENCIA, SAO JOS! DO RIO PARDO 1990 E ld91. 

FAIXA \ ANO DE 
ETARIA \ OOORRENCIA 

< 15 anos 

> 15 anos 

TOTAL 

1990 
N\ % 

3 100 

3 100 

*Os dados de 1991 referem-se ao 1\ semestre 

1991* 
N \ % 

7 

32 

21,8 

78,2 

100 

FONTE: Serviços de Vigilância Epidemiológica do ERSA-55 

TABELA 22 

DISTRIBUIÇAO ABSOLUTA E PERCENTUAL DE ACIDENTES POR 
ANIMAIS PEÇONHENTOS SEGUNDO SEXO E ANO DE OOORRENCIA, 
SAO JOSE DO RIO PARDO 1990 E 1991. 

\ ANO DE 
SEXO \ OCORRENCIA 

Masculino 

Feminino 

TOTAL 

1990 
N\ % 

2 

1 

3 

66,7 

33,3 

100 

*Os dados de 1991 referem-se ao 1\ semestre 

1991* 
N\ % 

26 81,25 

06 18,75 

32 100 

FONTE: Serviços de Vigilância Epidemiológica do ERSA-55 
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TABKLA - 23 

DISTRIBUICAO ABSOLUTA E PERCENTUAL DE ACIDENTES POR 
ANIMAIS PEçONHENTOS SEGUNDO GRUPOS DE ANIMAIS E ANO DE 
OOORRENCIA, SAO JOS! DO RIO PARDO 1990 E 1991. 

GRUPO \ ANO DE 1990 
DE \ OOORRENCIA N\ % 
ANIMAIS \ 

Serpentes 3 100 

Escorpiões 

Aranhas 

TOTAL 3 100 

*Os dados de 1991 referem-se ao 1\ semestre 

1991* 
N\ % 

3 

12 

17 

32 

9,4 

37,5 

53,1 

100 

FONTE: Serviços de Vigilância Epidemiol6gica do ERSA-55 
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Estes acidentes são em sua maioria leves 66,6% no ano 

de 1990 e 84,4% no ano de 1991, e a evolução doa mesmos é a 

cura sem sequelas, 100% dos casos em ambos os anos. 

Existem picos sazonais destes acidentes nos meses 

quentes e chuvosos (de janeiro a abril e de outubro a 

dezembro). 

No município de São José do Rio Pardo, as ações de 

vigilância sanitária de serviços de saúde (médico­

hospitalar, clinico-terapêutico, odontológicos, radiações, e 

hemoterapia), produtos (medicamentos, alimentos, produtos de 

higiene, perfumes e cosméticos, correlatos, saneantee 



domjeeanitárioe, á~laa minerais), meio ambiente (edificações 

e parcelamento do eolo, saneamento e piscinas), são 

realizadas pelo ERSA-55 de Caea Branca. 

Cabe ao municipio a aprovação de projetos de 

residências, a concessão doe respectivos "habite-se" as 

visitas para constatação de irregularidades referentes a 

sa~eamento (água, lixo e esgoto) que se confirmadas são 

en:-'l11linhadas ao ERSA-55 para as providências legais e 

cb::iveis. 
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A Secretaria do Trabalho e da Promoção Social do Estado 

de São Paulo, realiza as Ações de Vigilância Sanitária do 

Trabalho, através de convênio com o Ministério do Trabalho e 

Previdência Social, e utiliza como instrumento legal a 

C.L.T. {Consolidação das Leis do Trabalho). 

A Secretaria de Estado da Saüde através do serviço de 

vigilância Sanitária do ERSA-55, efetua trabalho paralelo, 

baseado no código sanitário estadual e a constituição 

federal que lhe confere a competência legal. 

Controle de Zoonosea 

A prefeitura local é responsável pela vacinação anti­

rábica, realizada através de campanhas anuais, as quais são 

amplamente divulgadas, pela imprensa escrita e falada, e 

através de cartazes afixados em serviços de saúde, escolas, 

etc. 

Na campanha realizada neste ano, foram vacinados 3.794 

cães e 200 gatos. 



Fora d~ ~poca da campanha, são fornecidas vacinas P 

seringas deecart~veis para os proprietârioe de animais que 

procuram o serviço. 

N!o existe canil mtmicipal, porém h! um projeto para 

tal. 

As zoonoeee de notificação compulsórias, devem ser 

notificadas à vigilância epidemiológica local. Todavia não 

há registro de zoonoeee ocorridas no municipio. 
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No municipio de São José do 

parte pela Prefeitura Municipal 

(Superintenndência do Controle 

Rio Pardo é realizado em 

e em parte pela SUCEN 

das Endemias). A equipe 

municipal conta com um supervisor sanitário e 4 auxiliares 

de campo. Cabe aos funcionários contratados pela Prefeitura 

Municipal, a pesquisa larvária, casa a casa, a coleta de 

larvas para identificação do Aedes aegypti e Aedes 

albopictua, controle de foco através de larvicidas e 

eliminação de criadouros (recipientes). 

A SUCEN se encarrega da medição periódica do índice de 

Breteau. Este índice larvário mostra a relação entre o 

número de recipientes positivos para os mosquitos e o número 

de casos pesquisados. 

Quando esse índice alcança ou ultrapassa o valor 5, 

desencadeiam-se medidas de maior impacto, como a aplicação 

de inseticida ambiental, com a finalidade de baixar a 

densidade de mosquitos adultos, trabalho este realizado pela 

SUCEN. 

A SUCEN faz o controle de roedores do municipio e 

também desenvolve o programa de controle de triatomineos, 



atrav~e da coleta de ineetoe euspeitoe. Este materisl ~ 

encaminhado para identificação em São João da Boa Vieta, que 

é l'!ede da SUCEN. 
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São José do Rio Pardo é sede da Delegacia Agricola 

composta por 6 municipio e que está subordinado à Secretaria 

Estadual de Agricultura e Abastecimento. Compete a esta 

Delegacia a defesa e a fiscalização de animais, vegetais, 

defensivos agrícolas, fertilizantes e ainda dar assistência 

A agricultura. 

O Decreto Estadual 31.132/90 e Decreto Federal 

98.816/90 instituem o receituário agronômico e estabelecem 

que os defensivos agrícolas somente poderão ser adquiridos 

mediante receita prescrita por engenheiro agrônomo. Esta 

receita deve conter nome do produto a ser utilizado, 

dosagem, indicação, modo de uso, cuidados necessários para o 

manuseio, antídoto e E.P.Is. (Equipamento de Proteção 

Individual) necessárias para aplicação. 

Cabe à Delegacia Agrícola a fiscalização do cumprimento 

dos referidos Decretos. 

Logo após a publicação destes decretos a Delegacia 

Agricola divilgou através de seu jornal informativo, "O 

Subsolador", a legislação sobre agrotóxicos. Também promoveu 

seminários visando orientar os seguimentos envolvidos com 

prescrição, além de encontros com lideranças como: Conselhos 

Agricolas, Sindicatos Rurais, Associações e Cooperativas. 



?.~T11111ç ia-·· 

A rede, poesui eetor de dispeneação de mediclilllentoe 

centralizado (farmácia central), excetuando-ee ae unidadee 

mais periféricas, que poesuem farmácias locaie. 

Dema.ie ... JJ.nid.ade. .... de .... AWiQ." .. _. __ _ 

- almoxarifado; 

- unidade de transporte administrativo e assistencial; 

- unidade avaliação e controle (UAC); 

- unidade administrativa. 

Os serviços privados do setor saúde, basicamente são 

compostos pelos conault6rios médicos particulares, e, 

convênios: SAME e UNIMED. 
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Recuraoe HumnnoA do Sn Lo r Satldo* 

QUADRO - 15 

PROFISSIONAIS QUALIFICAÇAO NOMERO 

Médicos Pediatras 16 

Cl1nicos + 
especialista 1'? 

GO + círurgie\es 8 

Plantonistas . ;: 

Neuro-psiquiátras 5 

Ortopedistas 

Dentistas 

ACD 

Enfermagem 

Enf. n1vel médio 

Fonoaudiólogo 

Psicólogos 

Assistentes Sociais 

Bioquimicos 

Aux. laboratório 

Administrativos 

Operacionais 
(motoristas, 
guardas e manutenção) 

TOTAL 

1 

24** 

11 

8 

136 

1 

6 

3 

4 

9 

63 

17 

342 

* Exclu1dos funcionários Santa Casa 
** Inclusive dentistas das escolas 
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HORAS/DIAS 

72h/dia 

66h/dia 

48h/dia 

816h/dia 

6h/dia 

36h/dia 

18h/dia 

24h/dia 

54h/dia 

378h/dia 

102h/dia 
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Comu 819 unidades em sua maioria 

especificidade de atendimento, a distribuição doe 
fundonárioe oc-:rreu segundo esta lógica. 

O regime juridico de contratação e múltiplo: 

funcionários Pllblicoe federais, estaduais, mtmicipaie e 

contratados pela CLT. 

2. ANAIJSI ORGANIZACI<JW. 00 SISTKHA 

A coordenadoria da saúde é a responsável pelo sistema 

municipal de saúde, 

executivo, assessorada 

subordinada diretamente ao poder 

tecnicamente por profissionais de 

nivel superior denominados "coordenadores de programas" 

(saúde mental, criança, mulher, trabalhador, adulto, 

vigilância epidemiológica), sem cargos específicos de 

assessores; administrativamente são subordinados ao Diretor 

Administrativo e Auxiliares. 

As unidades assistenciais têm em suas estruturas, 

chefes administrativos, cargos em comissão excetuando as 

unidades estaduais e federais, que apesar de 

municipalizadas, que têm cargos administrativos 

regulamentados por estatuto próprio. Nas unidades municipais 

não há no momento cargos de direção técnica, função que é 

realizada atualmente 

Todas as unidades 

por enfermeiras de nível superior. 

são formalmente gerenciadas pelo 

coordenador de saúde, que ainda acumula a responsabilidade 

da direção da Unidade de Avaliação e Controle, presidente da 

Comissão Municipal de Saúde (informal) e diretor técnico do 

centro de saúde estadual. 



A centralizaçãc> do poder dede6riu dec-,rr~nte da falta 

de capacitação eerencial na rede com diretrizes e comando 

único, ~ inviabilizada atualmente por autonomia parcial na 

gestão doa recursos humanos decorrentes da multiplicidade de 

estruturas (federais, estaduais, etc.), da reeiet!ncia 

natural doa funcionários a aceitar propostas de mudanças e 

tornarem-se maie vulneráveis à ação gerencial, da 

inadequação de um plano de carreira, cargos e salários 

compativeis. da questão da estabilidade funcional, a 

realização de concursos públicos como única forma de 
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ingresso no serviço público 

contratados por indicação e 

politica no municipio). 

(os médicos e dentistas são 

representam expressiva força 

A questão cultural da formação doe profieieonais de 

saúde principalmente médicos, tradicionalmente direcionada à 

doença e não ao doente, e, a remuneração por serviço 

prestado, dificulta a formação do vinculo com o paciente no 

serviço público de saúde, deteriorando a relação médico­

paciente, explicando as queixas encontradas na população 

referentes à assistência-médica 

atendimento, falta de qualidade 

atendimento, falta de cumprimento 

(filas, demora no 

e resolubilidade do 

de horário de trabalho 

devido à adaptação da necessidade do profissional e não dos 

serviços). 

A distribuição das unidades de saúde periféricas foi de 

acordo com o desenvolvimento 

pela disponibilidade de 

instalação. 

e ocupação do solo 

áreas municipais 

urbano e 

para sua 

As unidades centrais foram ampliadas e adequadas desde 

a implantação do convênio SUDS-municipio ocorrida a partir 

de 1987. 

Curiosamente, apesar de haver distribuição adequada das 
unidades do ponto de vista geográfico, o seu funcionamento 



não atende Ae diretrizee do SUS, como a deecentralização, 

hierarquização e integridade das açõee e eerviçoe de eaúde 

direcionadas para uma base populacional. 

As unidades geralmente 

determinados 

desenvolvem atividades 

especificas para 

(mulheres, adolescentes, crianças, 

mental e bucal) . 

grupos populacionais 

e pacientes de saüde 

O desenvolvimento desse modelo assistencial parece ser 

decorrente da escassez de recursos humanos e dificuldades 

gerenciais; procura-se desta forma concentrar os recursos 

humanos, por área programática e/ou especialidade em uma 

unidade, como 

mulher, onde 

exemplo, o centro de referência de saúde da 

as atividades relacionadas ao atendimento 

ginecológico e obstétrico são realizadas, concentram-se aqui 

os recursos humanos e materiais necessários a esta 

atividade, mesmo que em detrimento de ações e serviços 

básicos e simples que poderiam ocorrer em qualquer unidade 

(coleta para exame citológico, diagnóstico precoce do Ca 

mama, pré-natal, educação sanitária, etc.). A população que 

recorre as unidades para atendimento na área de 

tocoginecologia são orientadas a procurar o centro de saúde 

da mulher. 

A aceitação é muto boa por parte da população usuária, 

por ser uma unidade que atende exclusivamente a mulher, 

parece que se deslocar até a unidade não constitue uma 

grande dificuldade, isto não reflete a qualidade nem a 

cobertura das medidas de prevenção, já que, é a única 

unidade que realiza esta atividade. 

A aceitação desta unidade também pode ser explicada 

pelo que havia anteriormente em relação ao atendimento. 

Convém lembrar que cerca de 50% doa partos são 

cesarianas e a mortalidade por prematuridade que aparece 

como causa importante no município. A assistência ao recém-
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nato parece ter recebido maior atenção com a contratação de 

neonatolo&ietae, porém na unidade referencial não é dada 

ênfase aos proeramas de prevenção. Não é realizada vacinação 

antitetânica de rotina nas gestação, a cobertura de exame 

citológico não é sistematicamente acompanhada. 

O centro de referência de saúde mental, é orientado 

dentro do modelo assistencial vigente, concentrando os 

recursos humanos da mesma forma que nas outras unidades. 

Se por um aspecto é positivo no sentido de 

operacionalizar a unidade, por 

paciente como algo a parte que 

parte. 

A atividade que deveria 

outro lado, discrimina o 

deve ser atendido também a 

ser multiprofissional é 

compartimentalizada, com pouca integração profissional. 
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2.2. Participação popular~-~izacão dos serviçQs_ _____ _ 

A participação popular dentro do contexto local e 

obedecendo aos princípios constitucionais, lei orgânica da 

saúde, e, definida na Lei Orgânica Municipal no art. 160, 

através da comissão municipal da saúde, é incipiente. 

O ante-projeto de lei que criará esta comissão ainda 

não foi votado pela câmara municipal, porém a comissão já 

existe informalmente, e, atualmente procura pressionar para 

que seja aprovada o ante-projeto, assim como o de criação do 

Fundo Municipal de Saúde (anexos 16 e 17), que seria 

gerenciado pela comissão. A 

comissão não tiver autonomia 

influência terá na elaboração 

saúde. 

discussão atual é que se a 

da gestão do Fundo, pouca 

e controle das politicas de 



Outra forma 

desenvolvida pela 

de participação popular 

PASTORAL DA SAODR, que 

tem 

poderia 

sido 

ser 

entendida como atividade religiosa com orientação sobre a 

saúde e a qualidade de vida, realizada por palestras à 

comunidade e educação sanitária, porém não há um processo de 

participação que envolva a responsabilidade de desenvolver 

ações práticas. 
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As ações e serviços do sistema local de saúde são 

avaliados e controladas pela UAC municipalizada, que foi 

estruturada a partir do serviço de medicina social do 

INAHPS, cuja responsabilidade abrange ainda os municípios de 

Caconde e Tapiratiba. O sistema de financiamento existente 

no momento torna a UAC do município em um órgão contábil. 

Contabiliza as AIHs e a produção baseada no SIA-SUS, não 

mais como órgão de avaliação do sistema, a não ser do ponto 

de vista quantitativo. A análise da qualidade do sistema foi 

"esquecida" dificultando a planificação por insuficiência de 

dados qualitativos. 

Exemplo deste fato é expresso na contabilização de 

acidentes de trabalho, apenas do ponto de vista numérico 

independente da qualificação do acidente, do local de 

ocorrência - e suas causas, dificultando qualquer forma de 

intervenção planejada. 

A UAC, como órgão contábil, não instrumentaliza a 

coordenação de saúde, quanto as prioridades de investimento 

e novo direcionamento do sistema. 
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Foram citadas: a necessidade de independ~ncia da UAC, 

como 6rgão controlador e avaliador do próprio sistema para 

diminuir a vulnerabilidade A pressões externas, que seja 

dirigida por profissional de carreira, e não cargo de 

confiança. 

Atualmente o coordenador de saúde ~ o responsável pela 

UAC. 

O ERSA-55, possui VAC própria que consolida os dados de 

São José do Rio Pardo reanalisa e encaminha para centro de 

processamento de dados (DATAPREV). 

A função do ERSA neste aspecto é dar assessoria técnica 

administrativa à VAC municipal, porém o RH da VAC município 

é experiente e pode ser monitorada por auditoria do ERSA-55. 

Apresentamos a seguir, resumo de consultas por 

especialidades, e parametros, no mes de setembro de 1991. 



TOTAL DE CONSULTAS POR ESPECIALIDADE = Mis 09191 

Urgência/emergência .......•........ 2845 

Cardiologia (09) ................... 643 

Cirurgia geral (11) ................ 231 

Cirurgia infantil (12) 13 

Cirurgia vascular (14) 187 

Cl1nica geral (15) ................. 896 

Dermatologia (16) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125 

Endocrinologia (19) ................ 35 

Gastroenterologia (21) ............. 104 

Ginecologia (22) 803 

Hematologia (23) 7 

Neurologia (28) ..............•..... 126 

Obstetr1cia (29) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 369 

Oftalmologia (31) .................. 376 

Ortopedia ( 33) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1032 

Otorrinolaringologia (34) .......... 524 

Pediatria ( 36) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2475 

Pneumologia (37) 4 

Psiquiatria (39) 401 

Urologia (46) ...................... 269 

Hansen1ase (51) 1 

TOTAL 8621 

PARAMETROS 
P/ 30.000 ha 

1050 

147 

161 

21 

2415 

77 

49 

* 
7 

84 

* 
196 

203 

133 

1085 

70 

154 

63 
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RESUMO: 

Urgência/emergência 

Agendadas 

2845 

8621 

TOTAL 11466 

Odontologia ................. 6359 (procedimentos) 

Sao José do Rio Pardo, setembro/91 

ATENDIMENTO DE URGENCIAS!EMERGENCIAS 
NO PS SANTA CASA 1730/mês 

670/mês A IHa 

* parametro gineco-obstetricia = 889 consultas por 30.000 
hab/mês. 

Os medicamentos são dispensados aos usuários através da 

farmácia central referenciada pela maioria das unidades. 

O suprimento dos medicamentos básicos CEME/FURP é 

realizado através do ERSA-55 Casa Branca. Observamos que não 

há regularidade de distribuição e não há adequação das 

quantidades e especialidades farmacêuticas necessárias ao 

atendimento básico. A prefeitura complementa a insuficiência 

de medicamentos básicos por compra direta dos laboratórios 

e/ou distribuidores. 
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Pela observaç!o 

usuários referentes 

e a necessidade de 

realizada, as queixae frequentes dos 

a insuficiência de medicamentos básicos 

deslocar-se da unidade de atendimento à 
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farmácia pública, denotando que h! insuficiência de recursos 

humanos para gerenciamento das unidades básicas e 

dificuldade de planejamento inclusive doe órgãos 

distribuidores e produtores dos medicamentos (FURP). 

A farmácia encontra-se em local inadequado, e não 

satisfaz a legislação vigente, quanto ao piso e ventilação 

do ambiente. Não é cumprida a Resolução 5523/89, que 

institui a norma técnica CCMB 01/89. 

O transporte de pacientes no setor saúde é 

hipertrofiado, compreendendo o transporte de pacientes de 

residência-unidade, unidade-unidade, escola-unidade­

residência, residência-UNICAHP e residência-Faculdade de 

Medicina de Ribeirão Preto, facilitando o acesso do usuário 

ao atendimento inclusive nas referências porém com alto 

custo para o setor saúde (são gastos 15 milhões de cruzeiros 

em transporte/mês, ou seja 25% do total gasto com o setor 

saúde/mês). 

De acordo com a Constituição de 1988, art. 200-III, Lei 

Federal 8080 (Lei Orgânica da Saúde) art. 6-III, e, 10M de 

1990 cap. VII compete ao SUS "ordenar a formação de recursos 

humanos na área de saúde". 



A !rea de R.H. tem como principies básicos a 

profissionalização, humanização e valorização dos 

trabalhadores da saüde; e as ações de administração pessoal 

recrutamento e seleção, desenvolvimento são intrinsecamente 

ligadas. 

Para a viabilização do SUS há necessidade de definição 

da carreira única para os profissionais de saúde em todos os 

niveis, unificação de salários e jornadas de trabalho assim 

como evoluções funcionais, qualificação e formação (Plano de 

Cargos, Carreiras e Salários PCCS), possibilitando o 

gerenciamento único doa recursos humanos. Neste processo é 

imprescindível a participação democrática doa trabalhadores 

do setor. 

Entre os problemas encontrados a falta de 

profissionailização dos funcionários de enfermagem de nível 

médio se sobressai, exigindo investimento em alguns dos 

projetos de capacitação, treinamento e reciclagem. 

Exemplificando, o projeto de capacitação de Auxiliar de 

Consultório Odontológico, formação de auxiliares de 

enfermagem e treinamento para atuarem em áreas programáticas 

que deverão ser orientado pela Comissão Municipal de Saúde. 

A multiplicidade de estruturas (federais, estaduais e 

municipais) que apesar de municipalizadas encontram 

resistência a movimentação do pessoal dentro da rede, 

contornados parcialmente pelo coordenador através do diálogo 

com os funcionários. 

A integração de atividades em todos os níveis de 

complexidade do sistema, é necessária, porém, realçamos os 

conflitos entre Santa Casa e rede ambulatorial pública. 

A dificuldade de operacionalizar o PS municipal dentro 

das dependências da Santa Casa, não nos parece que ocorre 

somente por questões financeiras, mas também por elitização 
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do Hospital FilantrOpico. 

Quanto ao PCCS, não eetá eendo discutido ao nivel do 

municipio como equacionar essa questão, na realidade, não h! 

politica de R. H. bem definida. 

A viabilização do processo de municipalização do setor 

saúde tem como um doa principais pré requisitos uma adequada 

politica de descentralização financeira. 

O Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde 

tem reiterado que o repasse criterioso, adequado e em tempo 

útil doa recursos para os municípios é essencial a 

concretização e consolidação do processo, inclusive dos 

recursos destinados ao pagamento da rede privada e 

filantrópica para que o município tenha controle doa 

mecanismos e instrumentos de gerência financeira necessário 

à implantação do Sistem Unico Municipal de Saúde. 

A falta de regulamentação do art. 35 da l.DS (Lei 8080 

de 19 de setembro de 1991 que preve os critérios através dos 

quais serão transferidos os valores para o município abriu 

caminho para uma forma provisória de financiamento, através 

da Lei 8142 de 28/12/90 art. 3\ parágrafo 1, que preconiza 

que o repasse de recursos seria exclusivamente por cobertura 

populacional. 

Enquanto isto, o problema se transfere do 

constitucional para o institucional, como lutas de poder, 

resistências intraburocráticas, etc. 
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Dentro deste contexto, as defici8nciae doe sistemas de 

informação principalmente a nivel local e regional; as 

deficiências nos sistemas de formação de recursos humanos 

para a coleta de informação, programação e planejamento 

local das necessidades de saüde, e; as deficiências dos 

mecanismos de controle social sintetizam as dificuldades de 

estabelecer-se pol1ticas efetivas de descentralização dos 

recursos financeiros federais, visando cumprir os preceitos 

de equidade e justiça social. 

Atualmente acredita-se que s6 a partir da existência de 

informações reais de cobertura, cotejadas com cálculos de 

necessidades e ponderadas por indicadores de eficiência dos 

serviços é 

distribuir, 

que será possível criar bases de cálculos para 

com justiça, os recursos federais a serem 

aplicados em saúde nos estados e municipios. 

Desta forma, o INAMPS, passa ocupar novamente espaço 

dentro da instituição e ditar normas, criando a "Nova 

Política de Financiamento do SUS". E editada em janeiro de 

1991 a Norma Operacional Básica n\ 01/91 e diversas 

portarias que orientam o processo. Voltamos a centralização 

financeira e aos mecanismos conveniaia, comprometendo a 

autonomia de gestão dos municipios e o principio da 

unicidade de comando na esfera municipal. 

Através da norma operacional 01/91 que estabeleceu os 

requisitos básicos para as transferências automática e 

direta de recursos de custeio do SUS para o municipio: 

a) criação de Conselho Municipal de Saúde 

b) Criação de Fundo Municipal de Saúde 

c) apresentação do Plano Municipal de Saúde 

d) programação e orçamentação da Saúde (PROS) 
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f) contra-partida de recursos de no m1nimo 10% do 

orçamento 

g) constituição de Comissão de Elaboração do Plano de 

Carreiras, Cargos e Salários (PCCS) com prazo de 2 

anos para sua implantação. 

1~ 

Em São José do Rio Pardo o financiamento do sistema 

pode ser bem caracterizado com a generalização do sistema de 

pagamento contra prestação de serviços. A partir de março de 

1991 foi assinado o convênio com o INAMPS, baseado na norma 

operacional 01/91, sem que nenhum dos critérios exigidos na 

mesma fossem cumpridas, provavelmente por sua vis1vel 

inconstitucionalidade, passa portanto, o municipio a ser um 

prestador de serviços e receber como tal. A modalidade de 

transferência de recursos financeiros é basicamente o SIA­

SUS, consolidados pela UAC local, encaminhados ao ERSA-55 

Casa Branca e desse a DATAPREV que de1~sita geralmente em 

cerca de 60 dias após o envio mensal da produção das 

unidades municipalizadas. 

Convém ressaltar que o investimento segundo a LOM é 

preconizada no mínimo 13% do orçamento municipal e o 

orçamentado para 1991 é de 17%. Os valores depositados 

através do Sistema SIA-SUS correponderam a 50% do gasto no 

setor em setembro de 1991. 

A UCA Unidade de Cobertura Ambulatorial, outra 

modalidade de transferência de recursos ao município é 

inexistente. 

O hospital local, Santa Casa de São José do Rio Pardo, 

outro prestador conveniado com INAMPS tem como fontes de 

recursos o sistema SIA-SUS (cerca de 12 milhOes de 

cruzeiros, mês setembro 91). Sistema SIA-SUS com média 

mensal de 670 AIHs. 
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Não existe no municipio, centro de referência da saúde 

do trabalhador. 

Há um coordenador do Programa de Saúde do trabalhador, 

que desenvolve mais atividades burocráticas que propriamente 

atividades programáticas. 

Os acidentados do trabalho podem ser atendidos nas 

várias unidades de saúde do município, onde devem ser 

complementados os preenchimentos das CATa (Comunicação de 

Acidente de Trabalho), o mesmo ocorre com os portadores de 

doenças ocupacionais. 

Porém, pudemos constatar que existe desinformação por 

parte dos profissionais que atendem estas ocorrências, 

quanto à complementação deste preenchimento. 

Existem dados quantitativos referentes aos acidentes de 

trabalho e no caso das doenças ocupacionais não existem 

sequer registro destas. 

Sendo São José do Rio Pardo um município onde a 

agricultura representa a maior fonte de divisas, grande 

parte da mão de obra é absorvida pelos trabalhos rurais, 

onde provavelmente devem ocorrer o maior número de acidentes 

de trabalho. O mesmo deve acontecer com as doenças 

ocupacionais, que juntamente com as intoxicações decorrentes 

do uso de agrotóxicos, são de difícil diagnóstico e 

comumente confundidas com outras entidades mórbidas. 

Não existe programa educativo neste sentido. 

Sabe-se qus 

Individual), são 

os 

pouco 

EPis (Equipamentos de Proteção 

usados, pois são desconfortáveis 



frente ao clima quente da reei&o. Os aplicadores de 

defensivos agricolae, que muitas vezes são trabalhadores 

ambulantes, n!o sindicalizados e sem vinculo empregatício 

com oe proprietários das lavouras, são os menos informados a 

respeito doe riscos a que estão submetidos, e constituem 

portanto as maiores vitimas das doenças ocupacionais. 

2 . ._9_ ..... ..S.~de _ _l1ental 
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O município de São José do Rio Pardo mostra uma 

preocupação em relação à saúde mental. O Centro de 

Referência em Saúde Mental foi criado há aproximadamente 8 

anos e se localizava junto ao Centro de Saúde no centro da 

cidade. Em seguida, foi transferido para um prédio anexo ao 

Centro de Referência de Saúde da Mulher e, desde abril de 

1991, funciona em um prédio próprio, situado no Jardim Bela 

Vista. E prevista a ampliação das dependências, para 

atendimento de rotina, e a construção de um hospital para 

internações de curta duração (24 horas) para poder estar 

atendendo a alcóolatras e psicóticos, sem a necessidade de 

encaminhamento para os hospitais de referência psiquiátrica 

situadas nos Municípios de Casa Branca e Cocais. Não existem 

leitos psiquiátricos no Hospital São Vicente (Santa Casa). 

O quadro de funcionários da unidades foi ampliado, com 

a contratação de profissionais do próprio município, assim 

como de outros municípios já que em São José do Rio Pardo só 

havia um psiquiátra e um neurologista (foram contratados um 

neurologista e dois psiquiátras vindo de Ribeirão Preto). 

Não existe no ERSA 55 ou no município um coordenador 

especifico de saúde mental; esta função é exercida pelo 

coordenador de saúde do município, cujas ações ficam a cargo 

da equipe da própria unidade. A chefia técnico-



administrativa ê feita por um enfermeiro, com o apoio 

técnico de uma psicóloga. 

O serviço é centralizado, porque se considerou que 

aumentaria a resolubilidade do atendimento, todos os 

profissionais estando ali centrados, facilitando o acesso 

dos pacientes de um profissional para outro dentro da mesma 

unidade. Não existem equipes de saúde mental lotadas nas 

outras unidades do munic1pio. 

São atendidas a demanda espontânea, encaminhamentos das 

outras unidades e Yegressos de hospitais psiquiátricos. A 

clientela é composta de neuróticos, psicóticos, portadores 

de problemas neurológicos, crianças com problemas de 

comportamento e dificuldades escolares. Semanalmente 

realizam-se 4 grupos de somatização tendo como um dos seus 

objetivos dar apoio psícoterápico ao paciente, diminuindo 

sua dependência a medicamentos. 
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Os psicólogos se deslocam para o Centro de Referência 

de Saúde da Mulher, para o atendimento de gestantes e para o 

PPA São Roque onde desenvolvem ações junto aos escolares e 

adolescentes. 

Desenvolvem também trabalhos de orientação de grupos de 

professores das creches municipais e de diretores e 

coordenadores do Ciclo Básico da Rede Estadual de Ensino. 

Um psiquiatra da unidade se desloca até os 2 asilos 

existentes na cidade para atender aos moradores. 

A PUC de Campinas divulga e oferece seus cursos de 

Saüde Mental aos profissionais da área, e um supervisor, 

vindo de São Paulo, foi contratado pela prefeitura e da 

supervisão aos profissionais que trabalham com os grupos de 

somatização e com os grupos de profissionais ligado à rede 

de ensino. 



A produção da unidade ~ 1rande, mae o condensado mensal 

dos atendimentos feitos na unidade não especifica o 

diagnóstico do paciente e, no atendimento dos psicólogos, 

n!o discriminar o que foi orientação a professores de 

atendimento de pacientes, n!o fornecendo portanto, um perfil 

da população atendida. Em 1991 s6 foram encaminhados 5 

pacientes ao hospital psiquiátrico, por 

(informação fornecida pela Chefia da Unidade). 

alc6oliemo 

Os alcóolatras não têm uma programação especifica na 

rede pública, sendo encaminhados para os Alcólatras Anônimos 

(AA). Não existe tampouco uma programação especifica em 

relação aos usuários de drogas, as ações ficando a cargo de 

instituições como as Igrejas e o Rotary. 

O PPA São Roque, dentro do programa do Adolescente 

aborda o assunto e a cidade oferece esporadicamente 

palestras abertas ao público em geral. Recentemente de 

acordo com a Lei Federal, foi criado o COHEN, Conselho 

Municipal de Entorpecentes, tendo como membros 

representantes da comunidade e de diversas instituições. 

Os Neuróticos Anônimos (NA) é outra entidade 

filantrópica, com atividades em São José do Rio Pardo. 

Sentimos a falta de um coordenador de saúde mental e de 

um planejamento de ações em saúde mental que considerem a 

ser humano na sua integralidade: equipe de saúde mental 

deveriam estatrincorporadas a todas as unidades dos serviços 

de saüde, para desenvolverem atividades de atenção primária 

junto às equipes, assessorando os trabalhos ali realizadas, 

detectando e tratando precocemente problemas de saúde 

mental, mas também, e principalmente, estar se inserindo na 

comunidade, inv~estigando seu perfil epidemiológico para 

poder detectatar seus problemas, e planejar ações de saúde 

mental dirigidas para as necessidades diagnosticadas nesta 

mesma comunidade. 
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O Cr·r1trr, d(· l<Pfr'T'l'ncin P.OI SaúrV Mr'JJ!Jd, dn fc.rmn et'mc· 

foi idea1iznrJc .• ahrf' um espaco p,3.r·a eetn ár·e'J do l'llJÚdf:'. quo:o 

~ fr~guérJc i-!1 esquecido, mas tw mesmr, temv· BE'f!.r·ega# e 

eetigrnatiz&!( o pacient.f'. assim como or.: pr6rd0e prc1f iasionais 

que nela atuan,. 

O acesse, é dificultadc· não somente pela unidade estar 

situada um :pouco afastada do centro da cidad-;;, mas também. é 

mantido o 

lugar ond~ 

também que: 

preconcf'ito, já que a sadde mental continua no 

é usualmente colocada: à t:·arte. i: . • verificadc· 

é feito um levantamento dó:!f. con:::!iç·ões sócio-

eçonomicas de' usuário, e que, ao pa::iente d<: maior poder 

aquisitivo é sugerido um atendimento en1 

particular, ferindo assim os principias 

acessibilidade quanto da universalidade. 

consultório 

tanto da 

A atenção em saúde mental é ainda calcada nos moldes 

tradicionais de assistência privada, mas os profisionais 

comecem a conhecer qual a representação no imaginário desses 

grupos sobre sua realidade, sobre o binômío•saúde-doença 

para um futuro planejamento de intervenções e que essas 

intervenções não se limitem ao intra-muros, tendo um impacto 

não somente sobre individuais ou instituições mas sobre toda 

uma população. 



O programa de eat'ld• buc-ol possui um coordt-núdor que 

concentra funçbes df: r·-réncia. controle, avaliação e 

supervisàc· ao e rec:ursoE htun3.no::; e ma ter i ai E; aos I'rügrwnae 

desenvolvidos E ao nfvel 8Jeraciona1. 

A inserçãr de progra::.-:t no setor de saúde dr) munic-ípio 

rode ser observad21 no seguinte organogrd.IDa. 

C.O ESCO­
LAS 

I 
I 

PREFEITO 

COORDENADORIA DA SAUDE 

\ 

PROGRAMA DE SAtlDE BUCAL 

ZONA 
RURAL 

\ 

SINDI 
CATO 

HOSPI 
TAL 

14:.: 



lü 

Siot.~Jruü d~.:· Trnbalhll e AteTJdimcrJt.c· 

Ae in ta] ac;t')ef\ e ambientes de trabalhe;, náo mui to 

fav'·r~v!"is ao desenvolvimento de atividades de trabalho a 

quat rr; mãDs. As auxiliares odonto] 0gicas trabalham ,irmto ao 

cirurgifír,-dentistó. porém em pé. 

O sistema de atendimento é direcionado aos escolares, 

a.s C)IDlmidi':tdes e aos pacientes especiais. O atendimento aos 

escc,lares dE.! zona urbana e zona rural {: priorizado às 

pri::•iras séries do primeiro grau. Para atender aos 

escolares de zona rural existe um sistema de transporte que 

vai buscar a criança na escola, traz à cidade para consultar 

e levar de volta. Nas comunidades a criança continua sendo 

priorizada, mas há atendimento às demais faixas etárias. As 

urgências em todos os serviços são atendidas antes dos 

agendados e determinadas como tal pelo pessoal do setor 

administrativo. 

No municipio há um atendimento para pacientes especiais 

em unidade de saúde (CRS Mulher) e no Hospital São Vicente. 

O programa comunitario consiste em procedimentos 

curativos às diversas faixas etárias, procurando completar 

os tratamentos iniciados. Os pacientes são agendados uma vez 

por semana e sempre no mesmo dia desta. 

Neste programa, observa-se alto 1ndice de atrição e os 

motivos são muitos, mas o mais evidente é o tratamento 

extenso. 

O programa 

preventivo, este 

escolar tem um 

desenvolvido pelo 

trabalho curativo e 

pessoal auxiliar. Para 



dor:. paíP ou ree~>Onfli'lv~l. O tr·8balho inicia com ao primei raro 

e~dee n0 começG d0 ano lPtivc·. e etf o finrtl deete ano, C•f'· 

dentistas pensam en: dar tratamPntr, comi·letadr, As aegnndas 

séries. Nãc, existe padronizaça·~'. quantc• às atividades que os 

dentistas desenvolvem (dado obtido em entrevistas com os 

profissionaiE). 

Para c paciente esrecial existe um trabalhe• que é 

desenvolvidc. no Centro de Referência d& Saúde da Mulher e 

Ho.sr:-i tal, depende!'dc· d;:, grau dt: complexidade, d0 c:as:.. Na 

rede, existerr: 

atendimento a 

referência para 

O programa 

doi e profissionais credenciados para 

sido n1vel hospitalar. Este serviço tem 

outros municípios da região. 

de prevenção em saúde bucal é maia 

direcionado aos pré-escolares, desenvolvido em creches e 

EMEIS por pessoal auxiliar. Em algumas unidades de saúde e 
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escolas este trabalho acontece, mas não de maneira 

sistematizada e uniformizada. 

Manual para orientação do programa educativo-preventivo 

foi elaborado para executarem as a~ões de forma sistemática. 

Não existe um manual para os outros programas. 

~iê:tema de Informg.çãQ __ . ___ _ 

A ficha clínica utilizada na rede proporciona um 

acompanhamento da situação de saúde bucal do paciente 

através de quatro levantamentos. Os procedimentos realizados 



A!i•, nnntndur_; nentP. firh.:J odr.nt<•lr•g1r -1, trancf!'ridos paro a 

gu.ia SJA-r.u;. através d~=: c6dif.2:rlc:; r- ccmfHj}jdar:l,:_,e em boletins 

d~ rrJCPdimentoB meneais. 

A av~liação do consolidado mensal consta em demonstrar 

apenaE o rendimento de cada profissional, portar1to os dados 

e;l'jr.J awlliados apenas quantitativamPnte, sem verificar o 

impacto de, programr, sobre a populac;âo. 

Recursos. Human0s ... _ 

A seleção dos profissionais de nível médio dá-se por 

concurso público, mas o mesmo não acontece com os 

profissionais de nível superior. 

A maior parte do pessoal auxiliar prestou concurso para 

atendente de enfermagem, e como era necessário ampliar a 

equipe de saúde bucal, estes ingressantes foram encaminhados 

ao Programa de ·Saúde Bucal. 

O treinamento aos ingressantes não é enfatizado, os 

profissionais recebem algumas informações e orientação sobre 

o funcionamento das unidades e programas que se desenvolvem 

na rede. 

A carga horária dos profissionais de nível superior é 

variável e muitos destes fazem horas extras. Já os 

profissionais de nível médio trabalham as seis horas 

determinadas no contrato de trabalho. 



Na red,... existe um "técni co-curiosc: • eeg,mdc• r· c lat c• dn 

equir-e de eat1df' bllc-al. e parece cobr·ir e rjPm11Ildn de forme 

satisfatóri~. 

Almoxar.ifado 

No CentrCi Odontc,}(.gicc, num armárlG d<~ metal corr, chave 

estão armazenados os materiais de consum-:. As fichas parõ. 

controle de estoque e consumo foram colocadas junto às de 

materiais permanentes. Não foi verificado a existência de um 

parâmetro para consumo mensal. 

Alguns materiais são adquiridos através dos nomes 

comerciais, como exemplo, a escolha de determinada limalha 

de prata e anestésico local. 
S vGf:5 1 Õc & 

O Programa de Saúde Bucal não se apresenta totalmente 

integrado aos demais, deveria existir um trabalho com a 

finalidade de 

problemas de 

buscar um 

saúde bucal 

entrosamento maior. Como os 

ocorrem a todos grupos 

populacionais, torna-se indispensável o seu atendimento em 

conjunto com outras áreas. 

A forma como trabalha a ACD foge aos padrões de 

ergonomia. Para tanto, deverá ser feita alteração no 

ambiente de trabalho, assim os profissionais executarão suas 

atividades adequadamente. Quanto ao sistema de atendimento 

cabe salientar que as urgências deveriam ser caracterizadas 

como tal pelo profissional e não por pessoal administrativo. 

Aos problemas apontados em relação aos programas torna-

se imprescindível sugerir algumas modificações. Os 

profissionais deveriam ter uma unidade de lotação, porque 



assim fad 1 i taría um c-unt.ruJ P f' avaJ i a~·iw dos progr·amfJr. qur> 

ali dPeenvc,]vem. Desta fr,rmo um com}·romieEn maior eeria 

estabelecido entre profiaaiorwl/paciente com a finalidadfe dE> 

promoção de saúde. 

Para que se consiga tm atendimento adequado visando tma 

cobertura maior, dentro das metas programa~as, fundamental 

será: a execuçao dr_, trabalho a quatro mãoE; quF! o 

agendamento seja adequadc, ~ realidade local e os tratamentos 

iniciais vinculados ac' número de trata:nentoe completados. O 

planejamento execução e avaliaçàc· dos programas curativos 

devem estar fundamentados ntm levanta::.·nto epidemiológico e 

assim haverá um efetivo controle da cárie e doença 

periodontal. 

O programa ao paciente especial deverá estar se 

desenvolvendo junto ao programa preventivo, com orientação 

aos reponaáveis quanto a forma de higienização. Como custo 

desse tratamento a n!vel hospitalar é alto e funciona como 

centro de referência a outros municípios, a criação de 

consórcios entre municipais possibilitaria efetivar este 

atendi.mento especializado à região. 
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O programa preventivo deverá estar associado ao 

programa curativo, o envolvimento da equipe de saúde bucal 

como um todo é fator determinante. Frente a isso, há 

necessidade de adequar o perfil dos profissionais ao 

trablaho em saúde coletiva e, desenvolver treinamento e 

formação do pessoal auxiliar necessário. O próprio 

municipio tem condições de adequar seu pessoal auxiliar ao 

serviço, visto que alguns profissionais da rede participaram 

do Curao de Capacitação Pedagógica promovido pelo ERSA-55 
Casa Branca. 

Os métodos 

selecionados de 

aspecto devemos 

preventivos-educativos deverão ser 

acordo com a realidade local, sob este 

salientar que neste municipio a água de 



nhar-.tecimr-nt.r· J..'l1blic<:• nhr• é fluoretad,, diev.mih1liadf' de 

peesoal e interest"e dA comtmidadf~ a fiP.r benl"fidad<L A 

escolha poder·/.\ twr· por um métodv d~C~ alta frequência e baixa 

concetração (bochechoc, escovaç~o com dentifr!cios 

fluoretados) ou de baiT..a freguência e alta concetrar;âo 

(a~:-·licação tópic~ de fluór). Com e finalidade de monitorar o 

programa, 

periOdicos. 

sugere-se levantamentos epidemiológicos 

Sobre normõ.: e procedimentos a sugestão seria a 

confecção de manual, não apenas normativo, maE que mostrem 

os objetivos d·-- programaE e:xietentes e o perfil dos 

técnicos auxiliares e administradores que os desenvolvem. 

Além disso, permitir melhor entrosamento doa profissionais à 

filosofia do trabalho. 
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Relativo ao sistema de informações o preenchimento do 

odontograma deverá ser de forma padronizada na rede e 

através deste avaliar o índice de CPO-D ou CPO-S desta 

população, fazendo o registro da situação bucal ao início de 

um tratamento. A avaliação qualitativa doa programas deve 

ser introduzida para verificar a proporção entre tratamentos 

conservadores e radicais; atenção à dentição permanente e 

decídua; cobertura e impacto epidemiológico. Reuniões 

mensais com a equipe odontológica deveriam ser feitas a fim 

de resolver problemas detectados, reorientar programas e 

reavaliar quali e quantitativamente o trabalho desenvolvido 

pela equipe de saúde bucal do município. 

Aos recursos humanos caberia treinamento inicial 

inserindo este novo profissional à realidade de saúde da 

comunidade; explicações técnicas e as estratégias dos 

programas previstos e capacitar o profissional para 

assessoria técnica especifica aos programas, sempre que for 

necessário. Portanto, o serviço deverá desenvolver cursos 

para a formação e capacitação desses profissionais. E 

fundamental a criação de um cargo para supervisor de campo, 



asdn1 conJ'~' inveat ir e>n1 RtW form:Jçâc· ~ der.<'Tlvolvirnent.t> J.'Or'tJ 

adequf,-lo à função. A E>fltt· caberia urnl'j avaliaçílu dL: 

profieaionúl em seu arnbit':'nt~'> de trabalho; eent.ir a 

necessidade de aprimoraml:'nt.os técnicos do nivel operacional; 

verificar como os programas est~o se desenvolvendo; orientar 

à medida que eur,ia.ro dificuldades e reorientar quando 

constata que ae metas previstaF. nãc sãr_) alcançadas. 

O probleiLa das horas contratadas/horas 

pc)derá ser solucionado quando houver um 

Cargo/Carreira/Sal~rio 

municipio. 

(PCCS) deter-minad0 

trabalhadas 

Plano de 

para este 

Para a manutenção, faz-se necessário a elaboração de 

cadastro para equipamentos, com fichas individuais para o 

acompanhamento das trocas de peças e outros problemas que 

ocorrem com um determinado equipamento. Convém elaborar um 

manual para orientar a conservação dos equipamentos 

odontológicos e correta avaliação dos problemas de maior 

ocorrência. 

Quanto ao almoxarifado, seria necessário um local mais 

adequado para estoque dos materiais de consumo. Estes 

deveriam estar dispostos em prateleiras com fichas de 

controle. Um boletim de estoque e consumo, de acordo com as 

normas estabelecidas, deveria ser elaborado e levado ao 

conhecimento dos profissionais da rede. Estes procedimentos 

permitirão a elaboração de lista padronizada dos materiais e 

estabelecer padrões de consumo mensais para as diferentes 

unidades de saúde e programas. 



IX- ANALISE QUALITATIVA DO 
SISTEMA DE SAt1DE 



Com o objetivo de sentir o grau de BtJt:iefa~ão dos 

usuários do Sietemfi de Saúde Local, foram aplicados 106 

questionários (anexo 1) no período de 18 a 22 de novembro de 

1991 nas seguintes tmidadee: 

- Ambulalftório 

- Labor3t6rio de Análises Clinicas 
Hospital 

- Serv1ço de Radiologia 

- Seto~ de Internaçã0 

- Pronto-Socorro 

- Centro de Referência Saúde Mental (CRS Mental) 

- Centro de Referência Saúde Mulher (CRS Mulher) 

-Centro de Saúde (CS-I) 

- Laboratório de Análises Clínicas (Instituto Adolfo 
Lutz-IAL) 

- Centro Odontológico (00) 

- Posto de Assistência Médica de São José do Rio Pardo 
(PAM-INAMPS) 

- Posto de Pronto Atendimento Central (PPA-Central) 

- Posto de Pronto Atendimento Pediatria (PPA-Pediatria) 

- Posto de Pronto Atendimento São Roque (PPA-São Roque) 

- Posto de Pronto Atendimento Sitio Novo (PPA-Sitio 
Novo) 

- Posto de Pronto Atendimento Vale do Redentor (PPA­
Vale do Redentor) 

As pessoas que procuram os serviços de saúde apresentam 

o perfil das tabelas abaixo: 



TABIJA - 24 

DISTRIBUICAO PERCBNTUAL M POPULACAO INTREVISTADA 
SIGUNOO SEXO, SAO JOSI 00 RIO PAROO (SP), DE 18 A 
22 DI NOVEMBRO DE 1991. 

SEXO 

Maeculino 

Feminino 

TOTAL 

FONTE: Question4rios 

TABil.A- 25 

25 

75 

100 

DISTRIBUICAO PERCENTUAL DA POPUI.ACAO ENTREVISTADA 
SEGUNOO FAIXA ETARIA, SAO JOS! 00 RIO PAROO (SP), DE 18 
A 22 DE NOVEMBRO DE 1991. 

GRUPO ETARIO 

o -- 15 

15 -- 20 

20 -- 40 

40 -- 60 

60 ou + 

TOTAL 

FONTE: Questionários 

18 

14 

42 

16 

10 

100 
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TABII.A-28 

DISTRIBUIÇAO PKRCKNTUAL M R>AJLACAO INTRIVISTADA, 
SEGUNOO OCUPAÇZO, SAO JOSI 00 RIO PAROO (SP), DI 
18 A 22 DI NOVEMBRO DI 1991. 

OCUPAÇAO 

Menores de 7 anos* 11 

Estudante 7 

Do lar 41 

Aposentado 6 

Trabalhador Urbano 27 

Trabalhador Rural 8 

TOTAL 100 

FONTE: Questionários 
* os entrevistados foram os 

responsáveis 

As tabelas acima mostram que os usuários dos serviços 

de saúde são em sua maioria do sexo feminino (75%), 20 a 40 

anos ( 42%) e ocupação do lar ( 41%). 
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As unidades de saüde procuradas primeiramente e a 

localização das mesmas podem ser vistas na tabela abaixo. 



'J:ABI[.A - Z'1 

DISTRIBUICAO PIRCINTUAL DAS UNIDADES DI SAODI NUM 
PRIMEIRO ATENDIMENTO, SBGUNOO SUA I.DCALIZACAO, SAO JOSE 
00 RIO PAROO (SP), 18 A 22 DB NOVEMBRO DI 1991. 

\ IDCALIZAÇAO 
UNIDADES\ 
DB SAODB \ 

\ 

CS-I 

PPA Central 

Hospital* 

Part. Conv. 

PPA Redentor 

Outras Unidades 

Tal'AL 

FONTE: Questionários 

20,0 

50,0 

8,5 

7,5 

3,7 

89,7 

PBRIFIRICA 
% 

7,5 

2,8 

10,3 

* Hospital refere-se ao PS e Ambulat6rio 

TOTAL 

20,0 

50,0 

8,5 

7,5 

7,5 

6,5 

100,0 

Através da tabela anterior pôde-se caracterizar que a 

"porta de entrada" do Sistema está concentrada na região 

central e, particularmente, no PPA Central (50%). Bm contra 

partida a procura às unidades periféricas é .enor ( 10,3%). 

Outros aspectos são apresentados no quadro abaixo: 
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QUAIR> - 16 

DISTRIBUICAO DAS UNIDADES DE SAODE QUANTO AO HORARIO DE 
FUNCIONAMENTO, PRESENÇA DE AHBULATORIO DE 
ESPECIALIDADE; REFERENCIA AS OUTRAS UNIDADES; GRAU DE 
SATISFAÇAO DO USUARIO E TEMPO M!DIO PARA ATENDIMENTO -
SAO JOS! DO RIO PARDO - NOVEMBRO DE 1991. 
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------------------------------------------------------------------------------------------------------
OIIDADI HOWIO A!BULATOiiO mnucu DI GRAU DI SATISJACIO TIKPO MDIO DI 

PVICIOIA- ISPICULIDADI omAS UJIDA- D ISPW POR 
IBITO SIM uo m 110 I ATIDIIBITO 

------------------------------------------------------------------------------------------------------
CS-I 7 • 18 I I 100 2h 25' 

PPA-Ceatral 7 - 7 I I 75 2h 20' 

PPA-Pediatria 7 - 19 I I 11 lUO' 

IAL 7 - 19 I I 100 3h 15' 

Ceatro Odoatológico 7 - 19 I I* 63 2h 40' 

PAM-IIAIIPS 7 - 19 I I 40 2h 45' 

Hospital 7 - 7 I I 80 2h 

PPA Slo ioljue 7 - 19 I I 100 2h 15' 

PPA Vale iedeator 7 - 19 I I 80 2h 50' 

CiS llnlher 7 - 19 I I 100 2h 37' 

CiS Meatal 7 - 19 I I 70 2h 

Sitio lovo DescontÚiuos I I 75 2h 31' 

llédia 80 2h 42' 
----------------------------------·---------------------·--------------------------------------

rom: Prefeitura lluicipal de Sio José do Rio Pardo 
* Ceatro Odoatol6gico c010 referência à radiolotia 

Este quadro demonstra que 80% doa entrevistados 

qualificam o serviço de saúde como bom, e o tempo médio para 

espera a um atendimento é de aproximadamente 2h 42~. 

Por meio doa questionários, pôde-se avaliar também que 

56% dos entrevistados moram pr6ximoa a alguma unidade de 

saúde. 



Cerca de 60% dos entrevistados observaram mudançu 

quanto A forma de atendimento. Sobre este aspecto criticas 

foram apontados e est!o demonstradas na tabela 28. 

TAB!LA- 28 

DISTRIBUIÇAO PERCENTUAL DAS CRITICAS OU OPINIOES 
AroNTADAS SEGUNDO MUDANÇA NA FORMA DE ATENDIMENTO NAS 
UNIDADES DE SAtlDE, MUNICIPIO DE SAO JOSE DO RIO 

PARDO, 18 A 22 DE NOVEMBRO DE 1991. 

CRITICAS 

Falta Profissionais 30 

Dificuldade de acesso 
ao medicamento* 24 

Bom 12 

Qualidade de Aten-
dimento 9 

Tempo Espera 7 

Sem Informação 16 

Outros 2 

TOTAL 100 

FONTE: Questionário 
* Relacionada a localização farmácia 

(Central) e falta de medicamento 

A falta de profissionais e a dificuldade de acesso aos 

medicamentos são as críticas mais citadas pelos 

entrevistados. 

Quanto aos problemas mais importantes considerados 

pelos entrevistados em relação ao bairro onde residem, foram 

enumerados os seguintes; 1\) Saneamento básico (17%); 2\) 

Assistência médica (11%); 3\) Transporte (11%); 4\) Lazer 

(9%) e 5\) Educação (8%). Além disso, cabe ressaltar que 35% 
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dos entrevistados n!o souberam informar quais s!o os 

problemas existentes. 

Embora a amostra da opinião dos usuários, quanto aos 

serviços de saúde, não tenha tido significância estatistica, 

a freqüência de determinadas respostas nos deu condições 

para uma análise qualitativa e avaliação da percepção dos 

entrevistados à realidade local. Assim, selecionamos os 

aspectos que consideramos mais relevantes para caracterizar 

a organização do sistema de saúde. Todavia, alguns pontos 

deverão ser ponderados devido às limitações de tempo e 

alcance dos questionários. 

A procura dos usuários aos serviços de saúde mais 

centralizados fica bem caracterizada (Tabela 27), apesar da 

existência de unidades próximas as suas moradias (56%). Isso 

é sugestivo de que o acesso é condicionado e determinado 

pelo modo como se deu a organização do sistema de saúde 

local. Nesta, houve a priorização de unidades por área de 

atuação, e conseqüentemente concentração dos recursos 

humanos e materiais nas unidades de referência. 

Entre as criticas dos usuários entrevistados nos 

serviços de saúde, a necessidade de mais profissionais e 

especialistas foi a mais citada. Mas, na verdade isto 

reflete a inadequada distribuição dos recursos quanto aos 

locais e horários de trabalho, e modo de produção. Este 

aspecto acaba induzindo à procura por unidades com maior 

potencial resolutivo, determinando então agendamentos e 

tempo de espera para consulta prolongados; maior 

possibilidades de filas e a ociosidade, evidenciada no 

perlodo da tarde tanto nas unidades de saúde centrais, 

quanto às periféricas. 



Dificuldades 

báeicoe, devido 

farmácia. 

quanto 

a falta 

a diepeneação doe medicamentos 

dos mesmos, e a centralização da 

A expana&o fieica da rede de saúde nos últimos anos, 

provavelmente, reflete o grau de satisfação bom do 

entrevistado e não obrigatoriamente a qualidade do 

atendimento sob ponto de vista da resolubilidade das ações e 

serviços de saúde frente às necessidades da população. 

A participação do usuário 

ainda é incipiente, sua 

possibilidade de influenciar 

no gerenciamento do sistema 

conscientização quanto a 

o novo modelo assistencial 

proposto é praticamente inexistente. Este aspecto foi 

sentido durante as entrevistas, ao ser questionado sobre 

mudanças para melhorar a qualidade de vida. 
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X- CONCLUSOES 



O municipio de São José do Rio Pardo desenvolveu-se no 

século passado devido à localização no Estado de São Paulo e 

fertilidade de suas terras que permitiram o plantio do café 

e ampla disponibilidade de água, facilitando o 

desenvolvimento agricola. Neste século, passa por um periodo 

de estagnação e nos últimos 30 anos percebe-se uma retomada 

de crescimento, possivelmente, devido à instalação de 

indústrias de grande e médio prote (Nestlé, Danone), 

movimentando a economia. Este município paulista, que tinham 

configuração latinfundiária e muda a partir da divisão da 

propriedade (por heranças). Este aspecto, ao lado da 

mecanização trouxe como consequência, o êxodo rural, levando 

ao aumento da população na cidade, principalmente, nos 

bairros periféricos. Por necessidade, surgem gradativamente 

conjuntos habitacionais, com rede de água, esgoto e energia 

elétrica. Assim, há gastos do município e crescimento da 

demanda dos serviços de saúde. 

Diante dos baixos salários e 

jovens procuraram outros municípios, 

expectativas atendidas. 

empregos 

afim 

escassos, 

de terem 

os 

suas 

A atual política procura incentivar a fixação do homem 

ao campo, por meio da criação de unidades de saúde e escolas 

na zona rural. 

A violência, consequéncia da urbanização, teve aumento 

significativo nos últimos anos, assim como uso de 

entorpecentes. 

O município tem localização privilegiada na bacia 

hidrográfica, por ser o primeiro município pelo qual passa o 

rio Pardo, assim sendo, a qualidade de sua água é bastante 

satisfatória quando chega ao municipio, minimizando o efeito 

deletério da descarga de esgoto "in natura" no rio. 
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A maior parte do eeeoto do munic1pio não 6 tratada, o 

que leva ao risco constante da incid8ncia na população de 

doenças de veiculação hidrica, mesmo tratando-se a água de 

abastecimento. 

A água de abastecimento 

concentrações adequadas, e 

atualmente. 

6 clorada aparentemente em 

não há fluoretação da água 

A coleta e o acondicionamento do lixo são inadequados, 

levando a proliferação de insetos e roedores, assim 

possibilitando a veiculação de doenças por vetores 

mecânicos. O aterro sanitário está praticamente saturado e 

mal localizado como também o cemitério da cidade. 

Entre as doenças notificadas no municipio, a de mais 

alta incidência foi a hepatite, atingindo principalmente a 

população de 2 a 9 anos, sendo que, cerca de 50% dos casos 

urbanos estão nos conjuntos habitacionais do Vale do 

Redutor. Ainda, constatou-se que das formas de propagação da 

doença, o contato direto prevalece sobre a veiculação 

hídrica. 

O contexto sócio-econômico-político do país define na 

prática, a política de saúde, de financiamento e a 

organização dos sistemas de saúde. Em São José do Rio Pardo, 

o processo de municipalização, desenvolve-se sem uma 

reorganização do modelo assistencial e com transferência da 

gestão, caracterizando-o como um prestador de serviços 

(Inampização), perpetuando as disfunções organizacionais 

mais compatíveis com um "sistema de atendimento às doenças". 

O desenvolviemnto 

politico-administrativo 

gradualmente, decorrente 

do processo de descentralização 

do setor saúde ocorre lenta e 

da falta de recursos humanos com 

capacitação gerencial e comprometidas com os objetivos da 

Reforma Sanitária. 
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O sistema de informações, tornou-se inadequado, baseado 

na 16aica do financiamento por procedimentoe e produç~o. 

contabilizando aeralmente dados quantitativoe. 

Os princ1pioe organizativos básicos do eietema, como a 

regionalização e hierarquização foram subetituido pela 

centralização da oferta e concentração de recursos humanos e 

materiais, resultando 

usuários, refletindo 

em dificuldades quanto ao acesso dos 

nas coberturas que certamente não 

trarão impacto sanitário. 

As ações de vigilância epidemiológica e educação em 

saúde não são atividades rotineiras das unidades, 

demonstrando o caráter curativo, individual da assistência 

prestada. Não observamos programa de educação continuada no 

sistema. 

As dificuldades relacionadas ao gerenciamento de 

recursos humanos, sob comando único, são evidentes, 

decorrentes de aspectos estruturais e originados pelo 

momento de transição que dificultam a mobilização do pessoal 

dentro do sistema. 

No município, o sistema· de saúde não contempla a 

integralidade das ações e serviços comprometendo a 

re~lubilidade, frente às necessidade percebidas ou não pela 

população. 

A Santa Casa deve fazer parte do sistema local de 

saúde, como unidade de nível de atenção secundário e não 
" competitiva com a rede ambulatorial pública. 

' 

A partic~ção popular democrática, no controle social 

do sistema é incipiente, como parte integrande da Comissão 

Municipal de Saúde (Não formalmente conatituida). 

Os programas de relevância, 

encontram-se departamentalizadaa, 

em saúde pública, 

verticalizadaa, não 
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institucionalizados; tornando-se ineficazes e ineficientes 

quanto aos seue objetivos finais. 

A população usuária doe serviços de saúde bucal do 

munic1pio diz-se satisfeita com o atendimento odontológico 

oferecido. Este aspecto vem em concordância ao que se 

observou em visitas As unidades, profissionais com certo 

envolvimento aos programas qiue desenvolvem. As sugestões 

cab1veia para possibilitar a melhoria desse programa, já 

foram apresentadas. 

A municipalização das ações educativas e de controle, 

de vigilância em saúde, teve boa aceitação por parte da 

população, pois estando maia próximo à realidade local, aeua 

beneficios puderam ser sentidos imediatamente. 

Quanto aos aspectos punitivos das ações de vigilância 

(não municipalizadas) não estão sendo vistas com simpatia 

pelo usuário e por parte doa funcionários que as executarão. 

Grande parte destas ações são desencadeadas através de 

formulação de denúncias, cujo sigilo deve ser mantido pelos 

órgãos executores. 

Ao considerar que numa cidade de pequeno porte, grande 

parte doa moradores são vizinhos ou conhecidos e o usuário 

poderá se sentir receoso ao formular estas denúncias, por 

temer a quebra de sigilo e os executores inseguros 

imaginando alguma represália por parte dos punidos. 
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XI- REOOMENDACOES 



Somente o tratamento do eeeoto industrial e doméstico 

earantirá uma melhor qualidade da água de abastecimento, 

mesmo que esta ~ltima seja tratada e clorada. 

A necessidade de se racionalizar o uso da água também 

deve ser levantado, mesmo porque, a água é um bem comum, 

corre através das bacias e, mesmo que seu uso indevido e sua 

poluição não prejudique o município em questão, poderá 

prejudicar outros a juzante do municíPio. 

A bacia por ser fundamentalmente agrícola, deve 

preservar ao máximo seus recursos naturais, portanto o 

controle da compactação do solo, erosão, lixiviação, 

assoreamento dos rios, reconstituição das matas ciliares e o 

uso racional dos agrotóxicos devem ser de vital importância, 

merecendo atenção especial. 

l conveniente um estudo para uma nova localização do 

cemitério, por estar impropriamente localizado e também do 

aterro sanitário, por estar praticamente saturado e também 

mal localizado. 

O lixo da cidade deveria ser coletado em sacos 

plásticos, se possível seletivamente, assim, poderia ser 

reduzida a sujeira nas calçadas,·a proliferação de insetos e 

roedores e a saturação do aterro sanitário. 

Quanto à organização dos serviços de saúde, recomenda­

se o seguinte: 

- Nivel Institucional 

Articulação política com o objetivo de alterar o 

mecanismo de financiamento atual do sistema, imposto pelo 

INAMPS, compatibilizando-o com os preceitos constitucionais, 

e, com o artigo 35, da Lei Orgânica da Saúde. 
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Art l r·u1 rtr,.ri', tf•cnicn- admi ni l'ltra tl vn o 

vif~nnrl(• llJ·dmr,y·ar e qualidadE e abrarigcncio de· flir.lem'l d•· 

i nfurmaç·('>ee J:•arrj ü melhor J;}ane,iamentc' da~ eçôer: f' eerviçr>s 

dP sat'1cle. 

Al-Ucu]açãc) pol1tica. esclarecendo e conscientizandc, oe 

poderes f'Xecutivc.. e legislativo, quant.c• ao J:•rocessc de 

municir<d izac;:rjr, de, setr;r saúdE-, viaLil Í38!KL a aprovação dr::s 

leie comrlementaree que regulamentam éJ Ld Orgbnica do 

HLmic1pieo, criandc o fuw:Jc, E- a comissâc· mLmici]:-ais de eaúdt, 

c· t:-lanc' dE' cargoE, carreiras, salários e outra:::; medidas qu•c 

promovam a viabilização de· SUS. 

- Nível Gerencial 

Desenvolvimento 

informação para o 

do núcleo de estudos, pesquisa e 

setor saúde, integrando UAC-VE-VS, 

composta de equipe técnica de informações e epidemiologia 

r~ssibilitando maior agilidade e correção das decisões. 

Viabilizar o gerenciamento único dos recursos humanos 

através do Plano de Cargo, Carreiras e Salários (PCCS) com 

concurso público, como única forma de ingresso, vinculado ao 

local e horário de trabalho, critérios para evolução 

funcional e adicionais por distância pré-definidos. 

Estimular a particupação de 

desenvolvimento técnico-administrativo 

universidades, no 

dos recursos humanos 

direcionados para a formação, capacitação, reciclagem e 

treinamento com objetivos definidos. A integração docente­

assistencial na formação de R.H., devem ser orientados pela 

C.M.S. 

A descentralização do pder de decisão (descentralização 

operacional real) na gestão das unidades, permitindo o 

planejamento local e ascendente, a partir do conhecimento da 

realidade da ~rea de abrangência, influência e população 

definida (porcesso de territorialização). 



A r·egionaJizJt;,;r!'J r hiürnrquizn~h'· d,, ciotc-m'' f'~'H.J'l' 

local, que imJ.·licruu err, Clf!'r·f>c:N· e lmJr• detPrrr•:inrH .. b J><:.•Jotd(il;;iJ'· 

todas as modalidi-ldPe d~'- assistf.rwia, bem corw• c' acesnc. e 

todr1 ti_pc. de tecnr.logi<1 dispon5vel. possibilitando um fí!.ratJ 

ótimo de resolubilidrc~de, J:•r-lr,r·ízandc, a aten~ar_; de eer·viços t:· 

ações qualificadas para atender e resolver os principais 

prohletr1i":1S quP dern;_mdtlll• /jc- unídadef'.. Üf; dem,::,ie devem S'é.T 

referenciado parQ de maior 

tecnológica. A redE: d~ s<=:r1iços guandc. organizads. deE:t& 

fc,rma r-errni te a adequr.:~~-6-. do sietem3. àe ne-::essidades d~ 

saúde da I->OPUlBç;-éJ.-. fnvGrt::<:endc, as ac;·oes dt: vigilánció 

epidemiológicas, sanitária, contr(•le de vetoreE, educaçao err. 

saúde, além do atenidmento ambulatorial e hospitalar em 

todos os níveis de complexidade. 

A contrução do modelo assistencial, em consonância com 

as diretrizes do SUS, aproximando o nível operacional das 

decisões, possibilita para cada local, a resposta mais 

adequada, e factivel às necessidades de saúde da população, 

com qualidade e credibilidade. 

A regionalização sanitária pode ser um caminho para 

equacionar problemas como filas e agendamentos prolongados. 

Quanto ao laboratório de manipulação da Santa Casa e 

Farmácia Central podemos sugerir que: 

As áreas destinadas à manipulação e envase de 

injetáveis deve ser dotado de ante câmara, e possuir sistema 

de renovação de ar filtrado com pressão positiva. 

O processo 

modernizado, de 

produzidos. 

de fechamento de frascos de soros deve ser 

forma a garantir a qualidade dos produtos 

E essencial a instalação de laboratório de controle de 

qualidade, a fim de efetuar análises químicas, físico­

químicas de matérias primas e produtos acabados e análises 
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min·o'bioJr,gicar; para testes dP esteri l.idAdP de in,if·táveíe e 

bh>térío prH'fJ t.er.tee df' :pirogf.nio. 

Dnr CUIDJ-•rímento à Norma Técnica c. c~.H.B. 01/88. que 

df'termina que deve existir um farmacêutico responsável pela 

pr~v1eao, recebimento, armazenamento, controle de estoque e 

distribuiçãr1 de medicamentos a n1ve l central. 1 para 

supervisão de um grupo de 10 unidades ou 1 municfpio, e 1 

pard cada unidade com especialidade. 

A aquisiç~o de medicamentos por parte do mtmicipio 

deveria ocorrer através de mecanisrn'J mais adequado 

(licitação), assim como deveria haP;; controle destes 

medicamentos através de ficha de estoque. 

Os medicamentos prescritos e quP não existirem em 

estoque para sua dispensa~ão, devem ter seus nomes anotados 

de modo que se possa fazer uma estimativa dos medicamentos 

faltantes. 

Os médicos devem ser orientados a respeito da lista 

padronizada de medicamentos existentes na farmácia central. 

A farmácia central deveria estar instalada em área 

dotada de piso lavável, para facilitar a limpeza do local, e 

em ambiente ventilado, de forma a favorecer a conservação 

dos medicamentos. 

Ao programa de Saúde do Trabalhador cabe ressaltar o 

seguinte: 

A demanda não justifica a criação de um centro de 

referência da saúde do trabalhador, onde seriam atendidas 

todos os acidentes do trabalho, doenças ocupacionais, além 

de todas as demais necessidades de saúde desta população. 

Porém, e necessário a implantação de um programa de 

saúde do trabalhador, que assegure assegure a assistência 

integral à saúde da população exposta. 



J:·rof i 88 i o na j c responsãveie 

comr·lement.açí'to do preenchimento e encaminhamento dar. 

C.A.Te., devem eer devidJ.:IlDent€- orientados para isso, de modo 

e glirantir· os beneficioe sociais a que este trabalhador tem 

direito, enquanto acidentadr, do trabalho e portador de 

doenças ocupacionais. 

Em relação ã Sa~d~ Bucal seria conveniente: 

Um estudo à reE1lidõ.de 

principais problemas, a 

epidenJiológicos. 

local para 

partir 

identificaçâo das 

de levantamentos 

Definição do modelo assistencial adequado; métodos 

preventivos-educativos; programas desenvolvidos com pessoal 

atuiliar; otimizar a capacidade instalada; implementar de 

referência para atenção de níveis secundários e terciários; 

criar sistemas de referência e contra-referência; utilizar 

instrumentos adequados para avaliar o impacto das atividades 

da redução dos indicadores epidemiológicos. 

Definição dos recursos financeiros, humanos e materiais 

necessários. 

Planejamento, gestão, coordenação, controle e avaliação 

do sistema municipal de sa~de bucal. 

Compatibilização das diretrizes federais, estaduais e 

regionais com as peculiares locais. 

Constituição de consórcios com municípios vizinhos, 

para desenvolvimento de ações mais amplas. 

Desenvolvimento de ações de vigilância epidemiológicas 

e sanitárias em cooperação com o nível estadual. 



Finalizando apresentamos uma proi>Osta dP Organograma 

Ftmcional para a Coordenadoria de Saúde do l11.micípio de São 

José do Rio Pardo. 
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ARDO l 

QUF.STIOORIO ArLJCAOO AO!; tJSUARtos DO 8KRVIÇO D1t SAODit 

Nomf': . Nttsc im~:-nt o: .I. 

Ende·1 t·c.o: 

Se:><o: 1'1 F 

Estado d~ Origem. 

Tempo dF Residenc1a no Hun1clPlO de S.J R.P: 

Ocupacao Atual: .. Re-nda CrS: 

Local de Trabalho: 

EndeTeco: .... 

ORGANIZACAO DE SERVICOS 

01 - Qual o motivo de sua vinda hOJE' a Un1dade de Saude ? 

02- O Sr.(a) usa este servico de saude sempre? 

Sim ... Nao 

F'm- que ? 

03 - Qual serv1co procura primeiro ? Localizacao. 

Centro de saude < Estado ) 

F'AH da f'l-efeitura. (corresponde ao antigo INAMPS) 
PPA 
Hospital. 

Convenio. 

Particular. 

04 - Quanto tempo espera para ser atendido ? 

I 



MDO 1 (CXJn'.) 

0 ~~ -· O 11 êll n l ~ f, c: o n d u c o c:· !i. 1!> i'Hl n f" c E' f; !iiu· uH; p a r ~ c h 1!. lrHH a r t. t ~ U n J d a d c· 
d r· b <HJ d c:· F q u a n t o t. t· m p o d F mo r •~ 'i' 

, . 
. •. )J.ITI Na o 

07- U Sr.<a> usa Esse posto? 

S1m 

N<:\n 

Lntao que outro loca]? 

08 - Na sua op1niao, como E o atendimento ? 

09 - Voce acha que houve mudancas na forma que e atendida ? 

c· . . . o.~liTI Na o 

O que pode melhorar ? 

10- O Sr.<a> utiliza o servico do posto, para que? 

11 - Onde voce vai quando precisa de 

Exame de Laboratorio ...... . 
Consultas especializadas: .. 
lntel·nacao: 
Dentista: ...................... . 



12 ·· F'art HJPa dr· i!\lguma assc,ciaclln, clube-, f",Jndicil\to ou grupo..,. 

. . . Nao 

Ou<-~1 'i' 

13 - No seu ba1rro tem algum problFma quF conEldera importanlF 'i' 

c·· ... ..>:trn . . . Nao ... Nao ~;ei 

14 - Na sua op1n1ao como esses problemas poder1am ser resolvjdos7 



ANEXO 2 
QUP.STIONbto - CASOS DF. HKPATITY. 

I / 

H F 

[stndo de Origem: 

TEmpo dF f\F::,:idc.nci" no HttlllCJp:io d!·~ S.J.H.F': 

Ocup<H<lO Atu<1.l: .... h:crll1a Cr$: 

Enderece: ......... . 

DADOS REFERENTE A HEPATITE 

01 - Ao aparecer os sintomas, qual o servico que voce procurou ? 

Centro de Saude < Estado > 

PAH da Pl-efcitura (antigo ·INAMPS) 

PPA 
Sindicato 

Fannacia 

Convenio 
• 

02 - Por que procurou este servico 1 

Pelo atendimento 

Hospital 

F'al-ticul<u 

Out ,-os 

Nenhum 

Habito 

Unico que conhece 

03 - Locais frequentados nos dias que antecederam ao aparecimento 
dos sintomas: 

Piscina Lagoa 

Festas 

Cor r· ego Rio 

Entre os ultimes 15 a 45 dias. 



ARDo 2 ( OOiff.) 

c . . . ~· l 1T1 

ClndF: Tr <Ü><1 1 h o [IUITI:i C j 1 lO r~.c:nl<~ 

. . CrPch(õ Outros . 

. . . S j m 

Se sim, quais ? 

CONDICOES DE HABITACAO 

06 -Quantos comodos tem a casa? <exceto banheiros). 

07 - Numero de banheiros: 

... Coletivo F'rivado 

d5:nto de casa fOI-a de casa. 

08 - Como e a privada de sua casa ? 

. . . Casinha ... Vaso sanitario ... nao tem 

09 - De onde vem a agua que voce usa na sua casa ? ... nao tem. 

. . . Agua de l-ua 

Agua de poco 

. . . Outros. Especifique. 

com torneira dentro de casa. 

com torneira fora de casa. 

canalizada com torneira dentro 
de casa. 

canalizada com torneira fora 
de casa. 

nao canalizada . 



ANDO 2 ( CXlNT.) 

C 'I flr o 

ou t r os . r ~'· P (:'c i f j 'rue . 

. Sim c tem tampa ~)im e nao t:cm t,-.,mpa 

.l'h:\0 Outros rrccpirntcs 
( 1 a t a s I 1 a t: <1 o 1 f:d: c ) . 

12- O Sr.(a) limpa ou manda limpar a caiKa d'agua? 

... Sim ... Nao f1·e:quencia 

13·- Quando falta agua, de que lugar voce se abastece ? 

F'oco EndE~I-eco 

Bica/mina Out1·os 

14 - Quantas vezes por semana falta agua na sua casa ? 

• 

15 F'ara onde vai a agua da privada da sua casa ? 

Rede publica fossa 

Ceu abe1·to CorTego/r i o 

Outros. Especifique. 

16 - F'ara onde vai a agua do tanque e da pia da sua casa ? 

F:ccle pub 1 ica Ceu aberto 

. fossa 

Outros. Especifique. 

17- Como o Sr.<a> junta o lixo na sua casa? 

... em saco plastico ... em lata 



ANDo 2 (OONT.) 

1 · 111 c ;·~ 1 >< •~ ,J n 9 <~ n a r li '' 

J n !:I.''·\ 1·. 111 t F r r F' no h,., 1 d l o n t t t r Cl . I ~ I' f' f l ·f j q I' f. 
] (l ... fl q ll C a C D li t P C E C O In 1 j >C O j U fi t. <~ d O 11 <l S U <l C cl ~:; il ? 

[ lrvndo p~lo 1ixFjro a cada dias. 

E f.-'nlFrrado. 

E jogado a ceu aberto . 
.... 

E jogado em corrFgo/rio 

Outro. Especifique. 

19 - Tem por habito comer verduras cruas 7 

Sim Na o 

20·- Coloca cloro ou vinagre antes do preparo da verdura 7 

21 - Qual a procedencia da verdura 7 

DADOS DE OBSERVACAO 

01 - Verifiqu~· nas proximidades do domicilio, a existencia das 
seguintes condicoes ambientais: 

Esgoto a ceu aberto. 

Aguas paradas. 

Ter~eno baldio com lixo. 

Ausencia das condicoes acima. 



ANEXO 2 ( OOin'. ) 

0(' ··· Vrrlfl<tttf' H!'., cnndit(lf''" •~o lt·"dor d<~ f~''·i·\, nb~.clV<·\ndo a 
p r f:' •:. c n c •·• d f~ : 

l.lxn 

fEZES dE animais 

F'n~;:us 

Lnt.ulho 

Moscas 

Outros. Especifique. 

PESSOAS QUE HORAH NESSE ENDERECO 

NOHE 
! ! ! ! 
!SEXO !IDADE !OCUPACAO!ESACOLA!PAREN!RENDA 

!RIDADE !TESCO! 
---------------------!-----!---~--!--------!-------!-----!-------

! ! ! ! ! ! 
! 

----·----------------- ·- --·----.. ---------------·-----------------------
! ! ! ! ! ! 

! 
.-------------------------------------------------------------~--

I 

·! 



ANEXO 3.0 

GUIA DOS LOGRADOUROS DE SÃO JOS2 DO RIO PARDo 

C..BDIEL • CfCERO 

Plantas da Cidade 
GUIA LOCALIZADOR DE RUAS 

(SOMENTE ZONA URBANA) 

Para localizar as ruas da cidade nos sete mapas que compõem este Guia, basta seguir a ordem alfaMti­
ca das ruas e logradouros e você encontrará um código que identificará a planta e o quadrante onde está si· 
tuada a rua que você procura. 

Quando o logradouro tiver algum tftulo honorffico (coronel, santo, padre, comendador, etc), esse fl1ulo vem 
após o nome, separado por vfrgula. Assim, por exemplo, para localizar a rua Capitão Saturnino Barbosa, você 
deve procurar Saturnino Barbosa, Capitão, Rua, e encontrará os códigos F-1 e F-3. 

Assim, basta procurar a planta F e verificará que a rua Capitão Saturnino Barbosa será localizada nos 
quadrantes 1 e 3. 

Abdiel Cavalcanti Braga, Rua Dr. (Centro) • • • • • • • E-3 
Abelardo Pourrat, Rua (P. Res. Dr. João O. Machado) D-3 
Abigai l, Rua (João de Souza) • • • • • • • • • • • • • • B-5 
Abrão Draib, Av. (Jd. Sta Tereza) • • • • • • • • • • • E-6 
Adauto Vital i, Pça Monsenhor (Conj. Hab. R. Pardo 11) A-6 
Adel ina, Rua Dona (Vila Formosa) • • • • • • • • • • • B-6 
Adelino Pedro Gomes, Rua (João de Souza) • • • • • B-6 
Adolfo Bacci, Rua Dr. (Centro) • • • • • • • • • • • • • E-4 
Agnaldo Machado Pourrat, Rua (Vila Formosa) • • • • B-6 
Agripino Ribeiro da Silva, Pça Dr. (Vila Formosa) . • C-5 
Alberto Flamfnio, Rua (V. Redentor IV) • • • • • • • • • A-3 
Alberto Poggio, Rua (Vila Bela Vista) • • • • • • • • • • E-5 
Alberto Rangei, Rua (Vila Pereira) • • • • • • • • • • • F-1 
Alceu Amoroso Lima, Rua Dr. (J. Nova Belmonte) • • • D·6 
Aldo Junqueira, Rua (Vila Bela Vista). • • • • • • • • • G-1 
Aldo Moro, Rua (Sto. Antonio) • • • • • • • • • • • • • D-2 
Alexandra Olga Pourrat Campos, Rua (Vila Bela Vista) E-5 
Alexandre Carlos de Mello, Rua (J. Aeroporto) • • • • • G-2 
Alexandre Machitte, Rua (V. Redentor 11 • • • • • • • • A-3 
Alfredo Correia de Godoy, Rua (João de Souza) • • • B-6 
Alfredo Gomes de Oliveira, Rua (Sta. Tereza) • E-4 e F-3 

.. , Algenor Taddei, Rua (Vila Bela Vista) • • • • • • • • • E-5 
Alfpio Dias, Rua, Cel. (Centro e Vila Maschietto) • • • E-3 
Ananias Barbosa, Rua (Centro) • • • • • • • • • • • • • E-2 
Anchieta, Rua, 'Padre (Vila Pereira e J. São Roque) • • F ·3 
Andradas, Rua dos (Sto. Antonio) • • • • • • • • • • • B-5 
André, Rua, Santo (J. São Roque) • • • • • • • • • • • F-3 
André Luiz, Rua (João de Souza) • • • • • • • • • • • • B-5 
Angelo Guerino Darin, Rua (P. São Domingos) • • • • C-6 
Ângelo T essari, Rua (Vila Formosa) •• ' · • • • • • • • B-4 
Anhanguera, Rua (Centro) • • • • • • • • • • • • • • • E-1 
Anibal de Sá Pinto, Av. (P. Novo Mundo) • • • • • • • • A-6 
Anielo Gervásio, Rua (Jd. Sta. Tereza) • • • • • F-3 e E-4 
Anselmo Andreaza • Rua (Bonsuoesso) • • • • • • • • F-2 
Antonio, Rua, Santo (J. São Roque) • • • • • • • • • • F-1 
Antonio Amadeu Casagrande, Rua Ver.(S. Domingos) C-6 
Antonio Bello, Rua (J. São José) • • • • • • • • • • • • C-6 
Antonio Caetano de Lima, Rua (Vila Pereira) • • • • • F-1 
Antonio Cândido Machado, Rua, CeL (V. Bela Vista) • E-5 
Antonio Carneiro de Araújo, Rua (J. Luciana) • • • • • E-4 
Antonio Cerboni, Rua (J. Nova Belmonte) • • • • • • • 0·6 
Antonio de Pádua Nunes, Parque Dr. (Ilha São Pedro) B-5 
Antonio De Pau li Sobrinho, Rua (J. Eunice) • • • • • • 0·3 
Antonio Fernandes Ruel, Rua(V. Redentor I e 11) • • • A-1 
Antonio Joaquim Teixeira, Pça (Conj. Hab. R Pardo 11) A·6 
Antonio Joaquim Teixeira, Rua Prol. (J. Aeroporto) • • E-5 
Antonio José Ouessada, Av. (Dist. Industrial\ • • • • • D-5 

Antonio Pereira Dias, Av. (Av. Marginal) • • • • • B-5 e B-6 
Antonio Martins de Oliveira, Rua, Pref. (V. Bela Vista) • E-5 
Antonio Nasser, Rua (Vale do Redentor) • • • • • • • • A-1 
Antonio Radd~ Rua (Vila Pereira) • • • • • • • • • • • . F ·3 
Antonio Simões, Rua (Vale do Redentor 11) • • • • • • • A·2 
Antonio Vigorito, Rua (Jd. Sta. Tereza) • • • • • • • • • F-3 
Aparecida De Pauli Machitti, Rua (V. Formosa) • • • • B-6 
Arinda de Andrade Oliveira, Rua, Dona (P. Beira Rio) D-1 
Armando Martini, Rua (V. Redentor IV) • • • • • • • • • A-3 
Armando Salles de Oliveira, Rua (Vila Pereira) • • • • F-1 
Artur Navarro, rua (J. Sta. Tereza) • • • • • • • • • • • F ·3 
Assuero José Cassuci, Rua (V. Redentor 111) • • • • • • A-1 
Augusto Ross~ Rua (Vila Formosa) • • • • • • • • • • B-6 
Aurélio Santurbano, Rua (Centro) • • • • • • • • • • • E-3 
Aurino Vjllela de Andrade, Rua, Prel. (J. Aeroporto) • • E-5 
Adelaide Palomo languas, Rua (Jd. Eunice) • • • • • • 0-3 
Bandeirantes, Rua dos (Vila Pereira) • • • • • • F-1 e F-3 
Bandeiras, Pça das (Centro) • • • • • • • • • • • • • • E-3 
Bela Vista, Av. (Vila Formosa) • • • • • • • • • • • • • C-5 
Belmonte, Av. (Vila Brasil) • • • • • • • • • • • • • • • D-4 
Benedito de Andrade, Rua (Parque lnoccop) • • • • • D·3 
Benedito Candido Morais, Rua (Bonsuoesso) • • • • • F-2 
Benedito Ribeiro Nogueira, Rua, Dr. (J. N. Belmonte) D-6 
Benevides Navarro, Rua, Major (J. Sta. Tereza) • • • • F-3 
Benjamin Constant, Rua (Centro) • • • • • • • • • • • • E-2 
Bento, São, Rua (J. São Roque). • • • • • • • • F-1 e F-3 
Bernardo, São, Rua (Jd. São Roque). • • • • • F-1 e F-3 
Bittencourt, Rua Major (Vila Formosa) • • • • • • • • • B-6 
Boninas, Rua das (Vila Maschietto) • • • • • • • • • • D-4 
Bonsucesso, Rua (J. São Roque) • • • • • • • • • • • F-1 
Bosco, Dom, Rua (Vila Pereira) • • • • • • • • • • • • • F-3 
Braghetta, Av. dos (Distrito Industrial) • • • • • • • • • D·!: 
Brasil, Av. (Vila Brasil) • • • • • • • • • • • • • • • • • • E-5 
Brâulio Menezes, Rua, Prol. (J. Aeroporto) • • • • • • E-5 
Camélias, Rua das (Vila Maschietto) . • • • • • • • • • • D·4 
Camilo Tempesta, Rua (V. Redentor!!) • • • • • • • • • A·3 
Campos Salles, Rua (Centro) • • • • • E-1, E-2, E-3 e B-6 
Candido Faria, Rua (Centro e Vila Maschietto) • • • • E-3 
Cândido Miranda Noronha, Rua (Parque lnocoop) • • D-3 
Carlos Botelho, Rua (Centro) • • • • • • • • • • • • • • E-3 
Carlos Frigo, Rua (J. Luciana) • • • • • • • • • • • • • E-4 
Carlos Ribeiro Machado, Rua (J. Sta Tereza) • • • • • E-4 
Carmelo COnsolo, Pça, Maestro (V. Redentor 111) • • • A-1 
Caxias, Rua, Duque (Vila Bela Vista) • • • • • • • • • • E-5 
Célio Nabuco, Rua (J. Luciana) • • • • • • • • • • • • E-4 
Cesar Bertocco, Rua (Centro) • • • • • • • • • • • • • • E-4 
Cfcero Damasceno de Araújo. Rua (V. Redentor IV) • • A-3 
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Clara, Rua. Santa (VIla Fonnosa) • • • • • • • • • • • C·3 
Clara Neumaler, Rua. Madre (J. Bela VIsta) • • • • • • E·2 
Clêber José Ribeiro, Rua (Jd. Eunice) • • • • • • • • • 0·3 
Clóvis Pacheco da Silveira. Pça (Sto. Antonio) • • • • 0·2 
ConceiçAo, Rua (Centro) • • • • • • • • • • • • • • • • E·3 
Costa Machado, Rua, Dr. (Centro) • • • • • • • • • • • E·3 
Cravos, Rua dos (Vila Maschietto) • • • • • • • • • • • 0·2 
Crisântemos, Rua dos (VIla Maschietto) • • • • • • • • 0·4 
Cristóvão, Pça, São (VIla Brasil) • • • • • • • • • • • • 0·6 
Cristóvão, Rua São (Sto. Antonio) • • • • • • • • • • • 0·2 
Curupaiti, Rua (Centro e Vila Maschietto) • • • • • • • E-1 
Custódio Moreira, Rua (Vila Brasil) • • • • • • • • • • • 0·6 
Dâmaso Ribeiro Machado, Rua, Pref (J. Aeroporto) . • • G·1 
Deila Torre, Rua (Centro) • • • • • • • • • • • • • • • • E·2 
Deodoro, Rua, Marechal (Centro) • • • • • • • • • • • E·2 
Deor1ando Valente, Rua (J. Nova Belmonte) • • • • • • D·6 
Dezenove de Março, Rua (Vila Brasil) • • • • • • • • • D·6 
Diogo Céspedes do Amaral, Rua (Redentor U) • • • • • A·1 
Divinolândia, Rua (Santo Antonio) • • • • • • • • • • • A·6 
Domingos, Rua, São (Vila Formosa) • • • • • • • • • • C·3 
Domingos Aracri, Rua (J. São José) • • • • • • • • • • C-4 
Domingos Gervásio, rua (Con~ Hab. R. Pardo il) • • • A·6 
Ed4ardo Vicente Nasser, Av. Dep. (Centro) • • • • • • E·3 
Elias Abraháo Farah, Rua (P. São Domingos) • • • • • C-6 
Elisa Nielsen Camargo, Rua (J. Santa Tereza) • • • • E·6 
Elvira Ayala Maldonado, Rua (J. Nova Belmonte) • • • D·6 
EmOia Bjttencourt, Rua Dona (Vila Formosa) • • • • • C-5 
Emeslina Guri Fornari, Rua (Vila Pereira) • • • • • • • F·3 
Estevão, Rua (João de Souza) • • • • • • • • • • • • • B-5 
Etelvina de Abreu Vedovatto, Rua (P. S. Domingos) • C·6 
Euclides Carneiro, Rua, Padre (Vila Pereira) • • • • • E·4 
Euclides da Cunha, Av. (Centro) • • • • • • • • • • • • E·1 
Expedicionários, Rua dos (Vila Pereira e J. S. Roque) F-1 
~io Sarchi, Rua (Vila Formosa) ••••••• ; • • • • B-6 
Felipe Quessada, Rua (V. Redentor I) • • • • • • • • • A-4 
Fernando Costa, Rua Dr. (Vila Pereira e J. S. Roque) • F ·1 
Ferrúcio Toles~ Rua (Santo Antonio) • • • • • • • • • • A·6 
Floriano, Marechal, Rua (Centro) • • • • • • • • • • • • E·2 
Floriano Folharini, Rua (V. Redentor il) • • • • • • • • A-1 
Fortunato Folchelli, Rua (V. Redentor lil) • • • • • • • • A·1 
Francisca Lasbino, Rua, Dona (Vila Formosa) • • • • • B-6 
Francisco, Rua, São (Santo Antonio) • • • • • • • • • • A·6 
Francisco COnsolo, Rua, Maestro (Sta. Tereza) E·6 e F-5 
Francisco Dessimoni, Rua (Santo Antonio) • • • • • • A·6 
Francisco de Escobar, Rua (J. São José) • • • • • • • C·5 
Francisco Glicêrio, Rua (Centro) • • • • • • • • • • • • E·3 
Francisco Gonzaga Franco, Rua, Pref. (J. Aeroporto) • E-5 
Francisco Manetta, Rua (V. Redentor 111) • • • • • • • • A·1 
Francisco Ribeiro, Rua (Santo Antonio) • • • • • • • • B·5 
Francisco Rodrigues da Silva, Rua (P. Beira Rio) ••• D·1 
Francisco Sberci, Rua (V. Redentor il) • • • • • • • • • A·1 
Francisquinho Dias, Rua (Centro) . • • • • • • • E·1 e E·2 
Frederico Henrique Torres, Rua (Parque lnoccop) • • D·3 
Gabriel Archanjo Junqueira, Rua (Vila Brasil) • • • • • D·6 
Gabriel de Andrade, Rua (J. Bela Vista) • : • • • • • • C·5 
Gabriel de Andrade Junqueira, Rua (Vila Brasil) • • • D·6 
Gabriel Bonina, Rua (Vila Formosa) • • • • • • • • • • B·6 
Gabriel Braghetta, Rua (Vila Brasil) • • • • • • • • • • E·5 
Gabriel Gervásio, Rua (J. São Roque) • • • • • • • • • F ·3 
Galileu Rondinelli, Rua (Vila Brasil) • • • • • • • • • • D·6 
Gonçalves Ledo, Pça. (Centro) • • • • • • • • • • • • • E·1 
Guido Peliceili Neto, Rua (V. Redentor IV) • • • • • • • A·3 
Guido Raddi, Rua (V. Redentor il) • • • • • • • • • • • A·3 
Guilherme Alves, Rua (J. Aeroporto) • • • • • • • • • • E·3 
Guilherme Arnould, Pça. Monsenhor (J. São Roque) • F-1 
Guilherme Tell, Rua Dr. (Con~ Hab. R. Pardo il) • • • A·6 
Gustavo Ribeiro de Ávila, Rua (V. Redentor IV) • • • • A·3 
Heitor da Gama Correia, Rua (Con~ Hab. R. Pardo il) A·6 
Henri NesUé, Rua (Vila Formosa) • • • • • • • • • • • C·3 
Henrique Lazarin~ Rua (V. Redenk>r IV) • • • • • • • • A·3 
Henrique Trinca, Rua (V. Redentor 11) • • • • • • • • • A·2 

CLARA • JOS~ PAULO 

Hermeneglldo Landln~ Rua (P. Novo Mundo) ••••• 
Herostrato Dias Pinheiro, Rua (V. Redentor I) ••••• 
Higino Salvador~ Rua (Vila Formosa) ••••••••• 
Honório Dias, Rua (Centro) ••••••••••••••• 
ld41ia Boteil~ Rua (VIla Formosa) •••••••••••• 
lnah Rolim Cesar, Rua. Dona (P. S. Domingos) •••• 
Independência, Av. (Centro) •••••••••••••• 
lreno Zanatta, Rua (V. Redenklr IV) •••••••••• 
lsldoro Pereira, Rua (Vila Pereira) • • • • • • • • • • • 
Ismael Rodrigues, Rua (Santo Antonio) •••••••• 
lsoleta Vilela F. Nasser, Rua (Jardim Belmonte) •••• 
Itália, Rua (Santo Antonio) •••••••• • •••••• 
ltalo Piovesan, Rua (Santo Antonio) •••••• ; ••• 
ltoror6, Rua (Vila Pereira) •••••••••••••••• 
Jasmins, Rua dos (Vila Maschietto) •••••••••• 
Joana Lasbino, Rua Dona (Vila Formosa) ••••••• 
João, Rua São (Santo Antonio) ••••••••••••• 
João Alcântara, Rua (Vila Formosa) •••••••••• 
João Baptista Ribeiro de Lima. Pça. Dr. (V. Redentor 11) 
João Batista Destro, Rua (J. Aeroporto) •••••••• 
João Batista Junqueira, Av. (Centro) •••••••••• 
João Batista Moreira de Souza, Rua (J. Aeroporto) •• 
João Batista Perrella. Rua (João de Souza) •••••• 
João Bergamasco, Rua (P. Novo Mundo) ••••••• 
João Bortot, Rua (V. Redentor lil) •••••••••••• 
João Casagrande, Rua (Centro) •••••••••••• 
João de Oliveira Machado, Rua. Dr. (Vila Bela Vista) • 
João Fernandes da Silva, Rua (V. Redentor 11) •••• 
João Fonseca Filho, Rua (Vila Maschietto) •••••• 
João Gabriel Ribeiro, Rua. Dr. (Centro) •••••••• 
João Garcia, Rua (J. São José) •••••••••••• 
João Gonçalves, Rua (Vila Brasil) ••••••••••• 
João José Schiezaro, Rua (V. Redentor) •••••••• 
João Landini, Pça. (J. Bela Vista) ••••••••••• 
João Lasbino, Rua (Vila Formosa) ••••••••••• 
João Modesto do Castro, Rua (Vila Bela Vista) •••• 
João Neri, Rua Dom (Vila Pereira e J. São Roque) •• 
João Octaviano Ribeiro da Silva. Rua (Vila Brasil) •• 
João Paulino de Carvalho, Rua (João de Souza) ••• 
João Ribeiro Nogueira Junior, Rua, Ver (P. Beira Rio) 
João Ribeiro Nogueira Sobrinho, Rua Ver (João Souza) 
Joao Teodoro Nogueira, Rua Cap. (Sto. Antonio) ••• 
João Vilto, Rua (P. Beira Rio) •••••••••••••• 
Joaquim Apolinário, Rua (V. Redentor IV) ••••••• 
Joaquim Aurélio Cardoso F9, Pça, Dr. (João de Souza) 
Joaquim Gonçalves, Rua Major (Vila Pereira) ••••• 
John Pourrat, Rua (Vila Formosa) ••••••••••• 
Jorge Tibiriçâ, Rua (Centro) •••••••••••••• 
José, Rua. São (São Roque) •••••••••••••• 
José Andreoli, Rua (Centro) •••••••••••••• 
José Bento R. de Noronha, Rua (Parque lnocoop) •• 
José Bertocco, Av. (J. Sta. Tereza) ••••••••••• 
José Braghella, Rua (J. Bela Vista) ••••••••••• 
José Calsoni, Rua !V. Redentor 11) ••••••••••• 
José Celentano, Rua (Altos J. Sta. Tereza) •••••• 
José de Souza Guimarães, Rua (Vila Formosa) •••• 
José Esteves Ribeiro do Valle, Rua (Vila Brasil) •••• 
José Francisco, Rua (J. Eunice) •••••••••••• 
José Germinai Artese, Pça. Prol. (Parque lnocoop) •• 
José Germina! Artese, Rua. Prol. (J. São José) •••• 
José Gonçalves Filho, Rua (J. Sta. Tereza) •••••• 
José Gonçalves dos Santos, Av (J. Aeroporto) ••••• 
José Honório de Sylos, Rua (Santo Antonio) •••••• 
José Jorge Nogueira. Rua, Prol. (J. Aeroporto) •••• 
José Maldonado Peres, Rua (Santo Antonio) ••••• 
José Nogueira Dias, Rua, Prol. (J. Bela Vista) ••••• 
José Octaviano Machado, Rua, Major (João de Souza) 
José Osório de Paiva. Rua (Vila Brasil) •••••••• 
José Ovfdio de Figueiredo, Av. (J. Aeroporto) ••••• 
José Panelli, Rua (Aik>s J. Sta. Tereza) •••••••• 
José Paulo Agliussi, Rua (J. São Roque) ••••••• 

A·6 
A·4 
C·3 
E·1 
B·6 
C·6 
E·3 
A·3 
E·2 
A·6 
D·6 
A·6 
A·6 
F-1 
D·4 
B·6 
A·6 
B·4 
A·1 
E·5 
E·3 
E·6 
B·6 
A·6 
A·1 
D·4 
E·5 
A·4 
D-4 
E-2 
C-4 
D·4 
A·4 
C·5 
C·5 
E·5 
F-3 
D·6 
B·6 
D·1 
B·5 
D·2 
D·1 
A·3 
B-5 
E-2 
B-6 
E·3 
F-3 
E·2 
D·3 
E-6 
C-5 
A·2 
F·3 
B-4 
D·6 
D·3 
D-3 
C-4 
E·4 
E·5 
A·6 
E·5 
A·5 
C·5 
B·5 
0·6 
E·5 
F-3 
C·5 
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José Pereira Martins de Andrade, Rua (J. Luclana) E·4 
José Ramos Barretto, Rua, Dr. (Parque lnocoop) • • • 0·3 
José Rodolpho Nunes, Rua. Dr. (Cj. Hab. R. Pardo I) • A·6 
José Sebastião João, Rua (J. Luciana) • • • • • • • • • F ·3 
José Sérgio Junqueira Dias, Rua (V. Redentor IV) • • • A·3 
José Soares, Rua, Pref. (J. Aeroporto) • • • • • • • • • E-5 
José Teodoro, Rua (Centro) • • • • • • • • • • • • • • E-4 
José Xavier, Rua (Jd. Redentor 11) • • • • • • • • • • • A·2 
Josias Silva, Rua, Cap. (P. Res. João O. Machado) • 0·3 
Jovino de Sylos, Rua (Centro) • • • • • • • • • • • • • A·6 
Julio Mesquita, Rua (Centro) • • • • • • • • • • • • • • E·1 
Julio Secco, Rua (V. Redentor 111) • • • • • • • • • • • • A·1 
Juscelino Kubitschek de Oliveira, Pça.(V. Bela Vista) • E-5 
Kennedy, Pres., Pça (Vila Maschietto) • • • • • • • • • 0·4 
Leão Ribeiro de Oliveira, Dr., Rua (P. Beira Rio) • • • 0·1 
Leonardo Trovatto, Rua (Vila Brasil) • • • • • • • • • • D·4 
Leôncio D'Ávila Ribeiro, Rua (Vila Brasil) • • • • • • • D·6 
Lidice, Rua (Vila Formosa) • • • • • • • • • • • • • • • B-6 
Uno Caetano Filho, Rua (J. Nova Belmonte) • • • • • D·6 
Urios, Av. dos (Vila Maschietto) • • • • • • • • • • • • D-4 
Lourenço Landini, Rua (J. São José) • • • • • • • • • • C·6 
Lourenço Scal i, Rua (Altos J. Sta. Tereza) : • • • • • .• F-3 
... udovico Montanheiro, Rua (Parque lnocoop) • • • • • D-3 
Luiz Botelli, Rua (Vila Formosa) • • • • • • • • • • • • B·6 
Luiz Dessimoni Rua (V. Redentor I) • • • • • • • • • • A·4 
Lu tz de Mello, ~ua, Cap. (Vila Pereira e J. Sta. Tereza) F ·3 
Luiz Gonçalves Junior, Av. Comend. (Vila Formosa) • B·6 
Luiz Leão, Rua (V. Redentor I) • • • • • • • • • • • • • A·4 
Luiz Melchiori, Rua (J. Eunice) • • • • • • • • • • • • • D-3 
Luiz Pivato, Rua (Bonsucesso) • • • • • • • • • • • • • F-2 
Luiz Spessotto, Rua (João de Souza) • • • • • • • • • B-5 
Luiza Della Torre Bertocco, Rua (P. João O. Machado) D·3 
Manoel de Souza Rosa, Rua (Santo Antonio) • • • • . A-6 
Manoel Rosa, Av. (Acesso Cristo Redentor) • • • A-3 e A·4 
Marçal, Rua, Cel. (Centro) • • • • • • • • • • • • E-2 e E-4 
Marcos Maldonado, Rua (Conj. Hab. R. Pardo 11) A·6 
Maria Clara Neumaier, Irmã, Pça. (altos J. Sta. Tereza) F ·3 
Maria C. Nogueira Dias Bicalho, Rua (P. N. Mundo) • A·6 
Mariana F. de Carvalho, Pça. (J. São Roque) • • • • • F-3 
Mariana L. de Aquino Nogueira, Rua (J. B. Vista) • • • F-1 
Mario Escoqui, Rua (P. Novo Mundo) • • • • • • • • • A-6 
Mário Rodrigues, Pça., Cap. (Centro) • • • • • • • • • B-6 
Medici, Pres., Pça. (Santo Antonio) • • • • • • • • • • • A-6 
Miguel Calsoni, Rua (V. Redentor IV) • • • • • • • • • A·3 
Miozotis, Rua dos (Vila Maschietto) • • • • • • • • • • D·2 
Modesto Favero, Rua (Vila Brasil) •••••••••••• G·1 
Mosteiro, Rua do (Jd. São Roque) • • • • • • • • • • • F ·1 
Nadir Marques, Rua 0/. Redentor IV) • • • • • • • • • • A·3 
Natal Merti, Rua (Jd. Luciana). • • • • • • • • • E·4 e F-3 
Neje Farah, Dr. Rua (Vila Bela Vista) • • • • • • • • • • E-5 
Nelson D'Ávila Ribeiro, Rua (P. São Domingos) • • • • C·6 
Nelson Pereto, Rua 0/. Redentor IV) • • • • • • • • • • A·3 
Nézio Felisberto, Rua (V. Redentor IV) • • • • • • • • • A·3 
Nicola Minussi, Rua (J. Eunice) • • • • • • • • • • • • 0·3 
Nicolino Ristori, Pça. 0/ila Bela Vista) • • • • • • • • • E-5 
Nilson Semaglia, Rua (V. Redentor 11) • • • • • • • • • A·1 
Nossa Senhora Aparecida, Pça. (Bonsucesso) • • • • F-2 
Nossa Senhora de Lourdes, Pça. (Vila Pereira) • • • • E-4 
Nossa Senhora do Rosário, Rua (Vila Formosa) • • • C-3 
Nove de Julho, Av. (Centro) • • • • • • • • • • • E·1 e E-3 
Octacllio Dias Soares, Rua (J. Sta. Tereza) • • • • • • E-4 
Octávio Curi, Rua 0/. Redentor IV) • • • • • • • • • • • A·3 
Odilon Machado Cesar, Rua, ProL 0/. Redentor 111) • • A·1 
Oddone Braghirolli, Rua 0/. Redentor I) • • • • • • • • A·4 
Olrmpio de Souza Andrade, Rua (Cj. Hab. R. Pardo 11)) 0·2 
Olmpio Marçal Nogueira, Rua (B. Bela Vista) • • • • • C·5 
Olinda Ralston, O! , Rua (Vila Formosa) • • • • • • • • C·5 
Olinto Tognoni, Rua (V. Redentor I) • • • • • • • • • • A-4 
Oliveiras Pinheiros, Pça. (Centro) • • • • • • • • • • • E·3 
Onofre Ribeiro da Sílva, Rua (Vila Brasil) • • • • • • • 0·6 
Ortando Catalano, Rua (J. Luciana) • • • • • • • • • • E-4 
Orozimbo Siqueira, Rua (Vila Maschietto) • • • • • • • 0·4 
Orqurdeas. Rua das (Vila Maschietto) • • • . • • • • • 0·4 

Osvaldo Maldonado, Rua (V. Redentor 111) • • • • • • • A·1 
Oswaldo Cruz, Rua (COnJ. Hab. R. Parao I) • • • • • • A·6 
Palmas, Rua das (Vila Maschletto) • • • • • • • • • • • D·4 
Palmyro Petrocelli, Rua (J. Sta. Tereza) • • • • • • • • E·6 
Pararso, Rua do (Centro) • • • • • • • • • • • • • • • • E ·4 
Particular, Rua (Vila Pereira, Vila Virgrnia) • • • • • • • F-1 
Particular, Rua (P. Novo Mundo) • • • • • • • • • • • • D-2 
Paschoal Cerãvolo, Rua (V. Brasil e B. Fartura) ••••• G·1 
Paschoal Merlo, Rua Rua (V. Redentor I) • • • • • • • A·4 
Paschoal Salvadori, Rua (P. São Domingos) ••••• C·6 
Paschoalino Amato, Rua (V. Redentor IV) • • • • • • • A-3 
Paulino Luvizaro, Rua (J. Eunice) • • • • • • • • • • • 0·3 
Paulistas, Rua dos (Santo Antonio) • • • • • • • • • • • A·6 
Paulo, Rua Padre (Vila Brasil) • • • • • • • • • • • • • 0·4 
Paulo, São, Rua (J. São Roque) • • • • • • • • • • • • F-3 
Paulo De Pietro, Rua (J. Sta. Tereza) • • • • • • • • • E·4 
Paulo de Tarso, Rua (João de Souza) • • • • • • • • • B·€ 
Paulo Ferreira da Silva, Dr., Rua (J. Sta. Tereza) • • • E·6 
Pedro Bagodi, Rua (P. Res. Dr. João O. Machado) • • D·4 
Pedro 11, Dom, Rua (Santo Antonio) • • • • • • • • • • B·5 
Perpétua A. Fernandes lnarell i, Rua (V. Formosa) • • B-6 
Possebon, dos, Rua (Santo Antonio) • • • • • • • • • • A-6 
Presciliana Pereira da Silva, O! , Rua (V. Pereira) • • • F ·1 
Prudente de Morais, Pça. (Centro • • • • • • • • • • • E-2 
Quintino Bocailiva, Rua (Centro) • • • • • • • • • • • • E-2 
Quinze de Agosto, Rua (J. N. Belmonte) • • • • • • • • D-6 
Quinze de Novembro, Pça. (Centro) • • • • • • • • • • E-2 
Raimundo José de Mattos, Rua (Vila Formosa) • • • • C-3 
Reinaldo Giovanelli, Rua (J. Eunice) • • • • • • • • • • D·3 
Renato Ortega, Rua (Bonsucesso) • • • • • • • • • • • F-2 
Riachuelo, Rua (Vila Brasil) • • • • • • • • • • • • • • 0·4 
Ricardo Marcondes Godoy, Rua (J. Eunice) • • • • • • D-3 
Rio Branco, Barão, Pça. (Centro) • • • • • • • • • • • • E-3 
Rita de Cãssia, Santa, Rua (J. São Roque) • • • F-1e F-3 
Rita dos Santos Figueiredo, Rua (J. São José) • • • • C-6 
Romano Buosi, Rua (Centro) ••••••••••• • •• E-1 
Romualdo Dontal, Rua (V. Redentor 11) • • • • • • • • • A-1 
Roque, São, Rua (J. São Roque) • • • • • • • • • • • • F-1 
Rosário Maida, Rua (V. Redentor IV) • • • • • • • • • • A·3 
Rosas, Rua das (Vila Maschietto) • • • • • • • • • • • • E-3 
Ruy Andreoli, Ver., Rua (P. Beira Rio) • • • • • • • • • D-1 
Ruy Barbosa, Rua (Centro) • • • • • • • • • • • • • • • E-2 
Salgado Filho, Dr. Rua (Vila Bela Vista) • • • • • • • • E-5 
Sant'Ciair de Andrade Junqueira, Rua (J. B. Vista) • • E-2 
Santo Antonio Voltarei!~ Rua (Bonsucesso) • • • • • • F-2 
Santos Dumont, Av. (J. Aeroporto) • • • • • • • • • • • E-5 
Santos Dumont, Rua (Conj. Hab. R. Pardo I) • • • • • A-6 
Satumino Barbosa, Cap. Rua (Vila Pereira). • • F-1 e F-3 
Saudade, Av. (Vila Formosa) • • • • • • • • • • • • • • B·6 
Sebastião, São, Rua (Jd. São Roque) • • • • • • • • • F-1 
Sebastião José Rodrigues, Pref., Rua (J. Aeroporto) • E·5 
Serafim Vicente, Rua (Bonsucesso) • • • • • • • • • • F-2 
Silva Jardin, Rua (Centro) • • • • • • • • • • • • • • • E-2 
Simão, São, Rua (Vila Formosa) • • • • • • • • • • • • B-4 
Siqueira Campos, Rua (Vila Pereira) • • • • • • F-1 e F-2 
Sul América, Rua (Santo Antonio) • • • • • • • • • • • A·6 
Tancredo Celso F. de Barros, Rua (P. S. Domingos) • C-6 
Tarcnio Siqueira, Rua (Centro) • • • • • • • • • • • • • E-3 
Tarqurnio Coqra Olyttho, Rua (Vila Pereira) • • • • • • E-2 
Terezinha, Santa, Rua (J. Sta. Tereza) • • • • • • • • E-4 
Tiradentes, Pça. (Centro) • • • • • • • • • • • • • • • • E ·1 
Três Poderes, Pça. dos (Centro). • • • • • • • • E·1 e E·3 
Treze de Maio, Rua (Centro). • • • • • • • • • • E-1 e E-2 
Valdomiro Venancio de Souza, Rua (J. Luciana) E-4 e F-3 
Valência Bulcão, Pça. (João de Souza) • • • • • • • • B·6 
Venâncio FV, Prol., Rua (V. Pereira e S. Roque) F-1 e F-3 
Vicente, São, Rua (Vila Brasil) • • • • • • • • • • • • • E-3 
V~cente A9liussi, Rua (Centro) • • • • • • • • • • • • • E-3 
V1cente D1as, Cap. Pça (Centro) • • • • • • • • • • • • E-2 
Vicente Dias Jr., CeL Rua (V. Maschietto) • • • • • • • 0·1 
Vicente Dias Pinheiro, Pref., Pça (V. Redentor 11) • • • A·3 
Vicente Massaro, Rua 0/. Redentor 111) • • • • • • • • • A·1 
Violetas, das, Rua (Vila Maschietto) • • • • • • • • • • 0·4 
Virginia Centurioni Bracell~ Rua (J. Luciana) • • • • • F-4 
Vital Brasil, Rua (Conj. Hab. R. Pardo I) • • • • • • • • A·6 
Vitor, São, Rua (Vila Formosa) • • • • • • • • • • • • • B-4 
Vitória Chiconello, Pça (J. São Roque) • • • • • • • • • F ·3 
Vitória Pinez~ Rua (J. Luciana) • • • • • • • • • • • • • E·4 
Waldemar Poggio, Av. (Santo Antonio) • • • • • • • • • A·3 
Wilson Gonçalves de Faria, Rua (.Centro) • • • • • • • E-3 
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em São José do Rio 
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Grupo de lta l1anos na residê ncia do Sr. Ferrúcio Ristori 
( Arq u ivo da Imagem e do Som - Museu Rlo-pardense) 

DEZEMBRO DE 1987 



ANEXO 4.1 

Mais de Cem Anos de Imigração Italiana 
Rodolpho José DEL GU.t.:RRA 

As noticias da chegada de imlg1 antes italianos e de ·suas mani· 
ft..stuçc)C;;, em São José do Rio P,ndo, registradas em prquenos jor· 
lió.IIS c em acontcc.meutos hldóri.cos, datam de 1887, 1888, 1889 ... 

O Mosquito, um jornalz:nh:.> rio·pardcnsc, no seu número 2, dJ 
2d de nuvembro de 11Ul7, dá a seguinte nota: "Imigra.n\..t:s. Chega.ram 
dia 23 do corrcnt<·, c'Jm dvstino à fazenda do nosso amigo Tenente 
Corm.el AntóniJ Murçal Nogueira de Banos, 28 imigrantes it.aha· 
nr·,s". 

Num trabalho do Dr. Honório de Sylo:;, que não tenho em miu.> 
clé relata o assentamento da pedra fundamental da sede da socieca. 
de italiana "XX d~ S~tembro", em 24 de j1•1Lo de 1889, c,ue 
t~nnmc.u numa passeata Te.publi('ana, à noit~. 

Ntl livro ituLano Mer.ica! Merka!, de Emílio Franzina, edição d€ 
l!i79, que conta, {!travé.::• de cartas, a h:stória da imigração e co!o­
nização na América Latina, uma delas partiu de São Jl)sé do Rio 
P..trdo, e~cr;ta por Giuseppe Manzonl, em 11 de março de 1889. 

Um grupo tgado à cultura e ao Cent:-0, Cultural ítalo-Brasileiro 
pensou em comemorar o centenário da imigração italiana em São 
JJsé, neste 1937. 

Eu discordei, quase afinnando que esta data alusiva não era 
exata. Levantei hipóteses de que nos ancp setenta oo italianos já dle­
viam estar na> lavouras de café ri<rpardense. Prometi-lhes uma pes­
quisa. 

Preci~ava de documentos onde aparecessem nomes e .sobrenJmes 
italianos. Os arquivo;s do cartório de Registro Civil só tiveram irú­
c'o com a República, em 1889, ficando excluido·s d~ meu trabalho. 
Livros de registro de colonJs das fazendas de café estão quase to­
das d'esapa.reddo~. r€Stando, preservados ,os da Fazenda Tubaca. 
Eduardo Dias Rcxo Nr,bre tenta localizar alguns dos anos 70 e 80 
dl) sécu'o XIX. Os jornais rio-pardenses, com ediç~ ll'egulares, 
como O Rio Pa;rdo, só apareceram a partir de 1899 ... 

A única fonte para saciar velha sede estava na Igreja Matriz. Na 
Mcma.:-quia, Igreja e Estado eram poderes que se CC'.nfundiam e esta­
vam intimamente ligados .Os registros das igrejas eram válidos € 
cficiais uté à pr:oclamação da R~J;~úbl:ca. 

Com a nut.::~rização do pároco e a gentileza das secretárias, mcr 
gu·hei r:o tr.mpc, parando em 1876, quando se in ciaram regiStros de 
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bnt i~mo:. ca~amcntos c óbit ::.>. F;qucl entre escravos, que nas· i:::m 
rm profm:it·~. st·nhon•3 c h:nncm: livres. Em 1880, ro:;p:rci, srm cn 
contr;1r nenhum sohrcnr;m<· Italiano. Conhcrl padrinhu;;, causHs dé·.s 
m:n·t < .•• (]··,r;:.·:; (lo~. c·sc-ravo~. An:1t ri pc1 íodcs mac:<Jbru.> de: inimagi­
navc• mc.rt.alich:~le infantil 

.1:1 e:;t.av;J dc~:animado quando o primeir'J bnt:z:JdJ de um filho 
de il~t!Hmo deu-me: forças para c·cntinuar. Nasceu Gia:::omo, em 8 de 
< ut uLn' ck llll!l, filhD de Lcr·,nard:J D~ffin;: c Ant.onia Dama~;co, ";ta­
l.;d; 1:: f.:"t·vuc:-.c·s desta Paróquia'·. Os p;:drinh'JS foram membros da 
L~nília Dcffmj e a rts:.inat ura do regi.' tro é do Cônego Jo;: quirn 
TJH·cJoro d<· Ar;~új:J Tavarc: 

Outrr,~ bntizz:<lDs de <lc;,cendcntes de itali;mc;.s só fcram regis­
tra:lo~ em 11H~:i. aumcnt.r.nd:., <<Jnsideravclmcntc, em 1887 e 1888, anJ 
l'lli fJU,· c•né::-rrei D pe.'qui:-;a 

O p_·inwiro casamento de italianos só ocorreu em 16 de abril de 
1087. Casou-se Thomaz Maria Potenço, filho de Dcmingos Pc,tenÇJ 
e Camilla Mrmglni, c0m Duningas Lab~ca, fi'ha de Vicente Labas­
ca e Hortença RinzJjo, "ambos súditos italianos, naturaios de Monte 
MurrJ". Testemunharam c-, ato: Vicente Deffini e Antôn~o Când:do 
Ribeiro. 

Meses de:r:-o;s, em 6 de agosto de 1887, cas8u-se um italian'), 
Francisco Santon:, de Mü.ssa Carrara, cem uma brasileira de Lc.rena, 
Anna Maria da Conceição. PadrinhJs: Dr. Antônio Cândido, Rodri 
gm::.; e Atílio C<Jlli. 

Também é da família Deffini o primeiro óbito, ocorrido a 23 
de agosto de 1887: Domingos Deffini, casado ccjiJl Maria Rosa. 

A mortalidade infantil em 1888, indiscriminada, atingindo deze 
naG e dezenas de filh0s de italiano·s, é assustadora. O registro as­
sinala o nome dos patrões dos pais. 

Os sobrenomes italianc,3, n::Js livros da Matriz, num crescendo, 
aparecem a parür de 1885. Não tenho espaço para relacionar todos, 
mas alguns: Alegretti, Andreata, Angerami, Bertoluci, Belini, Calvi, 
Ceravolo, Conti, D'Elia, Damasco, Dini, Giovanetti, Giraldi, Fantini, 
Forlan, JacJmete, LancelC',tti, Lobasco, Lofrano, Marcilli, Mapelli, 
Molfi. Nery, Negrini. Paolielo, Pa-ss0ni, Perella, Petti, Rafaeli. Ro·sset-

r~ll~'<l. s .nag] Íc1, s~~0rl:nn. Tnrt ie1li, Triv?lla no, VPnt 'lfD. Vinr-o1,~-

As grafias não estãq c::~rretas. Houve descuido, como atesta U· 

ma autorização do bi.Epado de Ribeirão Preto, numa carta de 1933, 
r:utorizando a ,correçã0 de nomes de duas famílias, cujos membr-0'3 
-se casaram em 1885: R::Jzzettc, para Rossetti e Cendoval para Cento­
la. 

Agora, re-sta-me pe·s.quisar livro'S de fazendas. Se ns encontrar, 
darei •continuidade a este trabalho. 30/11/1987 



ANDO 4.3. 
' 

CRONOGRAMA DE EVENTOS REALIZADOS QUANDO DA CDUH>RAçAo DO lQ Slcuw DK IMIGRAçAO 

ITALIANA EM SAO JOSt DO RIO PARDO - 1987. 

O CENTRO CULTURAL 1TALOBRASILEIRO, comem,.:..n.ndo o 1 :~ Seculo de 

Imi&ração Italiana em Sào J~é do Rio Pardo, c<mvida pura os eventos a se­

rem reali.Zados em sua sede social, à rua 'rrezc de Maio, e.sq. rua. Mul. Flo­
riano, SãQ José do Rio Pard<rSP: 

D.a 12 (sábado) - ~h30min 

Recital de piano, com CLAUDIO RICHERME, pianista sãJ-joanense de 
renome internadonal. Interpretará obra.; de F. Ch0pín, H. Villa-Lo­
bos e M. Ravel. "Richerme é um arti.sta de extraordinária sensibili­
dade. P::>ssui uma técru('a fluida, ~:.uave e, quando nece.ssár10, suficien­
te força e poder bem aplieadf';;". Tbe Mílwaukee Joun~al, EUA. 
Lançamento de seu segundo LP, com obras de Villa-Lc,bos. Autógra­
fos logo após a aprel:.entação. 
Gentileza de CON ANIMA Representações ArtisUco-Culturais Ltda. 

Dia 13 (domingo) - 20h3Gm:n 

MADRIGAL SAO JOAO, de São João da Boa Vista. Regente: Célia 
Cortez. Canto O::>ral com solistas e piano. Aprosentação de autores 
brasileiros e clá.ssiccs internacionais, e músicas natalinas. 

Dia 17 (quinta) - 20b30min 

SKALA TRIO, de Dampinas. J. Andrade Netto-violino, J. Fr:zar:Jli­
piano e E. D. Reis Maia-CC'Illtrabalxo. Participação espec:al da so­
pran:» Vera Pessagno. Apresentação de músicas clássicas e folclocicns, 
e músicas tradicionais italianas. 

Dia 20 <domingo> - 17h 

Lançamento do ALBUM DE FLAVIO DE BARROS GUERRA DE 
CANUDOS. Album fotográfico editado pela Oodac-USP. 
Entrega dQs prêmiOIS-1987 da Maratona Municipal Euclidiana e Mara· 
tona Intelectual Euclidiana . 
Participação: Grêmh Euclides da Cunha. 

De 12 a 20 - Exposiçã:> de fotografias de italianos em São José do R o Pardo. 

no saguã.o da sede sq:ial. 

Prom:»Ção: Centro Cultural ltalo-Brasileiro 

P:odução: Museu Ri'>-pardense 
Cue de CUltura Euclides da Cunha 

Apoio Cultural: Galvani S.A., S. Paulo 
DECET 
Móveis BRAS1LIA Decoraçõ~s. Guaxupé 

COM cftMIMft 
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SABIN 

TAXA 
1! DOSE 3! DOSE DE 1! DOSE 

MESES .ABANDONO 

.JANEIRO 116 106 8,62 116 

FEVEREIRO 69 53 23,19 70 

MARÇO 80 101 -26,25 80 

ABRIL 76 88 -15,79 76 

MAIO 83 89 -7,23 83 

JUNIIO 70 41 41,43 86 

JULHO 84 72 14,28 84 

AGOSTO 78 34 56,41 96 

SETEMBRO 77 78 1,30 77 

OUTUBRO 97 80 11,52 96 

NOVEMBRO 87 86 1,15 87 

DEZEMBRO 79 78 1,26 79 

TOTAL 996 906 9,04 1030 

TRfPLICE 

TAXA 
3! DOSE DE 1! DOSE 

ABANDONO 

106 8,62 87 

53 24,28 15 

101 -26,25 79 

88 -15,79 15 

89 -7,23 69 

89 -3,48 94 

72 14,28 15 

85 11,46 91 

78 1,30 61 

80 11,52 73 

86 1,15 81 

78 1,26 67 

1005 2,43 927 

SARAMPO 
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AREXO 7 
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.IORNAI. ))A SA0JJF. - l'J'Jl 

Prioridade do MtlnicíJli() . - . 

. ...... 

Saiba como utilizar o 
Serviço Municipal de Saúde 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SÃO ...JOS~ DO RIO PARDO 
Serviço Municipal de Saúde 



ANKXO 9.1 

Saúde, prioridade 
do Município 

O Serviço Municipal de Saúde está entregando hoje à população 
de São José do Rio Pardo mais um núcleo d8 bairro do PPA - Posto de 
Pronto Atendimento - o que vai tornar ainda mais eficiente o aten­
dimento prestado aos usuários pela Prefeitura Municipal. Gradativa­
mente o Serviço Municipal de Saúde vai atingindo a todos os pontos 
da cidade, desafogando o PPA Central e levando para mais perto da 
população menos favorecida uma assistência médica ímpar em todo o 
Estado, quiçá no Brasil. 

Com a descentralização do atendimento do PPA Central e do 
Centro de Saúde, a equipe resolveu editar este boletim a fim de me­
lhor orientar o usuário sobre como utilizar todos os serviços ofe­
recidos ao público pela municipalidade. Este sistema de descentra­
lização impedirá que o usuário permaneça muito tempo nas filas de 
espera, pois a partir do momento em que procurar qualquer posto re­
ceberá orientação e condução, se necessitar de atendimento especia­
lizado. Nos casos mais comuns, qualquer um dos núcleos ou o próprio 
PPA Central está habilitado a atendê-lo. 

Organizadamente o Serviço Municipal de Saúde vai atingindo os 
objetivos estabelecidos pela Prefeitura Municipal de São José do 
Rio Pardó, que prevê desde uma simples consulta até um aprimorado 
tratamento nos Centros de Referência de Saúde Mental e da Mulher. 
Isto sem contar com o transporte de doentes, inclusive para outras 
cidades, que deixou de ser um problema para os usuários, que não 
mais necessitam montar esquemas especiais para poder lr e voltar de 
ônibus de São José até os locais onde sãc tratados. 

Resta ao usuário ler com atenção a~ explicações deste bolet1~ 
para que saiba como utilizar o Serviço Mu~1cipal de Saúde, pols 
oferecer um excelente atendimento ao púb::cc é prioridade da atu3: 
administração, que não está medindo esforços para que a população 
de São José do Rio Pardo seja a mais bem atendida de todo o Estado. 
Para isto, profissionais abnegados estão realizando constantes es­
tudos e pondo em prática modernos sistemas de atendimento, além de 
constantes reuniões e treinamentos especiais que visam tornar o 
rio-pardense um povo cada ·vez mais saudável. 



ANKXO 9.2 

O PPA Central funciona 
diariaaente 
aoa •ãbadoa, 

, ferudo~). du 
raa. 

(inclusive 
doaingos e 
7 àa 19 ho-

Das 19 às 7 horas do 
dia aeguinte funciona o 
pronto-aocorro (com for­
nec~ento de medicaaentos 
.. ergencial), onde fazem 
plantão um ci!nico geral 
e um pediatra, além de 
demais funcionários. Du­
rante o plantão noturno 
sao executados serviços 
de curativos, aplicaçÕes 
de injeçÕes e inalação 
pelos processos de oxigê­
nio ou ar coapr~do, de­
pendendo do caso. 

ESPECIAl IDADES 

Periférico vascular 
Otorrinolaringologia 
Urologia 
Clínica Geral 
ijeaatologia (único ~ re­
gião) 
ClÍnica Cirúrgica 
Cardiologia. 

, . ..,.._ - ·~·,. ·-

.. ~ 
• 

'""' 

r 

Eletrocardiograma; 

Controle dé hipertenaàv 

arterial; 

Controle de diabetea; 

Controle médico e paramé­

dico; 

Fornecimento de medjca­

mentos específicos. 

I'AIMÁCIA 

A faraácia do PPA fun­
ciona todos os dias, das 
7 àa 19 horas, fornecendo 
aedieaaento básicos gra­
tuita.ente. 

.~socouo oo 
HOSPITAL 

O Serviço Municipal de 
SaÚde da Prefeitura man­
tém plantão permanente no 
Hoapital São Vicente para 
os casos de urgência, co­

·ao fraturas, acidentes 
diversos, etc., bem como 
encaainhaaento à interna­
çao. 

CXH> UTILIZ.U O 
PPA CE11'1'1AL T 

Dirigir-se à recepção 
e, em caso de emergência, 
será imediatamente aten­
dido. 

Nos casos que re­
querea atendimento espe­
cializado será marcada 
consulta para aa unidades 
4n4e' trabalham os espe­
cialistas ou no próprio 
PPA Central, ae ali hou­
ver atendimento ~na espe­
cialidade médica aaseja-
da• · · 

...np» 

... C.tral 
ÀY. Dtp. lduardo V. lluaer, 1040 
.rooe 61.lllS 61.1210 raul 246 
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O PPA do bairro São Ro­
qua, ·que está sendo inau­
gurado hoje, funcionará 
de aesunda a sexta-feira, 
-du 7 àa l9 boraa, inin­
terruptaaente. Ele foi 
aatrate•icaaente colocado 

neste ponto da cidade a 
fia de ~lhor atender aoa 
aoradorea doa bairros São 
Roque, Bonauceaao, Vila 
Pereira, Jardia Santa Te­
reza e adjacências, que 
terão aaia perto de ai 

Aa innalaçÕes do PPA são ~ .ao -.plaa 
'. 

_,; to4a .e <M'trut~~ 4o kr­
. Yiço ~Muntc:t.J>al• .. , Saúde 
.:. ~a !nfdtura; Municipal 

de Sao Jo.i do · R.ill llardo. 
late co.o oe outros 

núcleos de ~airro do PPA 
foraa criados coa o in­
tuito da fa&ar · coa que oa 
aoradoraa daasea bairros 

:~~ -utilb:ea o Posto aaia 
próxtao à aua reaidencia, 
desafogando o PPA Central 
e proporcionando aais 
conforto aoa ua~árioa que 
não aais necessitarão ae 
deslocar por longas dia· 
tãncias para serem aten­
didos. 

ClÍnica Geral 
Pediatria 
Odontologia. 

lnaloterapia (oxigênio e 
ar comprimido) 
InjeçÕes 
Curativos 
Coleta de aaterial para 
exaaes. 

No PPA do bairro São 
Roque · será desenvolvido o 
programa de Saúde do Ado­
lescente, que visa dar 
total assistência aos jo­
vens que atingem a fase 
mais difícil de suas vi­
das, cheia de dúvidas e 
sempre ã cata de respos­
ta• que poucas pessoas 
conseguem dar. 

o··Prosrama de Saúde do 
.Adolescente tea eoao ob­
jetivo proporcionar à ju­
ventude saúde fÍsica e 
psÍquica perfeita para 
que, aelhor preparada, ela 
enfrente os desafios da 
vida eoa aaia facilidade. 

lllmgD .................... 
~ são Bernardo, •/nQ 
J'one: 61·3600 
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O PPÀ do Vale do Reden­
tor funciona de segunda a 
sexta-feira, das 7 às 19 
horas. O usuário deve 

procurar a recepçao onde 
será atendido nos casos 
de eaergência e, em ou­
tros casos, será aarcada 
consulta de acordo com a 
especialidade. 

........ .... 

UP!CULIDADES 

Clínica Geral 
Pediatria 
Odontologia 

• . 

. t.· , 

Controle de Hipertensão 
arterial 

·Controle de diabetes 
Acompanhamento médico 
Fornecimento de medica­
mentos 
Acompanhamento paramédi­
co. 

l..ABOUTOJUO D! AJIALIS!S 

O Posto faz coleta de 
material,que é enviado ao 
laboratório no PPA Cen­
tral. 

. .mJAÇio 

Curativos 
Aplicação de injeçÕes 
Inalo terapia . (oxigênio ou 

c011~riaido). 

A :~ír<,~L~~•: a esquerda, 
... .,u ........ ~ pelo Setor de 

' Odont·olog!a ·do Vale do 
· i.edetitor, venceu o con­

c:urao' ,_Garota, Sorriso". 
·~· ... 

"J..~~ I- .· 
,-,-.,..,. Yale ..... • 

_ .• ·'... Jboa JoM 1.-.ier, a/nfl 
Pane: 61-1110 r ... l 2~8 



ANEXO 9.5 

O Centro de Referência 
em Saúde . Mental funciona 
àe segunda a sexta-feira, 
1as 7 às 19 horas. O pa-

ciente deve dirigir-se à 
recepção e fazer o agen­
damento da consulta. Os 
casos de emergência e ur­
gência serão atendidos 
imediatamente. 

Estão sendo realizadas 
terapias de grupo em pa­
cientes portadores de 
doenças psicossoaáticas, 
com profissionais do aa­
barito do prof. dr. Paulo 
Gaudêncio, o que só era 
acessível a pessoas de 
~lto poder aquisitivo. 

ESPECIALIDADES 

Psiquiatria 
Neurologia 
Psicologia 
Serviço Social 
Equipes de Enfermagem. 

Os casos de extrema ur­
gência , onde os pacientes 
se tornam agressivos, po­
derão ser atendidos a do­
micilio. Uma equipe espe­
cializada se deslocará 
até a residência do pa­
ciente e o levará até o 
Centro de Referência, se 
necessário. 

TIPOS DE 11lArAIII'lftO 

O Centro de Referência 
em SaÚde Mental executa 
vários tipos de trat .. en­
tos individuais, além de 
tratamento com grupos de 
psicopãticos, neuróticos, 
alcoolistas, asilados e 
de estudos. 

Atrav~s do Centro de 
Referência em Saúde Men­
tal, são realizados no 
Hospital São Vicente os 
exaaes de eletroencefalo­
graaa. A Prefeitura Muni­
cipal paga pela utiliza­
ção do equipamento . e ao 
aédieo que faz a leitura 
do eletro. 

~ 
c.t:n> .. JR&rioocu -..... ...., 
Rua Dr. Reje Farah, a/n9 
Fone: 61-UlO raal 236 



AKKXO 9.6 

A Pediatria atende à s 
crianças de O a 13 anos e 
11 meses, de segunda a 
sexta-feira, das 7 às 19 
horas. O Setor de Pedia~ 
tria dá assistência as 
crianças da zona urbana e 
rural, exceto do SÍtio 
Novo e Vale do Redentor, 
que so são atendidas me­
diante encaminhamento a­
través do PPAs desses 
bairros, em razão da dis­
tãncia entre a Pediatria 
e esses bairros. 

Para cada criança aten­
dida será aberto um pron­
tuário e os pais recebem 
um cartão de identifica­
ção com as característi­
cas da criança. O cartao 
de identificação deverá 
ser levado sempre que a 
criança necessitar de 

atendimento no Setor de 
Pediatria. Nos casos de 
emergência a criança é 
atendida imediatamente e, 
nos outros casos, sera 
feito agendamento para 
consulta posterior. Se a 
criança tiver mais que 13 
anos e 11 meses, será en­
caminhada ao PPA Central 
para atendimento. Antes 
de passar pelo médico é 
feita uma pré-consulta. 

O PPA Central mantém em 
seu plantão, das 19 às 7 
horas do dia seguinte, um 
pediatra para os casos de 
emergência. 

ATEIIDDmn'O 
InalaçÕes (ar comprimido 
ou oxigênio) 
Odontopediatria 
InjeçÕes 
Consultas 
Controle de Verminoses. 

h c r i.ançaa recebe. - axc e leDte tra~to 

.. Pediatria 

J - Ac ompanhamento de 
cresc iment o a de s envolvi­
ment o de crianças desnu­
tridas a em risc o de des­
nutr iç ao , com fornecimen­
t o de sup l ementação al i ­
mentar (300 lt de leite 
fluido por dia ) . Em anda­
mento . 

2 Puericultura 
Ac ompanhament o do cresci­
mento e desenvolviment o 
de crianças de O a 2 anos 
(fase inicial). 

3 - ~erapia de Reidra­
tação Oral - 'T.R.O .. já 
implantada na unidade, 
objetivando a redução do 
número de internaçÕes por 
doenças diarréicas e de­
sidratação, bem como sua 
prevençao através de 
orientação as maes que 
comparecerem ao serviço. 

4 - Reciclagem de fun­
cionários - Aulas, dis­
cussÕes e treinamento em 
serviço, permitindo que o 
funcionário preste boa 
assistência de enfermage~ 
profissionalizando o 
atendimento. 

5 Realização de 
pós-consulta em sala se­
parada da pré-consulta 
para que a orientação se­
ja efetiva, objetivando: 

diminuir retornos 
desnecessários em novas 
consultas médicas, cons­
cientizando a mãe sobre a 
enfermidade e mod o de 
trat .. ento prescrito; 

- orientação alimen-
tar; 

- incentivo ao alei­
t .. ento materno; 

agendaaento para 
progr ... s. 

ll!:lmÇD 
PP.l I'M1.8t:rl.a 
Rua JÚlio Meaquita, a /n2 
Pone: 61-1210 raaal 238 
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Crt.maça. 

Nas escolas, o trata­
mento é feito por séries, 
comecando pela pré-escola 
e continuando pelas de­
mais séries. A crianca 
passa por um exame clíni­
co executado pelo cirur­
gião-dentista e em segui­
da recebe uma escova den­
tal e a ·orientacão sobre 
a maneira correta de como 
deve escovar os seus den­
tes. Cada aluno leva aos 
seus pais uma autorizacão 
para que este assine, 
permitindo que o trata­
mento seja realizado na 
escola. De posse da auto­
rização, o ~irur­
gião-dentista inicia o 
trabalho, sendo _que a 
criança retornara sema­
nalmente ao gabinete den­
tário até o final do tra-

Os adultos devem procu­
rar o Centro Odontológi­
cos onde receberão infor­

de como 
tratamentos 
atendimento 

CENTBO 
ODONTOLóGICO 

O Centro OdontolÓgico 
funciona de aegunda a 
aaxta-faira no· horário 
daa 7 àa 19 horaa a oa 
uauárioa podarão procurar 
o atendimento direto ou 
através de agendamento 
prévio nos poatoa do PPA 
onde funcione u. gabinete 
odontolÓgico. 

é realizado de segunda a 
sexta-feira, das 7 às 19 
horas, ininterruptamente. 

~ducação e higienização 
bucal 
Tratamento preventivo {a­
plicação tÓpica de flúor 
e aelantes) 
Dent!atica 

·.cirurgias. 
, .. 



SDVIÇOS PUSTADOS 

Control~ d~ Natalidad~; 

Pr~ven çã o do cãncer gin~­
colÓgico 

Tratamento especializado 
em Odontologia, com con­
sultas realizadas no pró­
prio Centro de Referên­
cia 

Curativos diversos 

Aplicação de injeçÕes. 

aB> UTILIZ.U O 
CEJrnO DE REni!I<:IA 

DE SAliDE DA Jmi.BD 

Procurar a recepção no 
horário das 7 às 19 horas 
para n primeiro contato. 
As emergencias e urgen­
cias serão · atendidas ime­
diatamente. Nos casos em 
que houver normalidade 
será feito um agendamento 
prévio. 

ANEXO 9. 

ArlliDDIEIITO DI DOnOS 
POSTOS 

As usuárias que residem 
longe do Centro de Refe­
rencia de SaÚde da Mulher 
poderão agendar as suas 

•'.Jí""~~~lt.-t-õf~rtY~õJr 

. I 

B 
DA ,SAÚDE 
DA MULHER 

consultas em qualquer 
posto do PPA. Nestes ca­
sos, o transporte do Pos­
to até o Centro de Refe­
rencia poderá ser feito 
pelas ambulâncias que fa­
zem plantão permanente em 
todas as unidades do PPA. 

O Centro de Referencia 
de Saúde da Mulher conta 
com modernos equipamen­
tos, tais como: sonar, 
coposcõpio, eletrocauté­
rio, etc •. Ali, as pacien­
tes fazem exames de pre­
venção do câncer do útero 
e da mama e outros, · po­
dendo realizar, através 
do Centro, exames de ul­
tra-sonografia e raio-X 
no ~oapital São Vicente. 

IDnQD 
C.tro .. llaferiacla 
....... .. llllu.r 
1tua Dr. lleje J'arah, · a/nQ 
J'oae: 61·1210 raaal 236 



ANEXO 9.9 

O Setor de Transportes 
do Serviço Municipal de 
Saúde tem uma frota com­
posta de I microônibus, 3 
ambulãncias Caravan (com 
maca), 1 Elba (com maca), 
3 Belinas (com maca ), I 
BrasÍlia e 1 Kombi. O mi­
croônibus é utilizado pa · 
ra levar pacientes em 
grupos para Campina s e as 
ambulãncias fazem plantão 
24 horas defronte os 
PPAs, para as emergên­
cias, e transportam os 
doentes que necessitam de 
tratamento em outras ci­
dades e não têm condiçÕes 
de viajarem no microôni­
bus. 

Os veículos do Setor de 
Transportes percorrem, em 
média, 2 mi l qui lÔmetros 
por dia em viagens para 
São Paulo, Campinas, Ri­
beirão Preto e na cidade. 

Mic:rOÔDJ.bua 
Parte diariamente, as 

4h30, de São José do Rio 
Pardo à Unicamp, em Cam­
pinas. 

IIDYitD 
Setor de b"-roc t.. 
Praça das Sandeiras s/nQ 
Fone: (sem ficha ) 192 

SETOR DE 
TRANSPORTE 

PPA S1TIO ROVO 

O PPA do Sitio Nov o é 
um posto avançad o do Ser­
viço Municipal de Saúde 
que ali foi instalado pa­
ra atender aos moradores 
daquele bairro rural. Os 
usuários devem procurar a 
recepção , que os encami­
nharão ao atendimento. 
Caso haja necessidade de 
tratamento especial sera 
feito o agendamento para 
os Centros de Referência 
ou Odontológico. 

ATIVIDADES 

Coletarde Material; 
InjeçÕes; 
Curativos diversos; 
Consultas; 
Controle de Verminoses. 

AGORA VOCÊ TEM ONDE RECLAMAR 
O Serviço de Medicina 

Social de São José do Rio 
Pardo estava instalado à 
Rua Rui Barbosa, 109 - 2Q 
andar, ocupando 3 salas 
cedidas pelo INPS. Com a 
extinção do Serviço, pu­
blicada em Diário Oficial 
da União, os funcionários 
foram realocados junto à 
Rede MuBicipal de Saúde, 
passando a trabalhar no 
prédio situado à Praça 
das Bandeiras, s/nQ - fo­
ne 192 (antiga Saúde Men­
tal). 

Com a Municipalização 
da Saúde foi então criada 
a UAC - Unidade de Ava­
liação e Controle, que 
veio absorver o trabalho 
ora exercido pelo Serviço 
de Medicina Social. Os 
funcionários deste Servi­
ço também passaram a fa-

zer parte da UAC,que con­
ta com a participação do 
Dr. Hamilt~ . Torres 
(Coordenador Municipal de 
Saúde), Dr. Ciro Pereira 
de Lima (Coordenador do 
Acidente do Trabalho), 
Dr. Marcelo de Ávila Fa­
rah e Dr. Luis Eduardo 
Martins Cardoso (Reviso­
res Técnicos). 

ATiliBUiçOF.s DA UAC 

Atendimento aos aciden­
tados do trabalho, paga­
•ento de despesas •édi­
co-bospitalares, supervi­
aão hospitalar e1 poste­
riormente, conferência de 
laudos para eaissão de 
AIH's (Autorização de In­
ternação Hoapitalar), 
conferência de exames ex­
ternos e fichas de aten­
dimento ambulatorial das 

cidades de são José do 
Rio Pardo, Caconde e Ta­
piratiba. 

aK> A OAC PODE 
SD.VU A POPtJLAClo 

Além do atendimento aos 
acidentados do trabalho e 
beneficiários em trata­
mento fora de domicílio, 
a UAC tem por objetivo 
orientar a população so­
bre seus direitos, onde 
procurar atendimento me­
dico adequado e quando 
necessário atender recla­
maçÕes referente ao aten­
dimento préstado pelos 
Hospitais e outras Unida­
des de Saúde. 

A Unidade de . AYaliaçÀo 
• Coatrole está à dispo­
aição da população de se­
gunda~ sexta-feira,das 7 
às 18 horas. 



O Centro de Saúde de 
São Joaé do Rio Pardo e 
um dos aaia ativos da re­
gião e trabalha em con­
junto com a rede de Poa­
t os de ~rnnto Atend imeto 
organisada pe lo Serviço 
Municipa l de Saúde e man­
tida pela Prefeitura Mu­
nicipal. 

Além do atendi­
mento direto ao pÚblico, 
o Centro de Saúde executa 
várioa outros aerviçoa, 
coao o controle de ende­
nia, vigilância. sanitá­
ria, vacinação em aassa 
ou individual, coordena­
ção de campanhas de pre­
venção a doenças e outras 
atividades. 

Para utiliz:.ar 
o Centro de Saúde, o 
usuário deve se dirigir ã 
recepção, no horário das 
7 às 19 horas, de segunda 
a sexta-feira, onde a sua 
consulta será agendada. 
Nas emergências, o usuá­
rio é atendido na hora ou 
encaainbado iaediatamente 
ao PPA adequado ou ao 
Hoapital São Vict:nte •. 

~ ....... 
aua 1Dp1o -.cc1, so 
.Pooe1 6l-ll04 
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Cl {nica Geral 
Ortopedia 
Cardiologia 
Otorrinolarinaoloai• 
O f talmoloah 
Laboratório de análiaea. 

LABORATÓRIO 

O Laboratório do PPA 
funciona desde 1981, sen­
do suaa atividades desen­
volvidas no PPA até no­
veabro de 1985, quando 
foi tranaferido para o 
Centro de Saúde, onde 
funciona até hoje. 

Conta atual.aente com 12 
funcionários entre bio­
qufaicos, biomédicos, 
técnicos de laboratório, 
auxiliares de laborató­
rio, atendentea e escri­
turário. 
· O aeu horário de fun-_ 

cionaaento é daa I às 17 
horas e toda s população · 
do .unic{pio pode usu­
fruir deste beneficio, 
bastando para tanto uti­
lizar oa aerviços aédicos 
dos PPAa (Central, Vale 
do Redentor, Jardia Aero­
porto, Sítio Novo ••• ), do 
.Centro de Saúde, da Pe­
diatria e Serviço Médico 

do Aabulatõrio do Hospi­
tal São Vicente e INAMPS. 

O horário de coleta de 
aaterial para exame é das 
7 às 9 horaa, aendo que 
aão realizados os aais 
diversos exames de san­
gue, bea coao urina, fe­
zes e de diagnóstico para 
tuberculose e bansen{ase. 
Faz: taabém culturas de 
urina e de fezes . 

Mensaláente são reali­
zados 4 ail ex-es diver­
sos e esae número vea au­
aentando gradativ..ente, 
à aedida ea que o Serviço 
Municipal de Saúde vai 
aapliando a sua área de 
atuação. O laboratório do 
PPA só executa ~xames ao­
licitados por aédicos do 
próprio Serviço Municipal 
de Saúde, não fazendo, em 
hipótese algwaa, aerviços 
encaainhadoa pàr aédicos 
particulares. 



O Serviço Municipal de 
Saúde vem realizando, com 
extraordinário aproveita­
mento, o "Programa de 
Saúde do Escolar", que 
atende aos alunos de to­
das as escolas do municí­
pio. O trabalho inicial 
foi realizado pelo PPA do 
Sitio Novo e, por ocasião 
da conclusão do Programa 
no bairro, os alunos que 
foram atendidos receberam 
um diploma. Todavia, ape­
sar de a equipe ter-se 
deslocado para outra es­
cola, o acompanhamento 
peraanece a fim de que 
seja 1118ntido o padrão de 
saúde dos estudantes. 

Os estudantes de São 
José do Rio Pardo, na 
faixa estária de seis a 
14 anos, aao cuidadosa­
mente examinados por or­
topedistas, odontologis­
tas, clínicos gerais, 
psicólogos, oftalmologis­
tas, cardiologistas, uro­
logistas, helllAtologistas, 
pessoal paramédico, etc., 
que fazem uma avaliação 
do eatado de saúde da 
criança e prescrevem o 
trata.ento adequado a ca­
da caso. 

De acordo c0111 o diag­
nóstico encontrado em ca­
da estudante, são reali­
zados todos os exames la­
boratoriais necessários 
e, nos casos ea que o of­
ta!.ologista identifique 
a necessidade de utiliza­
ção de óculoa, os alunos 
recebem aratuitamente 
seus Óculos. Nos casos em 

AMUO 9 .11 

que aao dete c tada s pre­
senças de verminoses, o 
tratamento é imediatamen­
te iniciado, também com 
medica ção gratuita, e c 
acoapanhamento é efetuado 
até a erradicação do mal. 

Outro fator iaportante 
no Programa de Saúde do 
Escolar é a conscientiza­
ção dos pais de alunos 

para que estes também 
participem ativamente do 
esquema. Alertados pela 
equipe aédica e paramédi­
ca do Setor de Saúde da­
Prefeitura Municipal, os 
pais dos alunos represen­
taram um papel de funda­
mental importância no 
Programa, policiando seus 
filhos no sentido de im­
pedir que eles se expu­
sessem a doenças e vermi­
noses. 

Este Prograaa, sem dú­
vida, · terá seus benéficos 
r.eflexos no futuro, pois 
fará com que esta geração 
que hoje recebe tais cui­
dados seja saudável e bem 
orientada no que tange à 
prevenção de doenças co­
muns, lll&s que trazem enor­
mes preju{zos no futuro. 
Não se deve deixar de 
frisar também que os es­
colares participaram do 
Programa com animação, 
colaborando ativaaente e 
levando a sério as deter­
minaçÕes da equipe aédi­
ca, o que deu âniao extra 
aos funcionários destaca­
doa para este trabalho. 

Programa 
Saúiledo 
Escolar 
Local: EEPG "Jorge Lu{,. 
Abichabki" 

Periodo: Maio a outubro 
de 1990 

Foram atendida s pel o 
programa 432 crianças . 

O trabalho foi efetuado 
por 3 médicos pediatras, 
aendo agendadas 10 crian­
ças diariamente, onde 
eram verificados: peso, 
altura, perímetro cefáli­
co, perímetro toráxico, 
coordenação motora e neu­
rológica, temporal e es­
pacial, e feito o gráfico 
pÔndero-estatural. 

Os pais eram convocados 
com antecedência, através 
de carta, com data, hora 
e local. Todas as consul­
tas foram feitas no con­
sultório pelos profissio­
nais do PROASE especial­
mente planejado para is­
so, na escola. 

As crianças que apre­
sentaram anormalidades 
eram encaminhadas ao es­
pecialista, conforme o 
quadro abaixo: 

Eutróf i co ••••••••••• 262 
Ortopedia •••••••••••• 27 
Oftalmologia ••••.•••• 68 
Otorrino ••••••••••••• 21 
Odontologia ••• •• . •••• 29 
Psicologia ••••••.•.•• 20 
Urologia • • • • •. • • • • • • • • 23 
Cardio •••••••••••••••• 6 
Neuro •••••••••••••••• 12 
Cirurgião • • • • • • • • • • • • . 3 
Fono •••••••••••••••.• 16 
Espec.-em-Crescimento . 4 



'•, s ão Jo.. ton ta . boje. 
~ 26 ciruta iõee 4tnt1a-

1t>a• ·• · 2l'ACDI ' tonttaU4oa • 
,.la Pc•f•ltura • ·2 ct ­
raratõ.a ltntietaa ~ eon­
tretadoa ' Jfdo · ·~atado, 
eenao a · e•raa boriria ~oa 
dentittaa · le 20. horaa ••­
.aoa!a ' a da• •atendente• 
de 30 horaa aeaana ie. 

O ee rviço oferece tre­
t aaento dentário báa i co, 
i 1t o é, exodontia1 e r el ­
t auraçâo 1impl ea . 

Ainde oferece um 
araaa • preventlvo I 

doa 01 pré-e1colares 
Eona urbena, 

pro­
t o­
da 

Diariamente é feità ~·­
cavaç ão 1upe rvisionads e 
bimes t ralmente limpeza 
profiesional simplifica­
da, a l ém de pa l estra• 
educat i vas aos a l unos, 
paie e professores. 

- Aapliar o atendi­
.ento odontológico da po­
pulação carente, abran­
gendo a zona urbana e zo­
na TUral; 

2 - Promover a educação 
e. saúde bucal, orientan­
do a . população sobre a 
t.portãncia da higiene e 
saúde bucal dentro do 
quadro de saúde geral; 

3 - Motivar e instruir 
a população na prática de 
higiene oral, ensinando 
corretamente técnicas de 
escovação e a importância 
destes cuidados; 

4 - Reduzir o número de 
cáries e doenças peridon­
tais; 

5 - No caso especifico, 
o trataaento iaediato das 
lesões de cárie, com 
prioridade para aclares 
perw.anentes. 

~ ~JII:!Úx> D! ftAI,AI.IIO 

' 1.·1. ~ - CENTRO ODONTO­
LÕGioO - 3 EQUIPAMENTOS 
.· Seado que 2 equipa­

.. ntos são utilizados pa­
ra atendt.ento de crian­
ças na faixa de O a 14 
anos, onde são feitos: 

a) ax..ee cl!nicos e 
avidenciacão bactariana. 
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b) •••tauraçeo doa ' dl n­
t e l par.nantae . ~ ~ "'-"' 
·' é:) ~nparo caYlt,tlo ... ' 

colocação .4• Ult noa cten­
t .. .Seda oa • o 0\Ítto· 
equipaaento aerá utill&a­
cto para n-oc1ontia 1 endo­
dontia . 

1 . 2 - PPA VAL! DO ll!­
DENTOR - 1 !QUIPAMEifi'O 

são feitos a tendimen­
t os naa aeguin t es 1nt1-
tu i çÕea: 

!EPG "Laudelina O. 
Pourrat", !MEl São Judas 
Tadeu e 01 1eguinte1 
agendaaentoa: 

a) Exame c l ínico e ev i ­
denciação bacteri ana de 
pla~a e té cnica de esco­
vaçao; 

b) Exodontia e remoção 
de f ocoa re sidual ; 

c) Res t auração dos den­
tes peraanentes; 

ct) Preparo cavitário e 
colocação de IRH nos dén­
tea dec!duoe. 

1.3 - PPA JARDIM AE­
ROPORTO - 1 EQUIPAMENTO 

Atendiaento exclusivo 
às .ulheres e gestantee. 

1.4 - PPA VILA PEREI­
RA - 1 EQUIPAMENTO 

Será feito atendiaen­
to à criança de O a 14 
anos e um dia por semana 
sera feito atendiaento 
exclusivamente aos ado­
lescentes. 

a) Exame clínico e evi­
denciação bacteriana de 
pla~a e técnica de esco- . 
vaçao; 

b) Exodontia e remoção 
de foco residuais; 

e) Restauração dos den­
tes per.anentes; 

ct) Preparo cavitário e 
colocação de IRM nos den­
tes dec!duos. 

1. 5 - PPA VILA FORMO­
SA - 1 EQUIPAMENTO 

Utilizado para aten­
dimento de crianças na 
faixa de o • 14 anos. 

1.6 CÃRITAS 1 
EQUIPAMENTO 

Atendimento exclusivo 
a crianças excepcionaia. 

1. 7 ATENDIMENTO 
HOSPITALAR - 1 EQUI~AKEN-

são feito• atendimen­
tos a criançaa e -adultos 
excepcionaie que nace11i-

trata .. nto 4ant•-
T1D ~- ~·i<. , l,liH• P• 

.. ~. -,. • ':J • m? r. 

•> tklaae ·•· ;·,tr• ,. oa 
~àte '·i1úftoe .~~ ;tdf•aíõ­
r•• ~rt ·o ' proar ... , 
técnieaa c!a ,,. Íco'Vição • 
i8p0rtincia -dl higiene 
oral. D1etribatção 4• fo­
lheto 1olfcitando 1 auto­
ri!açâo doa paia para o 
t ratamento da criança; 

b) L .. antaaento do í n­
dic e de CPO e CPOD de t o­
daa aa crianças daa eaco­
l aa ; 

c) Iníci o de t ratamen-
t o. 

1.8. 1 - lVPB ! nd1ce 
de PB e t écnica de esco­
vaçao . 

1. 8. 2 ! liminar o 
probl~ de dor, a través 
de exondont i as e remoção 
de focoa re1iduaia e ••­
lamento doa dentes do 
IRM . 

1.8.3 restauração 
dos dentes 
cariados. 

permanentes 

1.8 . 4 - Selaaentô dos 
dec!duos restantes com 
I RH . 

1.8.5- Profilaxia e 
aplicação de flúor . 

1.9 - PRt-ESCOLAS MU­
NICIPAIS 

a) Palestras para os 
pais, alunos e professo­
res sobre o prog~aaa, 
técnica de escovaçao e 
t.portãncia da higiene 
oral. 

b) Levantamento do Ín­
dice de CPO e CPOD e tam­
bém do !ndice de Placa 
Bacteriana de todas as 
crianças. 

1.9.1 Escovação 
diária supervisionada, 
com solução de flúor. 

1.9.2 - Lt.pe&a pro­
fissional aiaplificada e 
diagnóstico precoce. 

2- %mA IDUL 
2.1 - S!TIO NOVO -

EQUIPAMENTO 
Atendt.ento escolar; 
2.2 - SANTA AKtLIA 

1 EQUIPAMENTO 
Atendiaento escolar; 
O .. sao programa das 

escolas eataduais, acima 
descrito. 
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Ser o1••~t. • Y1Yat 
nua patto4o · eonfuto da 
contr~içÕaa, doloroao, 
caratteriaado .uitaa Yl ­
c•• por at rito• na faa{-

. lia, ua aecola , no .. -
,biente n que vive. A 
busca da identidade ocupa 
arande parte da ener1ia 
do edolaecante que, via 
de re1ra , vive numa ao­
ciedade difíci l , iocom­
preensiva, boatil, e apa­
rentemente inabalável, 
dif icvl tando a formação 
de aua personalidade , to 
proce sso de desprendimen­
to definitivo da infân­
cia, da aceita ção das 
~danças. do próprio cor­
po, da reaoluçâo da iden­
tidade sexual e da defi­
nição do aeu papel na so­
ciedade. 

Por itso aeemo, tendo 
um período de profundas 
aodificaçÕea, _ a natureza 
reservou a esta fase um 
f!sico relativamente aau­
dável, não apresentando, 
normalmente, auitas pato­
logias, . aparecendo aqui 
aquelas decorrentes do 
próprio cresciaento e do 
turbulento e confuso de­
eenvolviaento interior do 
adolescente. t por isto 
que nesta fase o próprio 
jovem e aua famÍlia se 
preocupaa aais com a al­
tura do aenino e coa ·a 
aparente obesidade da ae­
nina. E é taabém por isto 
que tantoa adolescentes 
se voltaa para o caminho 
das drogaa na tentativa 
de buscar uaa aolução pa­
ra auas perguntas e dúvi­
das interiores. 

Procurando ainorar to­
dos estes toraentos por 
que paasaa es adoleacen­
tes, aa intenção de 
dar-lbea · ua eapaço pró­
prio onde alea poaaaa ae 
abrir e falar de auaa an­
gústias ~dizer que aeus 

braçoa e pernas eatão ' 
grandes deaaia, que aeu 
rosto eatá cheio de espi­
nhas, que aua aenatruação 
eatá dearegulada, por que 
aeus pais não o coapreen­
dea; perauntar "por que 
ae ainto tão aó?"; "por 
que oa adolaacante ua&a• 
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droJUf.,, ~por . ~ .OU 
tão ~e.,oltadof•~ "aera 
que 88tOU ar ávida?'~ en­
fia, na tantatiYa da pro­
.aver ua ponto da apoio 
par- oa adolaacaotea de 
noaaa cidad~ foi criado 
dentro do Departaaanto 
Municipal de Saúde ua 
arupo Multiprofiaaional 
que eatá apto a trabalhar 
com esta faixa etár ia tão 
delicada. 

são profissionai• com­
petentes que recentemente 
participaram de um Curao 
de Capacitação Profiaaio­
nal promovido pe la Secre­
taria de Eatado da Saúde 
- GEPRO do Adolescente. 
Fazea parte deate grupo: 
ass istente aocial, den­
tista, enfermeira, gine­
cologista, aédico clinico 
e psicÕloao. 

· ....... 

. O P~o1r ... con ta afncla 
ca. ua projeto de lnta­
aração do adolaecente • 
atividada a eaportivaa, 
culturaia, eoc1a1a, ar ­
t!aticea a de orientaç!o 
prof1aaiona1, que aerao 
deaanvolvidaa aproveitaD­
do-ae tudo o que ja axia­
te na cidade e,ae nece"­
aário, criando-ae nova~ 
et ividadeli. 

O Programa Municipal de 
Ate ndimen t o ao Adolescen­
te va i funcionar naa tar­
dea de qu intas-feiras no 
novo PPA - Jardim São Ro­
que, _a aer inaugurado ho­
je, e também está aberto 
aos pais d' adolescentes 
que porventura este jam 
tendo problemas de rela­
cionamento co~ seus fi­
lhos. 

. PROJOETO CATARATA 
Nos dias 20 e 21 de ou­

tubro foi realizado em 
São José do Rio Pardo o 
"Projeto Catarata", des­
tinado a detectar a cata­
rata em pessoas de aais 
de 50 anos, nas zonas ru­
ral e urbana. Envolve­
ram-se no projeto 60 fun­
cionários do Serviço Mu­
nicipal de Saúde, divid i ­
dos em 19 equipes. O tra­
balho foi realizado sob a 
supervisão da Unicamp, 
que aqui enviou 20 pro­
fissionais, sendo 12 of­
talmologistas. 

Ao final, o resultado 
foi o seguinte : . 

- população total esti­
aada: 50.000 habitantes 

população eatiaada 
acima de 50 anos: 5.000 
babitantea 

- ca.pareceraa para re­
teste: 856 peaaoas (486 
zona rural) 

- encaainhadoa para o 
exaae oftalaolÕgico: 80 
pacientes 

- resultadoa do exaae 
oftalaolÕgico: 

7 cegueira aea ca­
tarata (outra patologia) 

- 13 catarata coa in­
dicação de cirurgia 

- 15 catarata aea in­
dicação de cirdrgia 

24 catarata aais 
v!cio de refração 

- 11 outra patologia 
- 10 vício de retra-

çao. 
A Unicamp, através da 

Coordenadoria do Núcleo 
de Prevenção de Cegüe.ira, 
enviou carta ao prefeito 
aunici~al e ao coordena­
dor de ~aúde, enfatizando 
que o projeto foi al ta­
aente satisfatório em fa­
ce do empenho com que o 
Setor de Saúde local se 
dedicou a esse trabalho, 
'tornando a campanha ua 
.auceaao. 

PROJETO CATARATA 

.... 
• tipo • cacarau ah• 
- i a c.at.rau -..11 
~~~'­•»-- .. w...~ ·' 
WEa_...u ......... 
c.-au,...._..-.... 
.. - - • ~·•ül:l .... ~ 
:.:!.~;..~ 
Wc.n. .. -.. d.MM • 
.. -.ruM ......... . 
..... a-. ....... . --· 
l!lo S. Jco6doalol'lrclo · diol :IOeZI·­
.. 1:00 .. 17:00 ......... c-o • -·------......- ._. . ,.. --..~---­

--~----
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VIGILANCIA EPIDEMIOLÓGICA 
Os Serviços de SaÚde 

alcançaram , nos Últimos 
anos , um ~rande pro~resso 
com a adoçã o das noves 
tecno lo~ia~ tanto no cam­
po médico como também da 
eletrônica e informática. 
Tais avanços vieram a fa­
cilitar e tornar mais rá­
pida e eficientement~ a 
descoberta e o tratamento 
da s doença s . 

No entant o , muit os a­
~ravo s à saúde ainda per­
sistem e re s i s tem at e 
mesmo aos ma is modern os 
aparatos da medicina , co­
mo e o cas o da s doença s 
transmissíveis. Algumas 
dessa s doenças chegam a 
ser fatais, como a menin­
gite, tétano , sarampo e a 
ra i va; outras aind a na o 
tao fulminantes trazem 
grave s transtornos par a 
os indivÍduos , f am ília s e 
comunidade s , i n t e r f erind o 
no trabalho e at e mesmo 
na s questÕes sociais e 
e conômica s de um municÍ­
pi o . Podemos citar como 
ex emplos dessas doenças 
a tube rculo s ~ . a hanse­
níase , a hep a t i t e , a con ­
j untivite, a s doenças s~ ­

xualmente transmiss í vei s 
e as ocupaci ona is. 

A re sponsabili dade po r 
es tud ar e contr 0 lar essa8 
doenças está à ca rgo d0 
Serv i ço de Vi g ilânc i a 
Epidemi o l ógica. 

O Se r viço de Vigilância 
lpid emiológi ca des t e mu­
nic ) p1 o é um sis t ema hie­
r a r quizad o , cons t a nd o de 
uma ln1dade Local no Cen­
tro de Saú à< 1 "D r. 
Edua rd o !\asse r", um a Un i ­
dade Re gional nr ERSA - 55 
de Casa Branca e uma Cen­
tr al, no Centro de Vig i ­
lância Epidemiológ ica, em 
Sã o Paul o . 

As f unçÕes de Vigilân­
cia Epidemi o l ógi c a são : 

a) Levantar quand o e 
ond e a s doença s e s t a o 
~c o rrend o com ma1o r fr e­
quen c i a e quai s os grupos 
populacionais mai s atin­
gidos (crianças , adultos, 
idosos, homens, mulheres, 
etc . ) . 

b ) Identificar os agen ­
tes causadores e as con ­
diçÕes ambientais, s o-

ciai s e pessoais que fa­
cilitam o apareciment o 
das doenças ~ ajudam na 
sua propagaçn . 

c) Indic ar as medidas 
apropriad a!' para 
tro le dos surt os 
mi as (vacinaçã o . 

o con­
e epide­
medidas 

edu ca tiva s . acompanhamen­
t o dos casos , etc . ) . 

A indicação desta s me­
didas é feita tant o em 
caráter emergencial como 
no sentido de subsidiar o 
planejament o das açÕes de 
saúde a longo prazo , com~ 
por exempl o , melhoria das 
condiçÕes de saneament o , 
tratament o da águ a , in­
tensificação dos progra­
mas de vacinaçã o , etc .. 

Contudo, nã o se pode 
esquecer que a Vigilância 
Epidemiológica inicia seu 
trabalh o a partir do co­
nher i mPn t o na ocorrência 
de caso s e , para isso , é 

necessario que esses ca­
sos sejam comunicados à 
unidade de Vigilância 
Epidemi o lÓgica local e 
nã o s ó os médicos ou hos­
pitais é que devem fazer 
esta notificaçã o : as far­
mácias, creche s , escolas, 
fábricas, enfim, todos os 
cidadãos têm a responsa­
bilidade de comunicar ~ 

aparecimento de doenças à 
Vigilância Epidemiológi­
ca. 

t o caso, por exempl o , 
.da s conjuntivite s qu~, 

muitas vezes, não sao 
consideradas com a devid a 
importância. A con j unt i ­
vite, além de ser uma 
doença de fácil transmi s ­
sao , as vezes ' pode ser 
provocada por bactérias 
que também podem provocar 
meningite e outras doen­
ças de consequências mui­
to mais grave s . 

SUDS AUXILIAO 
TRABALHO DA SUCEN 

A equipe d0 Suà s , man­
tida pela Prefeitura Mu­
nicipa l , rea l iz a v is ita s 
(2 po r an o) a t odas as 
ca sas da cidad e l evand o 
inf o r maçÕes para o comba ­
t e ao mosquit o transmis­
so r da deneue e da febre 
o~m.n"l- . Al ém da orie n t a ­
çao , a equi p" faz a lim­
peza de entulhos qu e sao 
rec olhidos po r caminhÕes 
da Pre fei tura . Dur an te 
este trabalho , sã o rec o­
lhi dos an~mai s pe çonhe n­
t os como a ra nhas , e s c or­
piÕe s, lacra i a s , cobras , 
b icho ba r be ir o , etc., qu e 
são e ncaminhad os a o Ins ­
t i t u t o do Bu tant ã . 

Os i n t eg ra n te s da equi ­
pe também re c eb em re cla ­
ma çÕes diversas da popu­
la çã o s obre esgo tos a céu 
abert o , criação de ani­
mais silvestres, pocilgas 
em locais inadequados, 
galinheiros mal cuidados, 
etc . , tomand o a s medidas 
necessárias para a reso­
lução dos problemas . Ou­
tra importante atuação da 
equipe diz respeito aos 

esquema s de vacinaçao an ­
ti-rábica, Sabin etc . , 
que moviment a tod os os 
membros. 

A equipe realiza ainda 
a "Operação Arrastão", 
que faz o recolhimento de 
pneus, pláticos , garrafas 
vazias e outros entulhos 
capazes de facilitar a 
proliferação do aedes 
aegypti, o mosquit o 
transmissor da dengue. 
Tod o o materia l é reco­
lhido dos quintais e le­
vad o a o aterro sanitári o 
e devidamente enterrado . 
Na Última "operação" fo­
ram enterrados o equiva ­
lente a vár ios caminhÕes 
de entulho s . 

. . ~· ~ . ...... 
Func1onar1oa enterrando o en-

tulho recolhido no 11arrastão" . 
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~Abneg&9Ao, o .. ~--

O programa desenvolvido pelo Berviço Municipal de Saúde da 
Prefeitura Municipal de São José do Rio Pardo va1 se aprimorando 
cada vez mais e colocando a saúde pÚblica da cidade em um nivel só 

_encontrado na rede privada. Em São José, a população já está ae 
. ' acostumando a ter acesso i saúde em razão deste trabalho -que vea 
· .sendo ·executado pela municipalidade, que injeta recursos no sentido 

de dar i populaçao um padrão de saúde cada vez melhor. 
l . 

·. · ·M.â nada disto seria _possível não fosse a abnegação de toda a 
~-~- 'équij>é .-. éji;re -· .compõe o Setor Municipal de Saúde, que vem se desdobran­

do a caf& •ia a fim de proporcionar i populaçÃo de baixa renda as 
alternativas que a moderna medicina pode oferecer no tocante i saú­
Ae ~l~·J-!. valentia dos funcionários do Setor de Saúde, · execu­
lt.ando pfantões que viabilizam o atendimento 24 horas por dia. só po-

.. de . se.r ~.adida por aqueles que, em horas impróprias, necessitam de 
-um atend~to de emergência ou mesmo no tratamento de uma simples 
dor. 

! essa espécie de sacerdócio que tem contaminado beneficamen­
te ~s ~ancionários da equipe de Saúde é também a tônica de um tra­
balho que será perpetuado no município. Só Deus tem condições de 
~r a -pa9& justa àqueles que se unem para amenizar a dor de seus 
semelhantes, indiferentes i sua condição, credo ou raça, direcio­

·nando -os •eus conhecimentos a uma causa que tem -como objetivo dar 
~~• .. nos : favorecidos saúde gratuita, com dignidade. 

\ ...... 
- • ~· .. ;.·.· A: esses anônimos benfeitores da população !ai o a2radec~men­
.. "to do ' Poder Público Municipal e de toda a populaçao de Sao Jose do 

Rio Pardo e de outras cidades, e a esperança de que o Senhor de to­
dos nós dê a eles a recompensa que cada um merece pelo bem. que di­
reta ou indiretamente vêm fazendo por seus semelhantes. 
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CARTAO llO USUARIO 

PROGRAHAçAO DF. SA0oE BUCAl. 

Prefeitura Municipal de São José do Rio Pardo 
Programa de Saúde Bucal 
Matricula N.0 

Nome: 

Data de Nasc.: Sexo 

Nome do Pai: 

Nome da Mãe: 

Endereço: 

2.0 

PROGRAMA DE SAOOE 

NOME ·-------·----------------------------------------------···------------------
ADMISSÃO _________________ /. _______________ / ________________ _ 

RENOVAÇÃO __________________ I _______ ______ _/ _____________ __ 

RG ____________________________________________________ CLASSIF ----------------------------------

É obrigatório trazer este CARTÃO toda vez que 

vier ao SERVIÇO MUNICIPAL DE SAÚDE. 
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ANEXO 12.1 

não consumir frutas com casca; ver:luras, lc~ 

mes, peixes e frutos do mar crus. 

Somente consumir lei te e laticlr..ios r;:::.ste'll'i­

zados ou ferver. 

Proteger alimentos crus ou preraraics e ute~­

sÍlios da contandnação por mo3c~~~ 

Lavar as maos depois de ir ao bar~ei=o e ~~-

tes de preparar ou consurr.ir qual;c~er G...L:.r::c::_ to. 

sanitários fazer limpeza diári~ c~= 

sanitária; desprezar papel higiê::-.ic::J :1c va~e> 

as w.acs. 

·~ .. - -:;-:.2:' re:'rescos, sorvetes e o:..:.-:::-os ::.:.i:::s::-.tos 

~e ;roceàencia Qu~dos~ 

:: .. ·i :·1r ali::ent<::.r-se e:D. locais _,r, ·• 

' caixa d 1 2.gt.1a 

proced~e:1to 

6 :J.eses. 

- -' L-::..1.::..:.:1~:. 
- - . 

.::c_:~::.. --.;_·: .. 2 ;:__,, 
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· • i . • • , 

O QUE E COLERA? 

~ UMA INFECÇAO INTESTINAL AGUDA TRANSMISSNEL, 
CAUSADA POR UMA BACT~RIA (VIBRIAO COL~RICO ) 
ENCONTRADA NAS FEZES CONTAMINADAS. 

\ . 
,• -------. 

COMO AS PESSOAS SE CONTAMINAM? 

PRINCIPALMENTE PELA AGUA E ALIMENTOS 
CONTAMINADOS. 
ATENÇAO ! MESMO A AGUA E ALIMENTOS 
COM BOM ASPECTO PODEM ESTAR CONTAMINADOS. 

A COLERA TEM TRATAMENTO? 

SIM, O IMPORTANTE~ COMEÇAR O TRATAMENTO O 
MAIS RAPIOO POSSIVEL, EVITANDO QUE A PESSOA SE 
DESIDRATE. 

ASSIM QUE COMEÇAR A DIARReiA, DE SORO DE 
-~~~: REIDRATAÇAO ORAL (CASEIRO OU DE FARMACIA) E 

PROCURE O MEDICO. 



ANEXO 12.3 

BEBA SOMENTE AGUA TRATADA. $E NA SUA CASA NAO ) 
TIVER AGUA ENCANADA (REDE DE ABASTECIMENTO 
PoBLICO), FERVA POR NO M~IMO OITO MINUTOS ANTES 

'' 'DE BEBER OU USAR NO PREPARO DE ALIMENTOS. 
• 

LAVE BEM OS ALIMENTOS CRUS (VERDURAS E FRUTAS) 
ANTES DE COMER. 

COZINHE BEM OS ALIMENTOS, PRINCIPALMENTE PEIXES 
E FRUTOS DO MAR. 

FERVA BEM O LEITE ANTES DE USAR. 

PROTEJA OS ALIMENTOS CONTRA MOSCAS E BARATAS. 

EVITE O CONSUMO DE ALIMENTOS FORA DE CASA QUE 
NAo APRESENTEM BOAS CONDiçOES DE HIGIENE. 

LAVE AS MAoS COM AGUA .E ~o: 
·~ AJifJ8 QAI MF:EtQOQ; -! :. ~ 
- OURANTI O PREPAR<fbl .~ 

QUAlQUER ALIMENTO . -
- APOS IR AO SANITARIO. 
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CQ\1 ESSES REMÉDIOS CASEIROS vcx::;t PaE EVITAR 

1. cun:w:X)S Ga\1 A kll\ 

• Mantenha a agua lefVIda 
em vasilhas kmpas e com IIJIT'C)a 

• S. v~ mora em patahlas_ 
não use a agl.lll que fica debai•o 
óas casas para nada Não bf!.ba 
àl'ssa agua nem fervida 

2. HIGIENE PESSOAL 
···- ····--' --·-~----·-··-----~-~---···-

• Llve bem as mãos 
com ;~gu~ r s.~b.~o 

• antes de preparar 
os ahtnl'ntos 

• antes !k C()lll('r. 

3. HIGIENE D0\1ÉSTICA 

• Tocloa os lllimeoiOS ....,,....., 
cozidos I' ptf1!parado$ 

~-

ATENÇÃO Se alguém em !IUII ~sa ~sentar 
~ proelm! imedelarne<>le um 
motdieo: podE' $t!'t Cole<a 

• UIHite o vaso ou tatr.na. 
se nào lor poss•vel. EmiPm~ 
as INH e depo<s !<!v!.' as m.los 

• Lave e $t!'QUP bPm 
pratos pe:roetlt$_ 
t~s I' otJtros 
ut~msíliot de mesa 
e coz•nha 
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.JORNAL "Dm>CkA'fA", SAo JOS~ DO RIO PARUO, 23 D"E PIOVmBRO DJo: 1991, RKLATANIJO 

A VI SITA DOS AWIIIOS. 

ANOrY 

US.P faz trabalho de 
,;aúde em·~São José 

Até oot.em .neve em equipe,como,poraemplo, que poderio oferecer 8\lb­
Sio JoMdo Rio Pardo um informaç6ea acerca da sídioa para o a pri-mo· 
grupo de utudos da Fa· densidade demogrtfica, ramentodo Serviço Muni· 
culdade de Saúde Pública earacterísticasreográficas cipal de Saúde. 
da USP .WDiverticl* de e hist6ric:aa, plano l>iretor ~o fl'\90 os 
Slo Paulo), ~\M'"-:& s.üa: --,.:- ~ · Qmloe~&.eli m..u-­
alunoa do Curao de Apeaar de aaber que te Redo, Giaala Se;at, 
EspedaJiraçAo em Saúde esse tnbalho ' de total 1label Cristina Caetano 
Pública. . intereue da USP, pois faz de Azevedo, Luís Leite 

O ~. de 9 alunO&, parte do currículo eacolar Cardoso, Koaamana .tiu&­
coordeoado pela prolee· ila Faculdade de Saúde li, .Keciana Mazuru Ucbi· 
aora Eunice Aparecida Pública, Hamilton Torres domari, Suzy Castilho, 
Galatti, Nalimu '"fraha. eçeruerinformadoaobre Tereza Pereira e Victoria 
lho de Campo Multi pro- u condWIÕeB dos eatudos, Sbohet. 
fiasionaJ•, aco.mp,mh•ndo 
"in loco• u atividadee das 
unidades de aaúde do 
município, bem como 
coletando informaç6es 
BObreendemiaadet.ec:tadas 
em Slo.IC18é do Rio Pardo. 

Antee da vinda d011 alu­
nos, a coordenadora man· 
teve frequentee contatos 
com o IMdico Hamilton 
Torres, coordenador mu­
nicipal de Sa\\de, o qual 
forneceu as informaç6ee 
preliminares , voltadas 
maia para dadoa uta· 
tiati~ pua a elabonçio 
do piaDO de tnbalbo da 

N'155 
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SUDS R/55 - CASA BRANCA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ____ _ 

' PROGRAMA DE SAUDE BUCAL 

AHAMHESE: 

1- Há quanto tempo mora em ....••.. ,, ••••• ,.? Anos .•.. , •• , 

2- Que tipo de água você usa em casa? Rua[JPocoQ~'!ina 

~-Há quanto anos tem água de rua em casa? ••••••• anos 

Q- Tem problemas de Saúde? Não O Sim O Quais? •••••••••• 

••••••••••••••••••• o •••••• o o •••••• o o ••••••• o ••••••••••••• 

5- Está em tratamento Médico? Não[:] Sim(:] •••••••••••.• 

••• o •••••••••••••••••••••• o •••••• o ••••••••••••••••••••••• 

6- ObservaçÕes:, •••••.•••••••••• , •••••• , , •.•.•• , , , , • , , •. , 

••••• o ••••••••••••• o ••••••••••••••• o ••••••••••••••• o ••••• 

• • • • • • • • • • • • • • • • • o •••••••••• * * * •••••••••••••••••••••••••• 

......................................................... 

......................................................... 

......................................................... 
Autorização: Autorizo a realização do tratamento Odonto­

lÓgico que o Cirurgião Dentista achar necessário. 

Paciente ou Responsável 
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ANO SÉRIE CLASSE 



.. -- --- O f~~~~ I ··1 DAU OfHTt TIUt [JlCUlAOO t~••• ~""' (J'(CIJTAOO 

' ' 
I ' -

·=~-t--
. 

! 

I 
I +=-: ;f ! : ' 

IDADE DENTtSTA T H D . 
DATl OEHT[ TIIIAI!L EXECUTADO OAT.l 

' 
OE~H I • T RAB. f )r[CUUOO 

' I 
--

' ! --
I 

~- --·· 

' 
i 

' 

' I I . 

I 
..... ,. ___ 

I 

IPADE DENTISTA T H O . . . 
OA'tA OENH TftA8. EXECUTADO OA~A or~o-E TRAI! [J[CUTAOO 

I .. "" 

.• 

I 
! 

'""' 

I 
IDADE DENTISTA T H O . . . 

DATA. DENTE TRAB. EXECUTADO DATA DENH TfiAB. EXtCUTAOO 

' 
... . 



AJIIXO 15.3 

AJWiiES! I DOoloos DI PROC'EDIMDIOS - OOORTOLOClA 

ANAMNESE 
PROBLEMAS CARD!ACOS 

PROBLEMAS ALtRGICOS 

PROBLEMAS HEMORRÁGICOS 

DOENÇAS INFECTO-CONTAGIOSAS 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

o 
o 
o 
o 

NÃO 0 
NÃO 0 
NÃO D 
NÃO o 

GÃNGLlOS, PÁLATO, L!NGUA, BOCHECHA: ______ _ 

OBSERVAÇÃO:. _______________ _ 

CÓDIGOS 
Ex - Exame Clínico 

Pr - Profilaxia 

Pc - Preparo Cavitário 

Co - Capeamento Pulpar 

Po - Polpotomia 

F o - Forramento Cavitário 

Rd - Restauração em Dec{duos 

Rp - Restauração em Permanente 

Ed - Exodontia em Dec{duos 

Ep - Exodontia em Permanente 

NPT- Não Permitiu Tratamento 

TC - Tratamento Completado 

Out.ros: 



F :> .~ r.: ·r· :J · ... L 
,., 

Artigo 2Q. Ee= prej~izo fas funç5cs 6~ F~~e~ 1 ~­

gi s:lL t~ vo 1 ,t;ão competênci&s ào Ci. S. 

1- definir as plioridbd~s de sa~de~ 
2- estabelecer as dir~~:izes a se:em oose!VHdas I 

r:a ~lêb')!'&ção do Pl<>no ~unj cipal õ e ~oÍ>ê.e ; 

;- <:tua.::· r.:; fo1 i:: é: ·, &~ à~ <:!::t J. .;tégi .:s ..: --~ .-::> :· ... .::-o ­

! e ó~ ex&cuçio pol5ti ca de G&~ri e; 

.:. ....... - ..; 

e:-:ec !.lç5(:s f~né:lnceiras e orçal'.lentá!·iez ão =unào i. unicir :~ l -::c:: 

a~ompar~~ndo a ~ovi~entaç~o e o destino t:s lec ursos; 

,. I • . ::: u:: .... ( 

5- acocp<;Jlha:::-, avali ar e fi scolj zar ·:'~ <:e: vi ços 
ce ~hÚde prestaóos à populaçãJ pelos Órf~~s e en~ica~es ?~blic ~s 1 
e p~~vaces integ.::bntes do ~US no ~unicipic; 

E- defini:- critérios~: -~ ;!~l t•:?.:l~ ;>:<.·-:: f · ·~: : :-­

. '!·: e.,t:J •:o r- 1~': ;.•v'\.~o ::. d·~ s:ll.õe publicas e ;:ivados7 r.o ~- l;l1.o j o 

?-definir crit&rioB ptra cele~ração ~ c~~~=~-1 

to s ou convÊ nios entre o setor pÚblico e as entió ades -: : iv •. àos ce 
s~Úde , no que tange à prcstõção ãe selviçcs de ~eúde ; 

8- apreci&r previ&~cn~e c~ contratos ~ cor.ve~ios 

referiàos no if,ci:::.o b!:terior l 
:;- estal:el~cer d!!·êt.li:<:es ç•..;;;nto à 1 ~:-, i.izaç-ão e 

o tipo ~e urdc:::des p!'estadoras êe :;e z·viços de saúce p·!..- ~i~os e I 
p:·iv r:àos, no â:;bi"..,o do büS; 

1 ~- el~bor ~r o refime~~o i~t ~ rno; 



----~.) 
EEClO I 

lJJ, COJ..PUblCAO 

;.rtiEO ;!?. o ;;,s te:rÉ::. ccJ;·,i'?::.;i'io (e 18 :v .:c:: r: 

!:C'US :etpcct-ivos Glli·ler,tt:E, d~~trH~~(;o:, ciu se:e,:o.~iut.e J~".':·:·: 

DJ Ci0'1'3t.NO ;, lN~C:íF/.L: 

a) ·2 (dois) l't;!p;C<:E.r•t.e:~t;er.; t.ituJeres e ~-u;·:i:- .. tes :.:-.­

ói:;c.dot ;-~lo FrE:;f'eit.o i,_unic~pal, :..e:,r:.o 1 óel~:~s o Coo~.': '~·.:::-; :.2 
nicipel Ce taúóe; 

DJ~ f':ú.ET;..DJrti..S i.:;. ~hl·.\-1·~ JE: 

b) 1 repr-esentante e 1 suplt::nte i:;dicado pe;la ?·!'c·.rs:::)­

ria da !:.tH:ta Casa -:·e lise. icorãia lo::.al, 

§ 
das 

Ú.nieo - e e b poderão ser substituidos confo1'0E: c..l,! 
entidades a qualquer terr:po. 

DOS T ,\J..BAL.Bl-.DJJ:ES 

a) l representante e um suplente representados ""los I 
funcion~rios publ:.cos ftde:ai~; 

h) 1 repieSE:ntente e 1 suplente represen-.,F<1o.:o ~slos 

funcionários pÚblicos e:;:taduai·s e, 
I 

c)l representante e 1 c,uplcnte r~pr8sentados ~elos I -· 
funcionários públicos municipais. 

§ único: serão eleitos na realização da ccrderênc~a, 
Cu~o mandato tetá duração de 2 anos. 

d) 2 reprt:senta:.tes titula:-es e :.,uple!'ltes dos !-~·JfLsi.Q_ 

r.nis universitários ~rabelhadores da área de saúde. 

§ Único- os membros serão eleitos na realização .;::;, Con­

ferência t-:unicipal à e Saúde, com a: anda to de dois anos. 

V- DO~ USUÂ1dOS 

e) representantes das entidades ou associações 'CJ..:-u::itâ-

!'ins; 

b) repr~scntantes óos sinõicatos e entidaões pet!'Qr.~i~; 

c) represe:-f';;antcs C as er:tiôE.de::: de t:'obalhr>dores; 

d) repref.>en·~arrtf.';S das ass:Jciações de po.! tadores (.e dei',! 

ciências e pato)o~ü:os; 

e) r.::pre::>eJ.t.a:ltt:s dç câmera f unicipal. 

-:ici;.:.ç~o H':l ;;:.~, a u:ti::::e ~ccul:;::-.::::e:-r:te o~:::anizç.da e ::.::.:t.~~" 'o .. a 

:-.o C. s. 



---.) 
Arti~o 4~ - Os ~r.ambroa efet.ivoc e f"Jplent . ~ do Cl.:S 

t;l·;Ão !:.OU&')OS pelo rt~fei;.o ; ·.m~cipa~, --:.:i.i.; ; , .,"! : .·: j .: -,. 

§ ]~ - !ia <.~~· .:ê r.~ ~ :; •>g lr.)."C:~;:r: Jrf.. C> rh :: ".: :: 

~ :.s será •~·.sumida J,'•tlo ~eu st:plcu.te. 

:·te ~i) • 

~r·t.i~o ;r. O t:::.S f.'egtor-se-i. .. ~la.--. :.· .. ·;:.: r. :.t..> di.spo3,! 
·.~~ s, ni) c;u!l !.f:' H<·c-:e;: ~e~;~ :-fr:b.r~:::: 

1- o e>~e!dcio óo função ,;., ::>n: .. ~li}-;:~ .. -o :.;;~ r e ! ~ I 
:t::: u.nf:J eõo, c:o!'Jt:ide-ro ;.do-~e co:::.o se! V1·: :- _:-',t:l '-:o ~t· ·• ": te ; 

2- OE E:et"-b::os ÓO Cc; Seii:'J -: -.!:,St~-;._ ; .• j .i Cb-30 ~t;ll0t:61• 

r 

injercaladas no periodo de l ano; 
3- os membros do c.r.:s poce:-~: ~er ~·.:t· :: --.;ituid'Je Clechn 

te solicitação, da entidade ou auto ~·ica~t :es.::pr.::=...,.c 1, ;.;::-e-senta­

da ao Prefeito ~ur.icipd. 

SEr.IO Il 
l>':> liVNC JOR!1 'E Rl'O 

J..:ti~o 6!? - O Cf:S ·terá seu -"lc .' 

seguintes no:.::as: 
l-o órgão de delib9raç~o : · !:.:. : ~ ?, :-r.L :-, ; ., 
2- as sessões plenirias .;:,~ ~ ::~~ 2. • •• :-.: . ii o:óinc .:. i3-

~~;ente 8 cada 3 aeaes e extraordinariac~:.:.t! qu·~ : . . ·:> ·~ 'nvocadas· pelo. 
Ft"esidente ou por requeriaento da caio: ia à')t :-~ : . • :.:~••b~-os; 

!- p5ra a realização das: ~E -~";6 <; <:. •• :·~ce:-~S: i~ a I 
J:.:>ese nça da a&ioria absoluta dos meltb~· ')E -.:~ C. Z , :·e: deliberará I 
p"'le r;,aio.ri& dos vot os dos p:·:-se:Jtes; 

4- cada •e•bro ão C~ terá ~i; e !. :.o c. ..;~. l.:üco voto 1 
r.s .sessão pleu&ri~; 

5- as decisões do c:..s serão c-:>~ubs~ :: .. .: !.ades e11 re~ 

lw;ões. 
J.:.·tiE:O 'i~. J Coo r-cc r.aãoriri : : ;::!ci:p&l " !.:~ Ú5.e presta 

.:-~ o S!X)iO :td :..inir:tr~tivo D(:Ce;: !: ~rio ao :. ·; .;;_:>r • .-.- ··) :!~ .. ::S. 

1<1·'tit;o t~. Para t:l:l~or ões~;:~::·!::? <!.:: :: : ;~ .:.; i' :.u~ç5"s o I 
~..i> pode; á s·ec.,rrer a pes sose t:&ntidades, ~;.c:ti.i aJ: t.~ ~ s set;uintes I 
c =-itirjos: 

1- eo.o:tideru:-se c"la~.:ado:ea cio Ci. ~ , as in~titW.­
~3 .rs form~õo:as de r ecursos hu.::a:"1')S pere. a soútie e &:! er.tiC.ades 1 
:::.!pL't'&ent~tiv~s .;e p·of5x~ior.~· !.~ ~ us\;érios ôos se ;·;·!.ços ct: sa6-
~s . S&D emb~rê') : e ~~a Ç?nóiçi-c C~ ~ELb~s, 

c:- : o~ereo se .r ç ~ ;·.vi ; n~es ~:;soes ou Í!.!':ti ~~.:., ~ t=s e 

. . :·tÓ.ria espftc.id ' 7.~·;: io pera a;.; ~e!'::orer o Ci.S f:m e: .::·.~!it~:;; ,,,.~~eif.!, 

.;:v2 ; 



!- pod«n5.o Eer criadas c:>mi~sõ~cs ir.LPIT.::.s, constá, 
' t,,dé:,.s !'0" ('rJtic1nric-s-.~.Lr.h.o i:o CiS c ou·~r·és i:1s1..itll.iÇÕ{;.; 1 fflra ;:'Q. 

1 ov12r t:.:O"LL:c>:n;; e H;it.jr l•B.:.'t:C<-.·es a r'GSpe.!.~o de tlX':!.i (·l:lr,cif.ic;;.ro. 

tH<ll·ôi:"Já:iL.~ \'.q ::;: .. :~ 6'-'v""·[;-:: ter diYLJ}::_;o.r;:;::. ;n.rla t: ;;::::r·_') t::~:';:_u­

:&do RO pGbJ~co. 

.o 

os terces tr·.;:tr.dos eru ph·dn·io, :!:eur.iõ.:os d~ dLE--:.G:·ia e c:.0r.i.s. éic-s, 

àeve!"ão ser aiLplamente divult;o.:ies. 

Artigo 10. O Cl'.:S elaborará seu hegitJento ir,"terno 

no prazo de 60 (sessenta) dias após a pro~ulgéção destE: Lei. 

Artigo 11- :Fica O Prefeit.o Lmicipal outo:izad-:> o 

abrir crédito especial no valor de •• , , ,, ••• , para aprovar as de§ 

pesas com instalação do Conselho i..unicipal de Saúde • 

.A.:·tiEo 12. Este lei entrará en vieor r,a C::;t~, óe s~!!. 

publicação, :::·evogadas as dis,:)osições em contr.S.:-io. 



_, .. 

J.rt:iro Jt- i'ic<l ir:ttit .. ~do" i-,;:,do I ~>nic.!;'<,J 

,. r,\ .. -.e Ç].:(, 1' ::. ';·o1· ob, cn .. :i. v o cri~-!' c c--,,-_' ç·'~'-s :r:: r.<-; r-se:;, t<:) 

.l. ,.,_,}·,;· ::· \':: " ; 

1- o a'uendimento à E·aúêe ur.ivE:.:::·selizaêo, i nt€-/ 

gral, regionalizado e hier-arquizado; 

2- a vigjlância snnitária; 

a vit:Hância epidcu.iológica e a-;ões de sr,ú5e de/ 

inte:: esse individual e coletivo corresp::.ndentes. 

'-'- o contr':'le e a fif.,calizeç~:: du:. ag-r-e::-~.5-!:· 

n.eio an."cie:nte, nele ce~mpreendido o an:l..lie!'.te de tre:c.~ .. ,.o t:': I 
c:Jruum sco.ó.o cou; i:i.<'> ors;;oni:.;::.ções cowpt1.i:::1t.s das e::: e~·:o:o J ;c-­

Ger-al e e::-.c;adual. 

SEC1í0 l - DA VINCt•IJ.Ct2l DO FUND:J 

.Artigo 2Q - O Fundo l.unicipel de .Saúde fi::c.rá I 
v.ir.~~;~a,'Jo C..ilett:i,er.Le a':) Eerviço :.unicipal ê.e Saúde • 

Artigo 3f! .São atrib\:ições ào Freféi "GO : . .... ::.~ ci!C'Ü: 

1- r.orneé.r o coordena<_.or do Fur.do i. U!.::c .ipr:l C. e ; 

Saú::t; 

2- a~-Binar c:b€~ues com o rESJ:ons&vel l>r.l::. ~;;~-c:..:_~­

l'ia, c;uando for o caso, ou Celegzr estas funçõe;s ao C'Jo::ú€;,~-1 

dor ; '->l"<icipal êe Sa6.de. 



MKID U (CIIft. ) 

&EC~ O 3 - DAE AT~lBUl çQ>B DO CO?kDF.NADOR DE SAI".J:: 

Artit:o ~2- Cão atribujçÕes do Coorõer:ador J,~ullidpe~ 

1- gerir o Fundo Jr:unic.lpal de Ct:Údc e e.stabe.le·-Pl' ,-:). 

J!t.iCt>S {jC Bp}:jCt•Çf·!oO doS LCllS' l'CCilrEOS €!11 L0'J,;idJt) CC•l!; O .'~";;,(> 1 

lho i.uJJic;:;.d ,:c t:~ClCe; 

r:'-,· i.<ÇÜ\S j-."t·VJLt.~.<: ;,Q ,JOioO .1 .... J ,C_;j<ol .Jt J r.~'.lj 

! BuL~cter &o Conselho h~nici~al ~~ [a~·.e o _,,_;,, 

dt: aplicr.ção & car-go ''o }~ndo, co. cor,r;vnbJ,cia coa; o 1le:.v o~u·..:.=. 

pal de .Saúde e com a Lei da Diretrizes Orçamentárias; 
L+- submeter ao Conselho J:.unicipal õe &aO:.de c:. ,:r;uiOT1_k 

trações mer.~ais do Fundo; 

õe~onstrações mencionadas no inciso anterior; 

é- subdelegar competências aos responsáYeis relos I 
estabeleci:n""ntos de piestação de serviços áe sailde que ir."t.c.:rao 

a rede municipal; 
7- e~sinar cheques" com o respom;bvel ,;'ela te~'">'<:'a-1 

ria, quando for o caso; 
8- ordenar empenhos e pagamentos Cas C:espesas do I 

Fundo; 
9- firmar convênios e contratos, inclusive de em- I 

préstimos, juntamente com o Prefeito, refer·entes a recursos que 

~erão ad~inistrador pelo Funão. 

S-E('ÃO lV 
DA COOHDENACXO DO FUNDO 

J,rtigo 52 - SãO atribuições à o Coorder..ador dJ fundo; 

1- preparar as demonstraçõ~s mensais da recei ~a e 

desresa a se!e~ encan:inhadas ao Coordenador 1-.:vnicipal de ;~a.:ce; 

2- mar,ter os controles neces~á:::·ias à execução o.:-ç_g 

liJentária do :Fur.do referentes a en.penhos, liquiâ.ação e peáa:c.er.to 
das àespesr:.s e aos recebimentos das receitas do Fundo; 

3- .~tenter, em coordenação com o setor de patrimôr>io 
da Prefeitur-a J,.unicipal, os controles r.ecessá.rios sobre os L;e-:JS/ 

patrimoniais com carga ~o Fundo; 

desp~SBEj 

4- e!!Ctindnhsr à contabiliõaõe geral ôo iiur.i-::Ít.io: 
a) n;e:r..saln.ente 1 as demonstrações de receita.:: e , 



_. •U ( cun:. } 

b) trimestralmente, os Jnventódos óe O!::'\.'lqiJCD ,·­

''vtl.icwLenl..os e de Jn~'\.rUI~eJJ'l,or:; u,hlicot:l 

c) ar;ll&]rr.~nte, o jnvcntÍJ"lo !'los l-rns r;,~vf:\5 e I 
imóvf'.ir; e o bnlt.JJ;·o cerol à':! Fundo. 

'· ~-:; l• - I .U ; ' 

. {: 
,, ' -, ' -' ' 

"' ' 

f~~~i<&(,.bO ÓLS O><,Ó\-S C:<: ~ ê,Í:C:C j•< ;·B ~'t-J:; El;t,: é-·;._;,L•:; C·', ·,,- r>·-

ÓO!' ], uniciplil de Saú6c i 

?- pl·ovi:lcr,dar, junto à cor.tabilidade t,e:::-<:!1 c:1 

: .. unicl.pio, es ãemont-tr~:~çÕéS que indiquem a situação econo~:ico-1 -

r.Rncei1·a geral do Fundo /, Lmicipel a e Scúde; 

8- aprr:serjtar, ao CoorC.enc;õor il'.unicipal de EbG.ãe, 

a análise e a avaliação da situação econô~ico-financeira do Fundo 

:. unicipal ãe Saúde detectada nas demonstrações menciona:-:as; 

9- r.anter o .r, co.ntroles nece:::sários sobre c~rw(LL os 

ou cGntratos cie p: estação de serviços pelo setor privado e C-".S 

et!:pré~timos feitos para a S<l.Úde; 

10- er,ca!ünher mensalmente, ao Coorder.sdor l:ur.i­

c,ipal de _saúde, pelo setor rrivado na fo!ma r::encionada no i:r!.ciso 

anterior., 

I 

Esta funçao, nl:!s estruturas de r.1enor porte, r·ode 
~·er assumida pelo Coordenador J!.unicipal de Saúde ou coL-esp::>r.êer.­

t€. 

.:.E::Ao y 
DOS tlECURSOS DO FtNDJ 

Artigo 6Q - São receitas do Fundo: 

1- as trsr,sferêncifl~ ::.riunàDs do orç-e:~:.c:r\:o 12a 

SeJ_;u:::-id::;àe S?ciE.l e d::> orçaroento estadual, como óecorrên::ia ~~o 

~ue Gispõe o er~igo ~0, Vli, óa Constituição Feóeral. 

2- os rendimentos e os juros prover.ier.tes êe I 
aplicaçi::ies finar:ceiras; 

;- o produto de convênios fi~ados com ::>~tras I 
entidades financiaCoras; 

4- o produtõ· da arrecadação de ta:-:a de !';..:,::cli­

zação r;snitá.ria e Ce higiene, multas de juros e mora fO!' ~r.ü·G~.:: 

.. 

ao CódiEO Eenitário i.:unicipel, bem coc-.o t;S r:- :::.;2;:!:. 



_, u ((:Urt.) 

srrf'cf!daçiio de outras texaP jé 1nF!t1tuJdoe e daquelefl que o 1/unid-, 
pio vier a criar1 

5- es parcelas do produto d& errecadaçâo de outras rbctita 

JlrÓpdce odundee das atividades &conÔ!Idcan, de prf'stação de serviçor> 

e àe o.;trbe trvnsfer-êncios que o Vunicip:o terJH1 tiiJ(Iito a :t-ce't>í:l- ;or 

1~rça d~ lei e de convinio5 no setor; 
f:- do<:-çôcs em espécie ftdtbt- Oi:-et.an:entc pa.a u·.t.e ftm-

ou, 

§ lQ -As receitas doscritas tJeote artigo CEJâo de~-ut;i­

todas obrieatoriewente e~ conte especial a ~er u~e1·tu c L.Dr,tide c~ I 

agênda de est.ebeJt<cimrnto of'icial àe crt::L t.-:). 

§ 2Q- A aplicação dos recu:sos de natuzeza finam~ei.:-a 

dependerá: 

1- da existência de dl[,pOLt:l:;dcde eu função dD curr­

~rimento d~ prosra~ação; 

2- de prévia aprovação do Co-:.:d~nador r.unicipal de I 
Saúde. 

§ ;2.As liberaçóe~ de receit&s por parte do l·.unid.J.io, 

conforme estipulado nos incisos IV e V des~::e artigo sereo realiza-/ 

rias até no mhimo o 109: ( décimo) dia Útll do n:;ês segu.i:lte àqv:ele 
r 

em que se efetiva.rem as r·espectnas arrecaê&çQes 

E-aúde: 

No caso de sua existência no âmbito do municipio. 

SUBSEÇÃO li 

DOS ATl VOS DO :FUNDO 

Artigo 7Q - Constituem atiVos do Fundo Municipal de 

1- disponibilidades aonetárias em bancos ou em caixa 
especial oriundas das receitas especificadas; 

2- dileitos que porventura vier a constituiri 

_;- bem mQveis e imóveis que Í?I em destinados ao sis­

tema de saúde do .r..unidpio; 

4- bens ~óveis e imóveis doados, com ou sem onus, 1 
destinados ao :sistema de saúde; 

5- bens móv~is e imóveis destinaóos à edffiinistração 

do sistema de saúde do t.:unicÍpio. 

Parágrafo Único - anualmente se processará o inven­

tário dos bens e di1eitos vinculados ao Fundo. 



MDD 17 uurr.) 

SliBb:SçJ:O lll 

lJU,, l'AbSJ VUt~ DJ r UNJlU 

.t.rtieo 89 - Com,titucm pac;f'.ivo:~ dc•s Fundo J,:un.icip<.!l 

Ó(' f;r,ÚÓl' <J;, oLJifiJÇÕCD de q~uJgUE'I' J,Vt: .. ;;'{ZB (jUO. J•OI'V!"r,tur•a O J:uni­
c:;.jo Vl:,)J{l i ·v: L",,frlir J•é•I'a fl [;,[JIIUtl )IÇi'JD B O f•JJJ:;.Í(!l,[ii:J(~IJ\.0 0') L.iG\.'.; 

~.8 munlcip2l de st:Úde. 

DE"JiO VI 
DJ -JJ-irAi;I<,N'l'O f IlA C ··J<';·h]-<];,}I;IDE 

[.llBSE\ JiO I 

DO 8}<r AMENTO 

.t.rtigo t;JQ - O orçamtnto do FunCo l.'ur.kipal Ce f-aúde 

evidenciar-á s.s J-oliticas e o prot;rau.a de tl'ebalho gove_rr,er;;euteis,; 

observados o Plano Pludenual e a Lei de Diretrizes OrçaJLenti.;.rias, 

e os principias da universidade e do eguiliurio. 

§ 1~ - O orçar;:;ento do F:.<Ldo J, unicipal de [aÚde int_g_ 

grará o orçemento do Uur.icÍpio, em obediência ao principio éa uni-

dede. 

§ 2Q - O orçamer,to do Fundo l/unicipal de Saúãe obse.f:­

·varê na sua elaboração e na sua execução, os padrOes e normas estã 

belecidas na legislação pertinente. 

SUBSEÇÃO II DA COX'I'J..BILIDADE 

Artigo lOQ- A contabilidade ào Fundo I.unicipal de 

Saúde, tem por objetivo evideJ,ciar a s1tuação financeira, patrimo­

nial e orçaoentaria do sistema L'lunjcipa1 de saÚde, observaCas os 1 
padrões e normas estabelecidos na legislação pe.rtinente. 

J.rtigo 11- A contabilijade seri'. organizada de forma 

a pern,itir o exercÍcio das suas funçoes de controle prévio, conco­

r._itante e subsequente e de ini'orrnar, inclu~ive de aprimorar e apu­

r<::r custos dos serviços e, conseguente::.ente, àe concre-r;izar o seu 

:;vjetivo, Lem como interpr~tar e analisar os res,Jltados obtidos. 

J.rtigo 12. A escrituração cont.sbil será ;_·eita pelo 
~étoão das partidas dobradas. 

§ 12. A contebiliàade e:::itirá ::ehtÓiios mensais I 
C.e ,.:_..,stão, incl1.0s:ve dos custos Co::. se1vi~os. 

§ 22. E.ntende-~e :o r relat5rios de gestão os bslan 

ct·tes rnen..,ais de 1·eceitas e .:.:e despesa do Fundo Lunicipal de Saú­

r:c e derr.ais de::.onstrações exiEidr.s pela .hddr.istração e pela le­

c.).sla,~o pertinente. 
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§ ,3Q - .As demonstrações e oc relatórios produddo,. 

pc;::r.ar8o a irotq:;rar a contab: lideêe t;onl c:;., ,'. un.icipjo. 

:;;. _: Y. ::C üç:Z: .J _0.-.;-~ f:_ 'E ,J·: J . .f<_' A 

:.....:_:.~~--~~-L.-:.._:_.s ..;:;.:..iú_-~""~-. 

' ' " • ' ~ Ç: ·- '- • i. ,, 

Pa:áfrl:lfo Ln.icc-- Fa.ra os ca~os ..:"' ú:~uf.:!ci&:.c-.a.:; ~ 

ord ssões orçan;e:r.têrias pode::ão se:- 1.:-tilizatos os cr~ói tos odi-/ 

cionais suplementares e especieis, 
por àecreto do execu~ivo. 

autoriza:io::. ;..o-r Jei e ~·.:.erv~:: 
" 

J..rti~o 14 - J. de.:.cpE-sa óo FunGo ',,r;i:::iJ-c.l Ge ~uÚCe 

se constituirá de: 

1- fin:.:~;~:Ja::.e:Jto total cu pa~·citl êe ,;.-..-o;;:rc:.:r:os I 
lnt.egreãcs de sauõe CesenvolviC:::s pEla Coor'êensd0.;'ia c..: :,;;: ela 

2- pa[&!r1Eloto de Vé!,Ciffii:Ltos, :;ali:: ias, ('.l'&.~:i~-~--:.tJ.-1 

ç6es ao pl':Csoal dos ó:::-::,.5.os ou. entideé:es de administraç'âo ,j_Lr·e'ta 

ou indireta que participem ds execução das a-;ões prEvistas r!O I 
·art. lQ de presente Lei; 

;-paga::ento pela prest;;,;ão de sé; viços e en~i:".t<~es 

C:~ dLei'to :;:eivado p&ra execução de ;·rogrm:;çs pu po:et.:<:; ~;,;;-e­

d.ficos Co be":.or saúde, obse.:-vando o diEfOSt;O no § 1<::, e:-t'c.go I 
2;9 óo. Cor.Etit.lo!ição Federali 

4- aqc;isição de rJate:'ial perr:ar,ente e óc cc::s:;r:,o 

t 1e oüt1·oz il•surr.os :r..ecessá~ios ao êeser.volvi.mento dos f:::'-:lbra-

c<:>mo.t.:ução, reforoc., a:..:pliação, aqu.is1';âo ou 
TE .e 

ó- dE s0 LVol v i;:,,;, r. to e &.pe rfe j çoar,t:- nto do!> i~-·~-~'L<ü.e n-

1,-:Jt de E:<::stao :;üar.e~E.L'.ento, adrünü:tr<Jção e cor.trole das e:.;ões/ 

~.e H,Qc.e; 

7- de's~r,v::lvili,ento de protrarr.ãs ôe c;,pacitE..;.:::.ê> e 

<...;e:feiç~at.~~,to de n:·c:.::-sos *"::. sa,jce. 

r. a;.-;er.éü:,t:ntc Ce õespef.:-&S àivE:-:::.:.s. ce c~ .. ::·~~:/ 

U.;',0(:,te e j[,e~.:ie:,·:ol, M:ce_sárias à execuç;.o d.::s ações ~ ::;,~c:·v:..­

ç~~ óe E~~de rc:.cionados no er~. 12 J·r~se~~e óe lei. 

•' 
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l}l1liSEClO Il 
D/.S HECEJT~.F 

Arti[O 15- A execuç~o orçame~tiria das receitaE 

ce ~·~·oce<::.t,:u·é E:tl'ovls ôr. ot-·tenç~o do seu f'l'üdut.o no:.; Íé.>J:tc·s C:ct;:·,r. 

~inadas nesta Jti. 

CAP:!'l'Ul.O lli 

•-'•-.. '2~Iç0~,S }'1::\.tiS 

Artigo 16 O Fundo Municipal de Saúue terá vi-

gência ilimitada. 

Artigo 17 - Fica o Poder Executivo autorizado a 
abrir Crédito Adicjonal no valor de .••••••••• ,para cobrir as 
despesas de implantação ::lo Fundo de que trata a presente Lei. 

Par~grafo Único -As despe.>as a serem atendidas/ 

pelo presente crédito correrão à conta do cô:ligo despesa I 
41;0, investimento em re,sirr;e de. E'xecução Lspecial, as quais serão 

compensadas com os recu1'sos :.riunàos do art. 43 1 §§ e incisos 

Lei Federal nQ 4.320/64. 
da 

J,.rtigo 18- Esta lei entrará em vigor na data de 

&Ua publicação, revogadas as disposições em contrário • 

.São José do .Rio Pardo, 

PEEEITO .'. Ul\JCIPJ..L 
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